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Introdução

As cidades e seus múltiplos olhares

As cidades sempre fascinaram a humanidade, e desde o seu surgimen-

to nos tempos remotos ela se apresenta com espaço privilegiado das práticas 

culturais. O seu traçado urbano as diferenciou das aldeias e demais formas de 

aglomeração humana para muito além de seu aspecto arquitetônico. Elas com-

portam relações sociais, formas diferenciadas de vidas cotidianas. As cidades 

não são meros traçados, elas são locais onde a vida se desenvolve, as pessoas 

convivem umas com as outras, trabalham, produzem a cultura, cultuam seus 

credos e dão sentido ao que se pode definir como espaços de sociabilidade. 

Não podemos pensar as cidades como um espaço apenas físico construído, pois 

elas são essencialmente sociais, suas funções derivam das relações sociais e de 

poder. Elas vão adquirindo funções diferentes ao longo da história, tornam-se 

históricas com o tempo pelo valor de seu espaço como memória; são locais de 

referências para os povos e civilizações, nasceram com funções de cidade-es-

tado. Perpetuam formas de organização política e de poder, são consideradas 

como locais privilegiados para o desenvolvimento das civilizações.

O traçado das cidades as difere das antigas aldeias e conglomerados, 

pois ele dá uma forma à organização dos espaços. Assim surgiram as primei-

ras tentativas de organização dos espaços. Com o espaço organizado, a cidade 

cria uma certa simetria, uma forma de urbe, na qual se estabelecem alguns 

limites ao que pode ser classificado como público e privado. São dimensões de 

um mesmo espaço porém de uma forma já organizada, um verdadeiro traçado, 

onde se definem locais de ocupação em uma tessitura que também é social. O 

espaço destinado para o público, as praças, as ruas, os templos, os locais para 

circulação, mantém uma certa sincronia com o espaço privado, que é destinado 

para a casa como um artefato para as relações familiares. Os artefatos urbanos 

são os mais variáveis possíveis, desde cidades muito primitivas na antiguidade 

clássica até os modernos centros metropolitanos. Esses mesmos artefatos estão 

estampados nos traços arquitetônicos, são decorrentes do estágio de desenvol-

vimento dos que habitam nas cidades, bem como da própria história da arte.

Nas palavras de Argan (2014), ele cita um clássico que diz “a cidade favo-
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rece a arte, é a própria arte”, isso significa muito para o entendimento da cidade, 

que também é fruto da arte, do planejamento, do traço arquitetônico e, acima 

de tudo, pelo traçado que ele representa em sua forma. Para muito além de um 

conglomerado de casas e pessoas, a cidade representa uma determinada forma 

de organização espacial, uma forma concebida para dar suporte às pessoas que 

vivem nela, um local de relações e reprodução de concepções de mundo. O mes-

mo autor ainda salienta que a cidade é intrinsecamente artística; ela comporta 

estilos, tendências e formas que caracterizam as pessoas em uma determinada 

forma de pensamento, um estágio de evolução da humanidade. As formas ar-

tísticas sempre estiveram presentes nas cidades, elas traduzem uma forma de 

conhecimento. São reproduções e leituras de uma determinada cultura, perpe-

tuada nos espaços urbanos para conceber uma identidade dos que construíram 

a urbe. Suas formas ultrapassaram os tempos históricos, ainda existem peque-

nos fragmentos em diversas cidades espalhadas pelo mundo, as quais atestam 

histórias de outros povos e civilizações que ocuparam esse mesmo espaço.

	Para Argan (2014), é possível imaginar que as cidades podem ser de duas 

formas: a de modelo ideal e a de modelo real. São duas proposições diferentes 

para uma concepção que aborda as diferentes perspectivas. O autor proble-

matiza os modelos levando em consideração a concretude da cidade, tanto no 

seu aspecto material, quanto no social. Dessa forma é possível se pensar no 

planejamento de uma cidade ideal, mas em sua concretude ela nunca atinge 

essa perspectiva. Sendo assim, as cidades são sempre reais, pois comportam 

problemas sociais que interferem em seu planejamento.  São possibilidades de 

se pensar o espaço urbano integrado à vida das pessoas que nele habitam, mas 

existe sempre o fator subjetividade, a forma como os próprios habitantes pen-

sam e se relacionam com o espaço. A interferência do homem no espaço urbano 

cria novas formas de sociabilidade, novos arranjos que concebem um outro 

valor e uso do espaço, mesmo esse sendo rigorosamente planejado. As relações 

sociais existentes nos espaços dão a cidade cada vez mais novos significados. 

Mesmo os espaços tradicionais das cidades históricas são lidos e interpretados 

de diferentes formas pelas novas gerações.

	A cidade de modelo ideal discutida por Argan (2014) é aquela com uma 

certa simetria de planejamento espacial, construída com um traçado que com-

porta tantos os lugares públicos, quanto os privados. Em algumas cidades do 

mundo é possível perceber o planejamento de um traçado que representa uma 

forma de organização do espaço. No Brasil, podemos citar Belo Horizonte e Bra-

sília como metrópoles que foram planejadas com um certo tipo de espaço ideal 

para as funções de uma urbe moderna. No caso de Brasília, a nossa capital, ela 

foi totalmente planejada, não somente o traçado urbano, como também grande 

parte de sua construção arquitetônica. Brasília, como uma cidade ideal, toda 



8

Múltiplos olhares sobre as cidades: controle social, memória e direitos humanos

planejada, transformou-se ao longo de sua história com uma perspectiva de 

manter um determinado traçado, mesmo as novas áreas de ocupação foram pla-

nejadas posteriormente. Mas as cidades ideais também comportam problemas, 

pois os habitantes, sempre em constante movimento, encontram dificuldades 

de relacionamentos sociais, essas zonas periféricas são em geral  produto do 

descaso do poder púbico para com determinados estratos sociais, dando ensejo 

a muitos problemas sociais.

Por outro lado, o mesmo autor ainda enfatiza o modelo real de cidades, 

sendo esse o mais frequente no mundo inteiro.  O modelo real é um conjunto 

de aproximações e realocações de um mesmo espaço que se transformou com 

o tempo. Muitas cidades que perpassaram diferentes períodos históricos, com 

funções que foram se alterando ao longo dos tempos, adquirem novas funções 

no mundo contemporâneo. Muitas cidades que nasceram na antiguidade clás-

sica como o exemplo dado por Argan (2014), a cidade de Roma que foi capital 

de um Império, ainda guarda fragmentos arqueológicos de seu passado. São 

cidades reais, replanejadas e ressignificadas em suas funções. As cidades reais 

são constituídas de traçados, artefatos arquitetônicos e artísticos de diferentes 

períodos históricos, talvez isso seja um grande motivo para a sua preservação. 

Muitas são chamadas de cidades museus e/ou cidades históricas, pois compor-

tam patrimônio material e também imaterial que guardam a memória do que 

aconteceu nesses espaços. Na Europa e também no Brasil, essas cidades são 

importantes, pois guardam fragmentos de povos que ali habitaram em outras 

épocas. É um desafio constante manter esses patrimônios, pois para além de 

sua preservação física temos ainda a sua importância como patrimônio imate-

rial.  As cidades são mais reais do que ideais, pois elas se transformam com o 

tempo, o traçado muitas vezes não consegue dar conta de uma perfeita organi-

zação espacial, os problemas são bem mais sociais do que espaciais.

As cidades consideradas como espaços de memória são fundamentais 

para a preservação da história. Elas representam a partir de seus artefatos arqui-

tetônicos, também considerados como patrimônio cultural, elementos que nos 

remetem a experiências de povos ou civilizações que ali viveram ou passaram, 

constituindo-se como testemunhos de uma memória social. Os locais das cida-

des concebidos como espaços de memória são representantes, a partir de arte-

fatos materiais e/ou imateriais, de verdadeiros centros onde se perpetua a expe-

riência histórica. No entanto, a perpetuação das experiências históricas requer 

a existência de políticas públicas de proteção ao patrimônio cultural, pois este 

exige cuidados específicos tanto para restaurações, quanto para sua manutenção 

do longo do tempo. Não são investimentos meramente para manter um artefato, 

mas, principalmente, para a preservação da memória social. Muitos espaços de 

memórias em cidades ao redor do mundo já têm proteção e tombamento pela 
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UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura), 

o que certifica tanto a importância histórica, quanto garante a sua preservação.

No Brasil, as políticas públicas de proteção ao patrimônio cultural ainda 

são muito incipientes. Elas existem, fazem parte dos estatutos das cidades, 

mas nem sempre são executadas pelos poderes municipais. Aliás, a prote-

ção dos poderes locais, muitas vezes, não chega a se efetivar, pois estes não 

tomam as medidas necessárias para a preservação do patrimônio histórico 

cultural.  Por isso, muito se perdeu no Brasil, a maioria das cidades quase que 

não têm nada do que foram no passado. O processo de modernização no Brasil 

foi responsável por uma verdadeira reestrutura das cidades. Casas e prédios 

clássicos foram totalmente transformados ou mesmo demolidos. Decorrente 

disso, os espaços de memória brasileiro são raros, os que existem estão em 

cidades isoladas e com poucos recursos para a sua manutenção. Dos prédios 

preservados, muitos são públicos e contam com recursos de instituições pú-

blicas que os mantêm, dos prédios e casas privadas seus proprietários, ou 

nunca tiveram interesse em preservá-los ou reclamam dos altos valores para a 

restauração e sua posterior preservação.

Os espaços de memórias mais representativos no Brasil foram tomba-

dos pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), e outros 

ainda reconhecidos como patrimônio da humanidade tombados pela UNESCO, 

como por exemplo as Ruínas de São Miguel Arcanjo, localizada na cidade de 

são Miguel das Missões, no Estado do Rio Grande do Sul e o Centro Histórico 

Arquitetônico Barroco de Ouro Preto, no Estado de Minas  Gerais. São espaços 

de memórias em cidades brasileiras, preservados com um rigor técnico, que 

garante características mais próximas às originais de seus artefatos e espaços. 

Decorrente disso, podemos contar com espaços representativos de uma memó-

ria social brasileira que, mesmo com características arquitetônicas dos povos 

colonizadores, constituem uma certa identidade cultural. As cidades que com-

portam centros históricos ou mesmo monumentos preservados são, para além 

de um espaço de memória, um local de atrativo turístico. Não podemos pensar 

apenas num turismo econômico, mas acima de tudo num turismo cultural, para 

que as pessoas que por ali passam possam conhecer uma pouco da história bra-

sileira que está fragmentada nos referidos espaços. Esses espaços de memórias 

são representativos de diferentes grupos sociais, não apenas um legado de um 

grupo dominante. Outro exemplo disso, pode ser constatado no recente tomba-

mento na cidade do Rio de Janeiro, o Cais do Valongo, um local representativo 

da escravidão no Brasil.

As cidades, desde a Antiguidade, foram consideradas como lugares dos 

modos civilizados, pois constatava-se um maior refinamento dos modos de seus 

habitantes, considerados como lugares com hábitos mais apurados. Na Anti-
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guidade, isso apareceu com uma certa contraposição ao modo de vida rural, 

mas não representa uma inferioridade em relação aos que habitavam no mun-

do rural, era apenas uma diferença de comportamentos. A urbe representava 

um novo modo de vida, pois as pessoas estariam constantemente em contato 

umas com as outras, frequentando espaços de sociabilidade, tais como, praças, 

mercados, igrejas e mesmo ruas, todos propiciando um contato maior entre 

elas. Foi preciso, dessa forma, estabelecer regras de convivência nesses espa-

ços públicos, surgindo desde então comportamentos adequados aos espaços 

públicos. O controle efetivo desses espaços só se efetivou na Modernidade.  Os 

mecanismos de controle vieram um pouco mais tarde para disciplinar o espaço, 

criando regras de comportamento para os habitantes das cidades, surgindo um 

novo código de ética urbano.

A noção e o estabelecimento das cidades-Estado começam na Antiguida-

de, perpassam o medievo e vão até a Modernidade. Constituem-se como locais 

privilegiados de centros do poder, tanto político, quanto religioso e financeiro. 

A princípio as cidades-Estado surgem com centro de poder político de impera-

dores, reis e demais formas de controle, começando com a função de manter 

o comando dos impérios, com uma função política aglutinadora do comando 

até o centro de poder da guerra. Os primeiros impérios representam centros de 

controle político de todos os territórios por eles conquistados.  Um dos mais 

clássicos na Antiguidade o Império Romano, que teve como sua primeira capital 

Roma. Depois surgiram outros impérios com poderes de comando e de guerra 

de conquistas. Suas capitais sediavam todo o comando, um lugar para o estabe-

lecimento do poder do imperador ou do rei. Nessas cidades foram construídos 

os grandes palácios, símbolos de riqueza e poder, era onde se estabelecia o 

poder de governar, locais privilegiados de uma cultura e exuberância de suas 

riquezas conquistadas pelo domínio de povos e mercados.

Dos locais de comando dos imperadores, as cidades-Estado deram lugar 

aos reis no período moderno. Os grandes reis construíram palácios exuberan-

tes, símbolos de um poder real, simbólico e coercitivo, pois; além de toda a 

grandiosidade de um poder simbolizado e materializado ainda tinha uma forma 

de coerção, um poder exercido pela força, pelo comando dos exércitos. Os no-

vos palácios foram construídos para serem símbolos de um poder constituído.  

Suas dimensões grandiosas perpetuaram nas cidades locais de domínio sobre 

os subalternos. A arquitetura e seus artefatos artísticos representam uma forma 

simbólica de poder. A forma como estão expressas nas obras públicas atestam a 

riqueza e o poder, o domínio de um representante ou de um grupo social sobre 

os demais. Por isso, os reis, no período moderno, foram os que mais construí-

ram essas obras públicas para legitimar o seu poder, os edifícios que comportam 

os órgãos administrativos são os mais exuberantes. As cidades, tanto antigas, 
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quanto medievais e/ou modernas, são dotadas de uma quantidade razoável de 

edifícios públicos, construídos ao longo das diversas fases de administrações 

públicas, cada qual identificando uma forma de poder estabelecido e reconheci-

do pelos seus moradores.

Os centros de poder, onde as atividades administrativas dos Estados se 

estabelecem, ocupam lugares privilegiados nas cidades, muitos deles ainda em 

prédios públicos históricos preservam parte importante do patrimônio cultural 

urbano. Algumas cidades capitais dos Estados são as que mais mantêm esses 

espaços de poder, permanecendo toda uma arquitetura dos antigos palácios e 

demais edificações públicas. No Brasil, houve um caso muito singular, foi cons-

truída uma nova cidade para sediar a capital do país, a cidade de Brasília, erigi-

da na década de 1950 para ser destinada especialmente aos órgão públicos de 

poder. A nova  capital brasileira foi construída já sob a influência da arquitetura 

modernista, com um traçado urbano todo planejado, seguindo predominante-

mente as linha retas e vãos livres de Le Corbusier, com o acréscimo de algumas 

curvaturas introduzidas pelos discípulos e responsáveis pelo projeto, Lúcio Cos-

ta e Oscar Niemeyer. O planejamento da cidade não é apenas em seu traçado, 

mas em todo o conjunto arquitetônico, possui uma beleza plástica modernista 

onde toda a paisagem construída segue um determinado padrão de construção. 

A cidade de Brasília é singular, além de todo o seu planejamento urbanístico foi 

concebida com uma certa funcionalidade, e seu traçado foi pensando também 

para a sua expansão territorial. Os novos bairros habitacionais seguem o plane-

jamento urbano.

Tanto as cidades planejadas, quanto as cidades históricas mantêm ca-

racterísticas em comum quando ao seu espaço público. Os espaços públicos 

planejados para a circulação de um grande número de pessoas comportam uma 

arquitetura mais funcional, desde edifícios mais ornamentados até a constru-

ções modernistas e futuristas.  Esse mesmo espaço público sempre foi o alvo 

dos urbanistas, desde as reformas nas cidades no fim do séculos XVIII e XIX, a 

grande preocupação das autoridades estava direcionada para uma verdadeiro 

saneamento desse espaço. Os espaços públicos das cidades sempre foram um 

verdadeiro cartão de visita para a população e os visitantes. A sua beleza e orga-

nização é algo que preocupa as autoridades locais, ditas municipais. No Brasil, 

as reformas urbanas fizeram um trabalho de saneamento dos espaços públicos 

a partir do final do século XIX e início do XX, pois muitas das principais cidades 

encontravam-se sujas, com dejetos e lixos pelas ruas, o que produzia um aspec-

to de abandono ao espaço. 

Para muito além de um saneamento urbano, as reformas significaram 

uma nova forma de controle do espaço. Todo processo de limpeza das ruas e 

praças estava atrelado a uma disciplina para regulamentar os usos do espaço 
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público. As autoridades estavam interessadas em regulamentar as condutas nos 

espaços, tirando os sujeitos indesejáveis de circulação, os pedintes, os doentes, 

os considerados “loucos”, todos os que poderiam atrapalhar a circulação. As ci-

dades, a partir das reformas e de uma nova ordem econômica, deveriam parecer 

prosperas, limpas e organizadas. Tudo o que poderia atrapalhar esse processo 

deveria ser removido dos espaços públicos. As pessoas pobres e os trabalha-

dores deveriam ir para os subúrbios, para os seus bairros apropriados, dessa 

forma deixando o centro das cidades para as atividades comerciais e de lazer. 

As reformas deveriam dar um novo sentido e funcionalidade às cidades, que 

passariam a representar uma vitrine do próprio sistema produtivo. Era nesses 

espaços que se ofereciam os produtos feitos nas indústrias, os serviços, tudo 

para uma melhor qualidade de vida da população urbana.

Com o desenvolvimento do capitalismo pós revolução industrial, as cida-

des começam a mapear uma nova forma de ocupação, os subúrbios aumenta-

ram consideravelmente, pois os operários e os pobres foram ocupar esses espa-

ços, deixando o centro das cidades livres para sua remodelação. Com os centros 

livres, as cidades implantaram um nova forma de se viver, os espaços foram 

reorganizados para as sociabilidades, os centros tornaram-se atrativos, com lo-

jas, galerias, cafés, livrarias, restaurantes, tudo para melhor servir uma popula-

ção que tinha dinheiro e tempo para conviver nesses espaços. As cidades, além 

de centros de consumo e serviços, são também locais de práticas culturais. A 

cultura urbana começou a fascinar, pois oferecia um novo modelo de vida e de 

pensamento. Ao lado das escolas e universidades, a cultura estava exposta nas 

galerias, nos museus, nos teatros, nos cinemas, em lugares de acesso à popula-

ção ávida pelo conhecimento. Criou-se toda uma forma de viver nas cidades, o 

sentido da urbanidade foi incorporado pelas pessoas que passam a ter relações 

com outras que convivem no mesmo espaço.

Todo o fascínio de ser viver numa grande metrópole com seus serviços, 

lazer e cultura urbana vai atrair o olhar de muitas pessoas, por isso essas ci-

dades crescem cada vez mais, estabelecendo um paradoxo entre se viver no 

campo, numa pequena cidade e/ou numa metrópole. Desde o século XIX, com o 

crescimento acentuado das cidades, os deslocamentos populacionais tornaram-

se frequentes, os migrantes buscam melhores condições de vida, novas oportu-

nidades de emprego, a possiblidade de cursar uma conceituada universidade, 

tudo isso atrai muita gente. No Brasil, esse fenômeno ocorreu com mais fre-

quência no século posterior, no século XX, quando houveram os maiores deslo-

camentos populacionais, com o processo de industrialização. São Paulo,  Rio de 

Janeiro, Belo Horizonte, Fortaleza, Brasília Curitiba , Recife e Porto Alegre torna-

ram-se metrópoles com muitas oportunidades de empregos e estudos, atraindo 

muitas pessoas de outras regiões brasileiras. A metrópole que é São Paulo, uma 
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das maiores cidades da América do Sul, sempre atraiu migrantes. Em busca de 

melhores condições de vida, vieram para a cidade concretizar os seus sonhos 

profissionais, dando um novo sentido às suas vidas e a seu futuro. 

O que se pode observar é que depois da Revolução Industrial, as cidades 

foram adquirindo a função de indústriais, o que gradativamente foi aumentan-

do o número da população urbana. As pessoas atraídas por novas possibilida-

des de empregos deixaram os campos e foram viver nas cidades. Esse fenôme-

no começou na Europa, berço da Revolução Industrial. Logo após expandiu-se 

para os USA e mais tarde para a América Latina. Foi um processo lento e gra-

dual em todas as partes do mundo. As cidades foram aos poucos inchando 

com os novos habitantes operários.  Com a chegada dos operários às cidades, 

aconteceu um processo de reocupação do espaço. No começo não havia os 

bairros planejados para eles, ocuparam de imediato os cortiços nas áreas cen-

trais das cidades.  Essa ocupação gerou uma série de problemas, pois eram 

muitas pessoas aglomeradas nos antigos casarões, com condições de higienes 

precárias, muitas vezes uma família inteira ocupava apenas um quarto, e os 

banheiros eram coletivos. Tudo isso gerou um grave problema habitacional e 

sanitário, pois esses operários não eram bem quistos nos espaços centrais das 

cidades. Argumentavam as autoridades que era uma verdadeira invasão de 

pobres nas cidades.

A presença de muitos operários e desempregados nas cidades, além de 

preocupar as autoridades, causou uma verdadeira ocupação desordenada dos 

antigos casarões que anteriormente compunham os espaços históricos das ci-

dades. Essas ocupações irregulares começariam a comprometer a paisagem ur-

bana, com pessoas pobres que passaram a fazer parte desse novo cenário nas 

cidades industriais. Decorrente desse fato, as autoridades municipais come-

çariam a replanejar as cidades, criando alternativas para essa nova população 

que ocupa o espaço urbano. As cidades começariam a comportar os bairros 

operários. Em alguns lugares da Europa e USA foram criadas inclusive cidades 

operárias, dado ao grande número dos que precisam de uma habitação dig-

na para a família. Os bairros operários foram construídos nos subúrbios das 

cidades, pois não poderiam comprometer o traçado urbano tradicional. Tam-

bém foi uma forma de manter uma certa distância das classes dominantes e 

aristocráticas que ocupavam a área central das cidades. Nesses novos bairros 

operários criou-se toda uma estrutura para manter essa população circunscrita 

a esses novos espaços. Foi uma forma de resolver dois problemas; primeiro, ti-

rar essa população pobre do centro das cidades; segundo, oferecer habitações 

mais dignas à classe trabalhadora.

As cidades pós Revolução Industrial começaram a adquirir várias funções, 

para além da função industrial. Tornam-se metrópoles populosas e oferecem 
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muitos atrativos e serviços. Foi preciso, então, aumentar a rede de educação, 

saúde e demais serviços públicos. Os urbanistas tiveram outras funções, pois, 

além de replanejar o traçado urbano, teriam que conceber espaços de socia-

bilidade para as diferentes classes socais. As classes populares com poucos 

recursos financeiros precisam de formas de lazer mais baratos. Também conso-

mem produtos com preços mais acessíveis, por isso foi preciso repensar todo 

o comércio nas cidades. A partir de então, a beleza das lojas de produtos clás-

sicos e sofisticados passaram a contar com zonas comerciais dedicadas aos 

pobres. Essa nova estrutura das cidades ampliou a ocupação do espaço urbano, 

com áreas planejadas e traçados simétricos, e o avanço da população para um 

espaço assimétrico, ou seja periférico. O crescente avanço para os espaços pe-

riféricos nas cidades criou um novo problema social.  Esses espaços não foram 

planejados, eles não contam com os serviços de saneamento urbano, as habita-

ções precárias são construídas com material disponível muitas vezes nos lixos. 

O modo de vida nas periferias era cada vez mais difícil, sem serviços básicos 

de saúde, segurança e escolas. Nesses locais, desprovidos de serviços urbanos 

básicos os esgotos correm a céu aberto e não há serviços de água canalizada, 

o que agrava os problemas sociais e sanitários de quem convive nesses locais.

Se por um lado as cidades pós Revolução Industrial começaram a ga-

nhar novos contornos, como exemplo os bairros operários, por outro lado, co-

meçaria uma série de novos problemas sociais. Esse aumento progressivo da 

população nas cidades exige um maior controle social. As autoridades buscavam 

novas formas de controle do espaço urbano que sofria com as constantes 

transformações. Os espaços públicos ganham novos atores sociais, oriundos 

de um processo de migrações continuas do campo, formando novos segmentos 

sociais, em sua grande maioria pessoas pobres que estavam em busca de me-

lhores condições de vida nas cidades industriais e pós industriais. As pessoas 

pobres sempre foram o principal motivo de preocupação das autoridades mu-

nicipais, visto que elas, de um certo olhar regulador, representam uma ameaça 

à ordem pública. Desde as cidades da Antiguidade os pobres representam essa 

ameaça, pois em graves crises de desemprego e de fome, tornam-se pedintes 

ou mendigos, considerados como os indesejáveis nos espaços públicos. Motivo 

de uma literatura bem abrangente sobre as cidades, os indesejáveis sempre 

fizeram parte dos cenários urbanos, e também sempre foram motivos de preo-

cupações das autoridades.

Pesavento (1994), em uma de suas obras intitulada “Os pobres da cidade”, 

discute a situação das pessoas pobres nos espaços urbanos. Essa problemática 

que iniciou na Europa, perpassa a América e também chegou ao Brasil. Os mo-

mentos de crise, são os mais cruéis para as pessoas pobres, pois muitas perdem 

os empregos e começam a mendigar pelas ruas da cidades. São pessoas com 
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maior vulnerabilidade social, pois não têm recursos suficientes para passar por 

esses momento, optando por viver nas ruas. No Brasil o problema é bem antigo 

e sistemático. Os pobres das cidades sempre existiram e continuam na socieda-

de contemporânea, tornam-se pessoas vulneráveis, e fazem de tudo para con-

seguir pelo menos a alimentação. Atualmente, chamados de moradores de rua, 

contam com algum auxílio de entidades sociais e/ou do poder público.     Alguns 

ganham alimentação das entidades sociais, e em algumas cidades o poder públi-

co oferece albergues para essa população dormir. Os denominados moradores 

de ruas sofrem com problemas de discriminação social, pois muitas vezes são 

rotulados como consumidores de drogas. A vulnerabilidade é tão grande que 

essas pessoas tomam rumos incertos para suas vidas. A situação de viver como 

seres vulneráveis já é uma forma humilhante para os moradores de rua, pois 

carregam esse estigma o que dificulta se recolocar socialmente. É muito difícil 

um morador de rua conseguir um emprego formal, pois já é discriminado, con-

siderado de marginal por viver nas ruas. Essa situação requer políticas públicas 

de reinserção social dessas pessoas.

Os problemas das cidades tendem a aumentar, pois os problemas das 

grandes cidades tendem a aumentar diante da alta complexidade dos fluxos e 

tecnologias. São pessoas de diferentes culturas e classes sociais que dividem os 

mesmos espaços públicos. Os espaços privados tornam-se cada vez mais fecha-

dos, as pessoas com mais recursos moram em áreas das cidades com grande vi-

gilância e boa infraestrutura urbana ou condomínios fechados mais afastados da 

área central. Existem bairros inteiros planejados e fechados ao público, evitando 

dessa forma a entrada de pessoas que poderiam ameaçar essa segurança. Os 

espaços estão cada vez mais vigiados, inclusive com câmeras que filmam todo 

o movimento de pessoas que circulam pelas ruas ou entram em um determina-

do prédio, tanto privado quanto público. A vigilância saiu dos prédios privados 

e foi para as ruas, as autoridades municipais além de exercer o controle urba-

no, ainda conta com imagens de tudo o que acontece no cotidiano. As cidades 

tornam-se cada vez mais cenográficas, tudo é filmado, parecendo que estamos 

num filme, onde cada movimento é registrado. Esse talvez seja o ideal de uma 

nova cidade, tudo controlado, tudo registrado, ninguém mais consegue passar 

desapercebido nos espaços públicos.

O crescimento das cidades na Europa, USA e no Brasil atingiu um ritmo 

desigual nos últimos tempos, pois os deslocamentos populacionais existentes 

nesses países e também a imigração ocasionaram um aumento considerável 

das regiões periféricas urbanas. Esse aumento causa um sério problema de pla-

nejamento e serviços, pois as áreas periféricas não contam com os serviços 

adequados para comportar esse número crescente de população. No Brasil é 

típica a ocupação da periferia urbana, nos morros, nas áreas de difícil acesso, 
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de risco ambiental e mesmo em áreas de preservação ambiental. Essa ocupação 

periférica chegou a um tal descontrole no Brasil que já existem quase que mini-

cidades na periferia. As comunidades, como atualmente são chamadas as anti-

gas favelas, já contam com serviços que tornam seus moradores independentes 

das demais áreas da cidade. Mas, por outro lado, os problemas sociais dessa 

população também aumentaram, pois serviços básicos ainda não atendem ple-

namente todas as áreas de ocupação. Essa população que vive nas periferias ur-

banas, enfrenta um cotidiano muito complicado, com dificuldades de acesso aos 

bens públicos, como escolas, atendimento de saúde, serviços básicos urbanos 

e, principalmente, moradias dignas. 

Para muito além do problema de planejamento das áreas periféricas, o 

principal ponto de estrangulamento parece ser a questão da segurança. A popu-

lação suburbana é muito expressiva e cresce ano após ano, e isso criou um sério 

problema de seguridade, decorrente de questões como o desemprego e/ou mes-

mo o emprego informal, a população convive com o tráfico de drogas em muitas 

dessas comunidades. Essa situação atinge parte significativa de comunidades 

periféricas em muitas cidades brasileiras. No caso da cidade do Rio de Janeiro 

foram criados programas de segurança específicos para o combate ao tráfico de 

drogas. Todo esse problema não atinge somente as pessoas envolvidas no trá-

fico, mas também a comunidade onde eles se instalam para essas atividades. O 

constante conflito com a segurança pública gera desordens que envolvem toda 

a comunidade, causando mortes e insegurança social da população que vive 

nas comunidades. Esse problema social é tão grave no Brasil que criou um certo 

estigma nessa população das comunidades. As pessoas reclamam muitas vezes 

que não conseguem um bom emprego por morar nesses locais. É um certo tipo 

de preconceito social para com as pessoas das comunidades, que são muitas 

vezes confundidas com traficantes, e/ou mesmo usuários de drogas, estigma-

tizadas como marginais ou criminosos. Existem vários trabalhos de ONGs no 

sentido de melhorar a imagem das comunidades periféricas, mostrando que ali 

também é um local onde vivem trabalhadores, pessoas honestas e preocupadas 

em manter a sua dignidade humana.

Os problemas sociais urbanos são decorrentes de vários fatores, mas a 

questão da insegurança nas cidades é muito preocupante em todo o mundo. 

Nos países em desenvolvimento é mais grave ainda, pois não têm todos os re-

cursos e investimentos necessários para combater esses problemas. Nos países 

desenvolvidos, o investimento em segurança nas cidades é elevado, desta for-

ma combatendo os problemas sociais, o aparato policial é muito eficaz e mesmo 

disciplinador, criando assim um rígido controle do espaço urbano. Nos países 

em desenvolvimento, o investimento em segurança pública ainda é precário, e 

também os problemas sociais mais acentuados, as áreas periféricas crescem de-
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sordenadamente, o que agrava ainda mais os problemas em relação ao controle 

do espaço urbano. Tudo isso se agravou no século XXI, pois a grande maioria 

da população vive nas cidades, e ainda a tendência é haver mais deslocamen-

tos populacionais, de cidades menores para as maiores, do campo para cidade, 

como também migrações de outros países que não oferecem possibilidades de 

emprego e vida digna. O problema dos refugiados de guerras ou ambientais 

tornou-se um agravante em muitos países. Pois as cidades recebem, a cada dia, 

mais população que deixa seus países e locais de origem que estão em conflitos, 

aumentando a quantidade de população nas áreas periféricas das cidades.

Os problemas sociais se agravam com o passar dos anos. Chegamos ao 

século XXI com a maioria absoluta da população mundial vivendo nas cidades. 

No Brasil essa situação se repete. São cidades superpopulosas, e o planejamento 

não consegue acompanhar esse ritmo de crescimento. Em consequência disso, 

proporcionalmente também se agravam os problemas sociais, o desemprego, 

a falta de trabalho formal e as disputas pelo espaço urbano. As migrações e o 

processo de exclusão da população mais pobre contribuem decisivamente para 

um desiquilíbrio nas cidades. As cidades constantemente mudam de funções, 

ou adquirem outras devido ao próprio sistema capitalista, que exige o aumento 

de atividades produtivas para manter estável a economia. Por outro lado, algu-

mas cidades com estruturas industriais, nos momentos de crises perdem seu 

poder produtivo e são obrigadas a implementar novas atividades produtivas. 

Muitas cidades ao redor do mundo descobriram seu potencial turístico, como 

uma nova forma de gerar recursos e empregos, mesmo em pequenos centros 

históricos, exploram essa atividade como forma de gerar capital.  As cidades 

que descobrem seu potencial turístico geram uma rede de empregos, tais como 

gastronomia, venda de produtos típicos, pousadas, hotéis e demais serviços 

essenciais para manter essas atividades.

Nesse início do século XXI, as cidades são muito mais reais do que 

ideais. Retomando aqui a posição de Argan (2014), parece que o ideal do mo-

delo de uma cidade ideal foi se perdendo com o tempo, pois, mesmo o plane-

jamento do traçado e dos serviços, não conseguiu acompanhar o crescimento 

constante das cidades.  Sendo assim, as cidades ideais foram aos poucos se 

transformando em cidades reais. Mesmo com o sonho do planejamento, não 

conseguiram uma estrutura completa para dar conta da população que vive 

nelas. O grande mote desse livro é trabalhar com as cidades reais, pois elas 

são frutos de um crescimento histórico, transformadas pelas constantes re-

formas urbanas. Muitas preservam características de sua ocupação inicial, são 

fragmentos que lembram outras histórias. As cidades sofrem as transforma-

ções no decorrer dos tempos, readaptam-se aos modos de produção, mudam 

as funções ou adquirem outras. Como o próprio capitalismo, vão adquirindo 
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novas fases.  O espaço é sempre dinâmico, acompanha a evolução das socie-

dades, mas podem guardar fragmentos significativos de uma memória social, 

nos lembrando a todo momento de que outras pessoas já passaram por ali, 

que outras construções fizeram parte daquele cenário. A cidade é como um 

cenário, a população são seus atores sociais que representam diversos papéis 

ao longo do tempo. Parece-nos uma representação com novos atores que vão 

chegando para compor seus enredos.

O objetivo central desse livro é mostrar cidades reais, as que se transfor-

maram ao longo dos tempos, todas com suas histórias, com seus espaços de 

memórias. As cidades reais apresentam problemas de toda ordem. A população 

convive em ambientes que reproduzem as relações de poder. O poder é repro-

duzido em todos os espaços urbanos, por isso eles são tão dinâmicos e se trans-

formam a todo o momento, ou seja, a dinâmica, o movimento fazem parte das 

atividades das cidades. Se por um lado o espaço está em constantes transfor-

mações, por outro lado, a população que vive nele está diretamente afetada por 

tudo isso. A legislação de controle do espaço urbano, as instituições que norma-

tizam as condutas e o próprio poder público estão em constante diálogo criando 

leis e normas para normatizar os comportamentos nos espaços. Existem leis e 

normas para se viver em sociedade. As civilizações atendem aos domínios dos 

poderes institucionalizados. No mundo ocidental, criamos uma forma de viver 

nas cidades, e os mecanismos que nos controlam estão cada vez mais eficazes, 

ditando regras e comportamentos adequados ao modo de viver na sociedade.

O livro compõe-se de três capítulos, todos articulados para dar conta da 

problemática das cidades reais. No século XXI, vivemos em cidades reais, lon-

ge de serem ideais. A realidade das cidades é cada vez mais preocupante; os 

problemas só se agravaram com o tempo, frutos de uma dinâmica do próprio 

modo de produção. Sendo assim, partimos do pressuposto de que deveríamos 

conhecer alguns fundamentos da construção das cidades na própria história. A 

partir desse marco histórico inicial é fundamental entendermos como atualmen-

te as cidades se encontram, como frutos e consequência de tudo o que já foi 

vivido nelas. As suas histórias nos importam muito, pois os grandes problemas 

do presente têm origem nos seus desdobramentos ocorridos ao longo dos tem-

pos. Decorrente disso, trabalhamos com as formas de controle social que foram 

firmadas para dar garantia de sobrevivência da população nos espaços urbanos. 

A disciplina dos espaços é um projeto de cidade ideal para vivermos, que são 

desdobrados nas cidades reais. Todos os projetos nas cidades têm finalidades 

especificas, alguns mais autoritários, outros mais democráticos, dependendo do 

lado do poder em que cada indivíduo ou grupo social se encontra. 

O primeiro capítulo do livro é uma abordagem histórica das cidades. Ele 

se justifica pela necessidade de conhecermos com mais detalhes que as cidades 
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são construções de diferentes povos e civilização ao longo da história. As cida-

des chegaram ao século XXI dessa forma porque tiveram todo um passado que 

as definiu como locais privilegiados para o desenvolvimentos dos povos que as 

habitaram e habitam na atualidade. Percorrer a história e as transformações das 

cidades é como traçar um mapa de sua evolução, observando como o tempo 

interfere na sua transformação. As diferentes funções que as cidades vão adqui-

rindo em sua evolução nos mostram as interferências dos homens e do capital 

nos espaços urbanos. As funções das cidades são dinâmicas, elas se transfor-

mam e isso nos revela os diferentes processos históricos por que foram pas-

sando. Os fragmentos arquitetônicos e/ou artísticos que as cidades preservam 

mostram outras experiências de povos que por ali passaram. Os fragmentos são 

uma verdadeira memória viva, que a qualquer momento pode nos ligar ao pas-

sado, nos lembrando de seus percursos e trajetórias vividas historicamente.  O 

referido capitulo tem o objetivo de nos remeter a outros tempos, outros povos. 

Memórias e histórias que nos ajudaram a chegar dessa forma ao presente.

O segundo capítulo ocupa-se do exame das cidades reais e seus compas-

sos e descompassos em relação a regulação do espaço urbano, tratado como 

cidade ideal. A partir de uma chamada provocativa “As cidades entre o ser e o 

dever ser...”,  buscar-se-á demonstrar  o urbano como fenômeno cultural e, não 

apenas em sua dimensão espacial e densidade demográfica. A ênfase recairá 

sobre o processo de urbanização brasileiro, que representa um subterfúgio  não 

apenas aos regulamentos, mas também as próprias teorias criadas para explicar 

as cidades. Na sequência, o capítulo demonstrando a contribuição dos movi-

mentos sociais urbanos para a criação de um direito à cidade no Brasil a partir 

das décadas de 0 e 80 do século XX, culminando na definição da política urbana 

brasileira pela Constituição Federal de 1988. A partir do processo de democra-

tização impulsionado pelo texto Constitucional de 1998, o capítulo finaliza-se 

com a análise das contribuições do Estatuto das Cidades, instituído pela Lei 

10.257 de 2001, que institui instrumentos legais, de observação obrigatória, 

para a transformação dos espaços urbanos em locais mais democráticos, huma-

nos e sustentáveis.

O terceiro capítulo apresenta o tema da segurança e do controle na cidade 

contemporânea. O tema é analisado à luz de mudanças importantes que afetam 

as cidades e o contexto em que operam: o novo protagonismo das cidades (cres-

cimento de cidades e megalópoles, crescimento de renda gerado nas cidades, 

protagonismo das cidades globais) e a crise de regulação dos estados nacionais 

com a prevalência da economia global. Isso implica que, nas chamadas socie-

dades de risco (Beck), as cidades estão enfrentando problemas locais - muitas 

vezes sem o apoio necessário dos governos nacionais - problemas produzidos 

a nível mundial (Bauman), como a poluição do ar e da água e aquecimento glo-



20

Múltiplos olhares sobre as cidades: controle social, memória e direitos humanos

bal, gerenciamento de resíduos, novas desigualdades, terrorismo internacional 

e violência urbana e os processos de migração. O tema de segurança e controle 

nas cidades, neste sentido, está estruturalmente interligado com as desigual-

dades urbanas, a segregação soioespacial: as políticas prevenção, controle e 

repressão abordam os bairros mais pobres e/ou os grupos sociais considerados 

“perigosos”. Alguns exemplos deste tipo de política de segurança urbana são, 

portanto, relatados. Por um lado, as UPPs enviadas para algumas favelas no Rio 

de Janeiro durante a temporada dos grandes eventos. Por outro lado, algumas 

políticas de segurança implementadas na cidade de Roma pelo contraste da 

degradação urbana visando grupos sociais caracterizados pela pobreza e ex-

clusão social (mendigos, prostitutas nas ruas, na maioria dos casos imigrantes). 

O capítulo conclui com uma análise crítica da segurança urbana e das políticas 

urbanas que agravam a segregação socioespacial nas cidades contemporâneas, 

destacando quais padrões de intervenção podem juntar a inclusão e a segurança 

da cidadania.   
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Capítulo I

O barro, a pedra, a madeira, 
o ferro, o vidro e o homem: 
assim nasceram as cidades

As cidades sempre fascinaram a humanidade. São tão antigas que reme-

tem às primeiras civilizações do mundo. Cidades são fascinantes pelo que po-

dem oferecer ao homem, não são apenas suas construções arquitetônicas que 

as definem, mas, sobretudo, pelo lugar de se viver a vida cotidiana.  A arquite-

tura das cidades são formas concretas de expressão da arte e de um modo de 

vida. A exuberância de algumas conquista o olhar do visitante pela sua beleza e 

grandiosidade.  Desde a Antiguidade as primeiras cidades construídas já tinham 

esse objetivo de se mostram grandiosas, um poder dado pelas formas artísticas 

e arquitetônicas. A grandiosidade das formas dos templos e palácios expressa 

o poder; é uma exuberância que determina a concretude do poder. As cidades 

buscam a conquista do espaço vertical, uma vontade de alcançar o céu. Babel 

já tinha essa expressão chegar ao céu, dando poder ao homem de alcançar o 

poder divino. Em todos os tempos históricos a cidades buscaram intensificar o 

processo de verticalização.

De Babel na Antiguidade à New York na Contemporaneidade, a verticali-

zação é uma conquista do homem. As cidades marcam uma forma de expressão 

de conquista desse um espaço para mostrarem-se cada vez mais exuberantes. É 

quase uma aventura humana a conquista desse espaço; um desafio à engenha-

ria que começou com os primeiros matemáticos até o mundo contemporâneo 

com os cálculos mais precisos aplicados à engenharia e à arquitetura. As cidades 
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são frutos dos trabalhos de engenheiros, arquitetos e artistas. Além da grandio-

sidade construída, elas também devem atrair o olhar pela beleza. Uma beleza 

expressa nas formas e que encanta o olhar, faz com que as pessoas sintam-se 

pertencentes àquele espaço. A arte sempre foi um elemento fundamental para 

definir as cidades. Tanto a beleza das formas quanto as pinturas nos palácios e 

templos definem uma forma de expressão, de um estilo, de uma maneira de crer 

e acreditar em deuses e divindades em todas as sociedades. Até as comunidades 

mais longínquas têm sua arte, suas formas expressas na arquitetura e nos deta-

lhes que definem e caracterizam os espaços urbanos.

	Os espaços urbanos são planejados para dar entorno às cidades. Eles de-

finem os locais segundo as suas funções e sociabilidades; permitem a circulação 

das pessoas para que essas tenham acesso aos bens públicos, e também para 

que as cidades possam cumprir as suas funções designadas. Os espaços são 

codificados segundo suas funções. São, por excelência, espaços da memória, 

pois o que ali aconteceu permanece guardado para ser lembrada futuramente. 

Alguns espaços são tão emblemáticos pelos seus acontecimentos que vão per-

mitir serem reconhecidos como sagrados pela sua importância histórica para 

a população local e mundial. Alguns espaços são reconhecidos historicamente 

muito tempo depois dos acontecimentos, pois precisam de um reconhecimento 

que só a memória oficial de um país pode a eles conferir. O reconhecimento de 

alguns espaços de memória em várias cidades do mundo não pertencem apenas 

a uma memória oficial, mas são verdadeiros patrimônios da humanidade pela 

força de seus acontecimentos para a história.

A arte e a arquitetura das cidades definem os seus estilos e suas funções. 

A busca por uma beleza plástica consegue conferir muitos significados, pois 

algumas cidades têm funções bem específicas. As funções são as mais variadas, 

desde cidades ligadas ao comércio até as consideradas sagradas. Suas variações 

são datadas historicamente, pois elas podem mudar de função ou adquirir novas 

denominações. A história da arte nos mostra com muitos detalhes que as cida-

des são palcos para receber obras que as definem como espaços significativos, 

pois as obras de arte dão uma forma à arquitetura, que, além de um aspecto de 

beleza, é também uma forma de inserção em um determinado estilo artístico. 

Desde a Antiguidade clássica, as cidades se aproximam da arte; é um diálogo 

que propicia à cidade pertencer a um determinado estilo construído historica-

mente. Muitas cidades são verdadeiros museus a céu aberto, pois apresentam 

estilos e obras que as aproximam da própria história da arte. Essas cidades são 

os nossos patrimônios culturais que devem ser preservados para testemunhar 

a memória e a história.

As cidades são cenários dos acontecimentos. Elas podem ser caracteriza-

das assim, pois apresentam uma construção material que pode ser comparada 
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a um palco, a um cenário, e a população como atores que desempenham seus 

papéis. Alguns acontecimentos são tão marcantes para as cidades que as tor-

nam símbolo de uma memória coletiva ou oficial; são marcas que ficam para 

sempre registradas nos espaços. Muitas cidades passaram por revoluções ou 

guerras, ficando guardada para sempre uma memória tão forte que por mais 

que, o tempo passa, não se consegue apagar. Algumas cidades na Europa que 

foram destruídas pelas guerras tiveram que ser reconstruídas ou restauradas. 

Em determinadas situações, por causa dos bombardeios, tiveram que ser no-

vamente construídas. Em casos de reconstruções é importante a busca da me-

mória que foi apagada, pois a memória dos espaços é tão marcante que ficam 

sinais nos bens materiais. Estes adquirem significados que podem perpetuar as 

situações ali vivenciadas ao longo da história. A memória é fator que concede 

identidade às cidades; ela guarda para sempre os acontecimentos importantes e 

os que acontecem também no cotidiano. Pois a cidade é palco da vida cotidiana, 

ela comporta questões, vivências e acontecimentos em diversas dimensões.

A bibliografia sobre cidades é muito antiga, até na Bíblia no Velho Tes-

tamento já existem descrições sobre Babel. Relatos da Antiguidade remetem a 

descrições de muitas cidades por onde passavam os comerciantes, conquista-

dores ou mesmo viajantes. Os primeiros relatos referem-se a formações de vilas 

e pequenos povoados, ou mesmo aldeias que foram o princípio das cidades. 

Eram grupamentos de pessoas com funções especificas, muitas destinadas ao 

comércio, às trocas como era chamado. Ai está uma das primeiras funções das 

cidades, ou seja, as trocas. Com o excedente provindo do mundo rural, as pri-

meiras cidades eram o ponto de trocas dessa produção que não era consumida 

na propriedade rural. Sendo assim, havia a necessidade de circulação dos pro-

dutos em um local onde as pessoas poderiam se encontrar e praticar as trocas, 

primeiramente o tipo in natura, ou seja, produto por produto até o momento de 

surgir uma moeda de troca. Assim nasceram os primeiros pontos de encontro de 

comércio. Essa é uma das funções ais antigas das cidades.

Na Antiguidade, as cidades foram sendo construídas lentamente, com 

funções comerciais e religiosas, contrastando com o mundo rural, que perma-

necia quase intocado ao longo dos séculos. O surgimento do espaço urbano foi 

também uma necessidade, uma nova forma de organização das sociedades da 

Antiguidade que buscavam novas formas de vida e de relações sociais, pois o 

mundo rural era tudo muito distante, as casas eram construídas nas grandes 

propriedades com dificuldades para as relações sociais entre os povos que lá 

viviam. Na Antiguidade e no Medievo, o mundo era essencialmente rural; as 

poucas cidades eram uma exceção, ainda considerada como um local para os 

dominantes, políticos e religiosos. Nesse período, ainda não existia uma com-

plexa sociedade urbana, pois eram poucos os que habitavam as cidades. Surgi-
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ram, a partir de então, o que se chamaria de urbes, ou seja, o que se caracteriza 

não somente como espaço físico urbano, mas acima de tudo um modelo de 

vida urbana. O modo de vida urbano foi uma lenta construção, pois nas cidades 

as formas de vida, de civilidade foram sendo construídas segundo um novo 

modelo de comportamento.

Mas foi ainda na Antiguidade que surgiram as concepções de urbes e 

polis. Estes termos dizem muito mais para o modo de vida da população nas 

cidades, um tipo de comportamento que deveria ser construído para se viver 

num espaço que exige uma certa sociabilidade e reconhecimento das diferen-

ças. Mesmo as primeiras cidades, para além de suas funções específicas ainda 

exigem sociabilidade para a convivência humana, pois a proximidade das casas 

e prédios requer um tipo mais apurado de comportamento. No mundo rural as 

sociabilidades eram diferentes, pois era marcado pelo isolamento das famílias; 

eram poucos os momentos de sociabilidade. Sendo assim, o novo espaço não é 

somente físico, mas sobretudo social. As pessoas tiveram que aprender a convi-

ver com os outros, com as diferenças, com as singularidades de cada grupo. Mas 

foi nas cidades que as diferenças logo apareceram, pois ali convivem diferentes 

grupos, não somente com diferenças econômicas, que definem as classes, mas 

diferenças de credos, de comportamentos e de sociabilidades.

As cidades proporcionam sociabilidades e sensibilidades. São formas de 

organização e de comportamentos, para além de suas funções comerciais, re-

ligiosas, turísticas. Elas são como um cenário de vivências. Da urbe e da polis 

muito do que se pensou no passado ainda permanece viva nas cidades. Elas 

são por excelência lugares de encontros, e nos permitem o conhecimento dos 

desdobramentos da cultura, da religião, da produção econômica, das trocas, dos 

desejos e mesmo dos conflitos. As classes sociais sempre se diferenciaram nas 

cidades, tanto pelo espaço físico onde habitam e circulam, quanto pelo espaço 

social, ou seja, pelas relações que estabelecem umas com as outras. Os histo-

riadores da cidade, alertam que sempre existiram os pobres como classe que 

habita as cidades, ocupando os lugares menos privilegiados e oferecendo sua 

mão-de-obra para os trabalhos urbanos. No entanto, como a cidade é um espaço 

de sociabilidades, os pobres estão juntos com as demais classes sociais, convi-

vem e cruzam pelos menos espaços. Oferecem o seu trabalho como uma forma 

de garantir a permanência no lugar e continuidade das atividades urbanas.

A diversidade sempre esteve presente nas cidades desde suas origens. 

Nesses espaços convivem pessoas de diferentes classes e, principalmente, com-

portamentos, por isso se criaram as normas de comportamento urbano. Tudo 

isso faz parte de um processo civilizatório, mostrando como cada um deve-se 

comportar na presença do outro e das autoridades das cidades. Mas, apesar das 

normas, sempre houve conflitos, pois o cenário urbano marca também as lutas 
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pelo poder, a dominação dos pobres, dos trabalhadores, dos desempregados, 

dos considerados marginais. Os conflitos sempre foram abafados para manter a 

ordem urbana. Era preciso mostrar que a urbe é civilizada, um local harmônico 

de convivência. As normas criadas nas cidades têm uma pretensão democrática 

e igualitária, pois ali circulam as diferenças, é preciso viver com elas e manter 

um certo ordenamento. Para as normas serem criadas foi preciso respeitar quem 

detém o poder no espaço público. São estes os governantes responsáveis por 

manter uma ordem pública que estabelece a boa convivência entre atores so-

ciais tão diferentes.

O modo de viver nas cidades é uma construção que exige diversas formas 

de sociabilidades e sensibilidades, pois a relação com o outro sempre foi primor-

dial nas diferentes sociedades. As sociabilidades permitem que cada um de nós 

consiga perceber o espaço de si e do outro, pois nas cidades se vive em espaços 

coletivos e públicos, saindo do espaço privado do mundo rural e percebendo 

novas formas de convivências. O espaço público urbano exige a percepção do 

que podemos chamar de polis, ou seja, uma forma de vida mais polida de convi-

vência com os demais moradores. Na mesma forma, requer o sentido de perten-

cimento ao lugar e de obediência às autoridades políticas e religiosas que detêm 

o poder nas cidades. As primeiras formas de organização do espaço urbano 

refletem também uma ordenação do poder, as autoridades sempre ocuparam os 

espaços mais centrais nas cidades. A partir do centro da cidade se organizava a 

distribuição dos demais espaços urbanos. A busca por uma simetria do espaço 

sempre refletiu a percepção de um ordenamento do poder.

Não é por acaso que as cidades da Antiguidade eram muradas, o espaço 

urbano era organizado no interior dos círculos estabelecidos pelos muros, com 

as devidas portas de entradas vigiadas, com controle de quem entrava e saía 

daquele espaço.  A cidade murada era totalmente controlada pelo poder das 

autoridades políticas e religiosas. O espaço urbano tinha uma forma de controle 

e, ao mesmo tempo, uma forma de proteção para aqueles que ali viviam. Foi na 

Antiguidade que surgiram as primeiras formas de controle do espaço urbano, 

começando a vigiar e punir os que não se submetiam ao poder estabelecido. 

Viver nas cidades da Antiguidade também era uma forma de se sentir protegido 

dos ataques de bárbaros e invasores, que tentavam a todo momento saquear as 

riquezas e se apossar das cidades. Sendo assim, o conceito de polis de boa con-

vivência sempre foi permeado por formas de poder estabelecido para proteção 

e vigilância. Todos os que vivem nos espaços urbanos estão submetidos às 

diferentes estratégias do poder institucionalizado.

Na tentativa de estabelecer uma historicidade do texto, pretende-se orga-

nizá-lo em pequenas subpartes. Desta forma tem-se como discutir uma perspec-

tiva histórica de desenvolvimento das cidades em diferentes tempos. Entende-se 
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que as cidades mudaram muito ao longo dos séculos, suas funções, sua arquite-

tura e organização dos espaços. Essas grandes transformações foram frutos de 

uma mudança nas formações econômicas, sociais, políticas e culturais. Muitas 

cidades mantêm um patrimônio quase que intocável ao longo da história, mu-

daram suas funções, mas a materialidade permanece como prova de sua função 

de espaço de memória. São as cidades como espaço de memória que fazem com 

que elas permaneçam por tanto tempo como um lugar de interesse do visitante. 

A memória as faz testemunhas de outros tempos, de acontecimentos, de uma 

expressão da arquitetura e da arte, de uma forma de viver que atravessa os 

tempos e os espaços.

1.1 E do barro nasceu Babel: uma cidade dos relatos bíblicos

Para descrever Babel é preciso recorrer aos relatos bíblicos no antigo tes-

tamento. Em Gênises 11, dos versículos 1 a 9, podemos encontrar referências 

a essa cidade de antes de Cristo.  O relato bíblico é fantástico, refere-se a Ba-

bel como uma das principais cidades existentes antes de Cristo. Era um lugar 

onde se falavam diferentes línguas, e povos de vários lugares a ocupavam. Era 

uma diversidade linguística e cultural, com práticas diferentes e complexas que 

compunham um cotidiano de vivência. Nos relatos é possível perceber que nem 

todos se entendiam, mas tinham algo em comum: adoravam um Deus único. É 

em Gênises que encontramos os detalhes do povo de Babel, a forma como vi-

viam e se relacionavam, sua crença e dificuldades de convivência em um espaço 

multilinguístico. Geralmente se referem a Babel unicamente para descrever a 

torre, mas antes disso é possível perceber que existia uma cidade, mais especi-

ficamente uma cidade-Estado. 

A cidade-Estado de Babel se localizava na Mesopotâmia. Foi a capital do 

Império Babilônico, portanto, com uma forma de poder institucionalizado nas 

mãos do imperador, e foi organizada de forma a cumprir sua missão de agrupar 

diferentes povos em um espaço determinado. O poder do imperador era extre-

mo, pois deveria apaziguar as diferenças que conviviam em um mesmo espaço 

urbano. Mas a cidade tinha suas funções determinadas que eram desenvolvidas 

em meio às confusões criadas diariamente pelos povos que nela habitavam. A 

cidade de Babel, segundo os relatos, foi construída de tijolos de barro com massa 

de betume, típicos da época de sua construção. Havia uma ordenação do espaço 

na cidade, no entanto não se têm muitos dados para descrever as características 

urbanas. Sabe-se que a organização da cidade era centralizada num espaço público 

comandado pelo Imperador. Sendo assim, foi antes de Cristo que surgiram as 

primeiras formas de organização e poder de controle do espaço urbano.
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Não se pode confundir a cidade-estado de Babel com a Torre de Babel. A 

cidade existia antes mesmo da construção da torre. A Torre de Babel, segundo 

Gênises 11, foi a grande obra da engenharia antes de Cristo. Os relatos bíblicos 

destacam que era um edifício torre, de aproximadamente oito andares. Era uma 

obra espetacular para uma cidade, feita de tijolos de barro e argamassa de betu-

me. Tinha intenção clara de ser habitada por diferentes povos com um espectro 

de verticalização para alcançar o céu. Segundo os relatos, era algo grandioso e 

divino. Só pelo fato de ser habitada por diferentes povos com línguas próprias já 

se pode imaginar a diversidade que isso poderia significar para aquele período 

histórico. O que podemos imaginar a partir dos relatos bíblicos é que a cidade

-estado de Babel seria composta por essa torre, no centro do espaço, uma pers-

pectiva de verticalização que o homem começou naquele período e continua até 

a atualidade. Mas a Torre de Babel, segundo uma previsão divina, foi destruída 

para que todos aqueles povos de línguas diferentes fossem distribuídos por 

toda a terra, talvez uma maldição divina contra a promessa de alcançar o céu.

As primeiras cidades-Estado nasceram na Mesopotâmia antiga. Esta, se-

gundo Pedro (2010), pode ser considerada o berço da civilização humana. O 

autor destaca que surgiram nesse local e período (2800-2500 a.C) a primeira 

cidade murada que  se chamava Uruk e mais tarde Nippur que logo se trans-

formou em uma capital religiosa. Ainda enfatiza que havia templos sofisticados 

arquitetonicamente, configurando cidades com um espaço urbano desenhado 

a partir de um poder religioso, que centralizava as atividades de um poder di-

nástico. Um pouco mais tarde entre o período de (2500-2350 a.C), a cidade que 

mais se destacou foi Lagast, com uma dinastia de reis que dominava várias ou-

tras cidades em seu entorno.  Mas o período histórico também foi marcado por 

constantes lutas entre as cidades-Estado, pois disputavam as melhores terras 

nas margens dos rios, A Mesopotâmia marcou para a história da humanidade 

um período de grandes transformações, com civilizações bem adiantadas que 

já viviam em cidades, tinham suas próprias leis e formas de convivência. No 

entanto, muitos conflitos destruíram a maioria das cidades-Estado.

1.2 O Egito antigo e as suas cidades

O Egito antigo desenvolveu-se às margens do Rio Nilo, o grande respon-

sável pela sua prosperidade econômica. Sem ele seria impossível a vida de toda 

essa civilização da Antiguidade. O Egito vivia sob uma teocracia, cujo o chefe 

de estado era um faraó, considerado por todos como um verdadeiro Deus na 

face na terra. Todos deviam obediência a ele e estavam submetidos a seu poder 

de governar. Nessa sociedade já havia as divisões das classes. Os camponeses 
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eram os que trabalhavam para sustentar a aristocracia, pois a principal atividade 

econômica era a agricultura, produção de alimentos, vinhos e demais produtos 

para consumo. O Egito antigo foi uma sociedade muito desenvolvida para o seu 

período histórico, pois praticavam as artes da medicina, a escrita e, principal-

mente, as artes plásticas. Toda a engenharia das construções dos templos e das 

pirâmides era planejado com riqueza de detalhes. Essas edificações eram orna-

das com pinturas que representavam cenas das suas vidas.

A história do Egito antigo divide-se basicamente em quatro períodos que 

começam a partir de 4000 até aproximadamente 1785 a.C. São períodos bem 

distintos que marcam a evolução e a derrota de todo um império teocrático. Para 

Pedro (2010), no segundo período de 2780-213 a.C aconteceu a unificação po-

lítica do Egito, sob a primeira dinastia dos faraós, e tendo como capital Menfis. 

Na época foram construídas as grandes pirâmides de Quéops, Quéfrem e Mique-

rinos e outras menores. Foi um período de grande prosperidade econômica e 

com domínio políticos dos faraós que conseguiram relativa estabilidade social e 

política. Nesse período foi dominante a imposição dos cultos aos grandes deu-

ses Hórus e Rá, acabando, dessa forma, com a influência do culto dos deuses 

locais. Era a afirmação definitiva da teocracia, ou seja, com a legitimação dos 

faraós como representantes dos deuses na terra. Tudo que faziam era em nome 

de Deus.

Ainda segundo Pedro (2010) ao longo do Rio Nilo desenvolveram-se várias 

cidades. Além de prepotência da capital Menfis com toda a grandiosidade da 

arquitetura e das pirâmides, várias outras cidades foram destaque ao longo de 

sua história de ascensão e declínio. Pode-se destacar Napata, Korosko, Karnak, 

Tebas, Akenaton, Guizé, Tanis e outras mais que se desenvolveram às margens 

do Nilo. As suas cidades marcaram a evolução do uso dos materiais, no começo 

a madeira e a pedra, mais tarde também o bronze, tudo isso contribuindo para 

a arquitetura majestosa e seus detalhes que registraram suas diferentes fases 

dos desenvolvimento. Com esse expressivo número de cidades percebe-se que 

havia uma vida urbana bem desenvolvida, com atividades peculiares aos espa-

ços físicos e sociais.

As cidades do Egito foram marcadas pelo esplendor de uma arquitetu-

ra monumental. Parte significativa ainda sobrevive no mundo contemporâneo, 

marcada por uma arte que decorou os templos e as pirâmides. A arquitetura é 

tão monumental que até hoje questiona-se a tecnologia utilizada naquela época, 

como conseguiam fazer com a mão-de-obra que tinha poucos recursos técnicos. 

É uma arquitetura que mescla com a arte os afrescos até hoje presentes e que 

imprimem todo um mondo de vida de uma civilização. Na cidade de Luxor, se-

gundo Pedro (2010), pode-se perceber com clareza a arte egípcia, pois as pintu-

ras sobreviveram aos séculos que nos distanciam daquela época. A arquitetura e 
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a arte egípcia constituem um autêntico espaço de memória. São testemunha de 

todo a vivência de uma civilização que deixou testemunhos para a posteridade. 

A monumentalidade que restou do Egito provou que as suas artes e técnicas 

eram capazes de perpetuar suas crenças e mitos, deixando como herança um 

patrimônio cultural que nos indica toda uma forma de vida da Antiguidade.

1.3 A Grécia e suas cidades

Entender a Grécia é muito mais que um ato literário, pois ela constitui-se 

como uma verdadeira civilização, é a mais estudada do mundo antigo. A civiliza-

ção grega assume tal importância, pois é considerada como a origem da civiliza-

ção ocidental, da qual todos nós fazemos parte. O legado cultural do mundo oci-

dental tem suas raízes na Grécia, tanto a sua exuberante cultura, quanto como 

a própria democracia, a filosofia, a arte, a participação política e, acima de tudo, 

o conceito de polis, que vem como legado dessa civilização. A monumentali-

dade da civilização grega não é apenas material, mas sobretudo imaterial, dos 

grandes monumentos perpetuados para a eternidade das lições de democracia 

e participação política, da literatura, do teatro, de todo um conjunto que perma-

neceu no mundo ocidental como referência para a nossa civilização. Certamente 

ainda temos muito que aprender com mundo grego, pois cada vez mais novas 

descobertas são feitas de um legado que permanece no nosso imaginário. 

A civilização grega foi uma construção de soma de experiências oriundas 

dos egípcios, cretenses, fenícios, povos mesopotâmicos. Os gregos são 

descendentes de Hélen, daí surgiu o nome de helenos, termo que identificou 

os gregos no mundo antigo. Eles são indo-europeus, pois a língua grega é de 

origem indo-europeia, e foram-se constituindo como helenos a partir de junção 

de vários povos que constituíram a Grécia antiga. Segundo Pedro (2010), as 

civilizações indo-européias que formaram os gregos já se caracterizaram como 

urbanas.  O comércio que surgiu possibilitou a vida nas cidades, pois, os cita-

dinos conseguiam alimentos produzidos pelo campo, base para mantem-se nas 

cidades. Essas primeiras cidades eram pequenas, ainda não possuíam muralhas 

que bem mais tarde foram construídas, mas já não eram simples aldeias, pois já 

tinham uma base de comércio, ou seja, de trocas de produtos.  Essas primeiras 

cidades já se constituíam como centros civilizados, governadas por reis com po-

deres supremos, capazes de imprimir o seu poder sobre todas as classes sociais.

Um dos marcos iniciais da civilização grega originou na civilização creten-

se, pois a ilha de Creta foi seu ponto inicial, tendo também origens na Ásia Me-

nor. Na mitologia grega está o cerne de sua civilização, um animal é seu totem, 

ou seja, o touro, símbolo da fertilidade. Representou a passagem de uma vida 
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nômade para uma vida sedentária, daí a origem das cidades. O touro é conside-

rado um totem porque representou uma fonte de alimentos e de matéria-prima, 

além de ser um animal de tração, também ligado à pecuária, proporcionando a 

construção de lavouras. O touro teve uma representação tão forte para o gregos 

que, segundo alguns historiadores, simbolizou o próprio nascimento da vida ci-

vilizada. A vida rural com a agricultura e pecuária estava diretamente associada 

à vida urbana, com o comércio e o artesanato, assim desenvolveu-se a civiliza-

ção grega, mas também com muitas guerras.

A civilização grega desenvolveu-se para muito além do território grego. 

A busca por recursos e conquistas expandiu-a pelo mediterrâneo, por isso en-

contramos obras da arquitetura grega em outros países do mundo. Foram cons-

truídas e/ou conquistadas várias cidades na Grécia antiga. As guerras fizeram 

com que muitas delas ficassem em ruinas, mas sobraram indícios para o mundo 

contemporâneo entender a sua importância histórica. A cidade- Estado de Mice-

nas foi um dos marcos da Grécia antiga, mas com as guerras ela foi totalmente 

destruída, ficando as muralhas como testemunho de um mundo antigo que mis-

turou vários elementos civilizatórios. Muitas dessas cidades-Estados que com-

punham a Grécia antiga tinham a monumentalidade dos templos e palácios. Os 

templos, principalmente, marcaram de forma espetacular a monumentalidade 

da arquitetura grega, suas colunas são elementos que definem seu identidade.

Ainda no período arcaico surgiu a noção de polis na Grécia. Foi um perío-

do permeado por conflitos de classes, cada uma delas lutando pelo seu domínio 

nas cidades- Estado. As principais cidades-Estado são Atenas, Esparta, Tebas 

e Corinto, com uma vida urbana numa polis civilizada, todas permeadas por 

conflitos de diferentes classes sociais. Convém salientar, segundo Pedro (2010), 

que essas cidades-Estado valorizavam a autonomia política e econômica, no 

entanto importante ressaltar que cada uma delas era independente, contrárias a 

um projeto de unificação política. Mesmo preservando as unidades administra-

tivas, conseguiram como civilização espalhar-se por várias regiões da Europa, 

Ásia e África que margeiam o Mediterrâneo. A expansão da civilização grega 

pelos demais territórios foi também uma tentativa de levar o mundo civilizado 

para os povos considerados bárbaros, os que tinham modos de viver atrasados 

e incivilizados. 

Atenas foi uma das principais cidades-Estado da Grécia, marcada pela sua 

monumentalidade arquitetônica, com a famosa Acrópolis.  Partenon é conside-

rada como uma das maiores criatividades atenienses, felizmente ainda restam 

seus vestígios para o mundo contemporâneo. Atenas passou por várias refor-

mas políticas, cada uma delas imprimindo um novo estilo de se viver na polis, 

mas também foi muitas vezes atacada por guerras, o que significou sua gloria e 

também sua destruição. Foi o centro da democracia, da cultura, da filosofia, do 
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teatro e das artes, tudo o que foi produzido em Atenas representa um grande 

legado para toda a humanidade. Os vestígios arqueológicos que restaram para 

o mundo atestam a monumentalidade de Atenas. Difundida sua cultura material 

e imaterial constitui-se num patrimônio para o ocidente. Atenas é um símbolo 

de cidade, um legado para a cultura e para a civilização. Conhecer essa cidade 

é voltar no tempo e pensar que o mundo, já na Antiguidade, tinha conceitos tão 

contemporâneos, como a democracia, a ilustração, a arte e a filosofia.

1.4 Roma a cidade eterna

Roma capital da Itália é considerada a cidade eterna, um título justo para 

uma cidade que desde Antiguidade clássica já era importante para a história da 

humanidade. Roma é uma cidade de muitos encantos, com uma paisagem ar-

quitetônica que mistura presente e passado numa mesma cidade. Os vestígios 

arqueológicos da Antiguidade fazem da cidade um monumento da memória e da 

história do ocidente. Ela não foi somente uma cidade, foi um Império, com força 

de união de cidades e culturas que deram origem ao modo de vida ocidental. 

A monumentalidade de Roma perpassou vários períodos da história da huma-

nidade, seus vestígios são signos de todas as civilizações que viveram nessa 

cidade. A eternidade de Roma está nessa perspectiva de se viver numa cidade 

que a todo o momentos nos liga às civilizações do passado. Roma perpassou 

por vários períodos da história e continua a perpetuar os encontros de povos de 

diferentes partes do mundo.

Roma nasceu na Antiguidade, com sua origem mitológica e histórica, uma 

mistura de elementos que são os mitos da fundação até uma perspectiva factual 

da história. Mas não se pode deixar de lado a noção de civilização, tão caracte-

rístico de todo um império. Pode-se constatar que a civilização romana é resul-

tante de toda uma experiência de fusão de vários povos e culturas, foi um longo 

processo até a sua configuração como um império. A Itália na Antiguidade era 

habitada por povos que podem ser classificados como lígures ou iberos, pro-

venientes dos Alpes e da Península Ibérica. Aproximadamente a partir de 2000 

a.C. o território foi invadido pelos indo-europeus, os quais tiveram importante 

influência nas diversas civilizações que ao longo dos tempos formaram a Penín-

sula Itálica. Esse pode ser considerado um dos marcos iniciais da formação da 

civilização romana.

No mundo atual, Roma é ainda considerada como a mais importante ci-

dade do mundo antigo até a atualidade. Depois de terem-se passados muitos 

séculos a cidade ainda comporta seus monumentos. Os antigos monumentos, 

como o Coliseu, o Fórum e suas magnificas termas causam interesse em conhe-
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cer essa civilização. Segundo Pedro (2010), foi possível fixar uma data para a 

fundação de Roma, a qual remonta ao ano de 753 a.C. Isso foi possível a partir 

de inúmeras escavações arqueológicas que por volta do século VIII a.C., já se 

revelavam vestígios de uma aldeia de pastores e agricultores no local da cida-

de. Nesse mesmo local já havia outras aldeias habitadas por tribos latinas. Os 

mesmos latinos, considerados como os povos que deram origem aos romanos, 

tinham traços étnicos e culturais que os aproximavam dos gregos, por isso uma 

certa aproximação entre gregos e romanos, considerados os fundadores da ci-

vilização ocidental.

Existe também uma explicação mitológica sobre a fundação de Roma, 

uma certa tradição lendária que justifica os mitos de origem, próprios de cada 

cidade. Basicamente podem se consideradas duas tradições lendárias. A primei-

ra tradição vincula a história romana à grega. A lenda diz que Eneias, guerreiro 

e nobre, filho da deusa Vênus e da Anquises, fugiu da cidade de Tróia quando 

foi destruída pelos gregos. Eneias acompanhado do pai e de seu filho, depois de 

muito sofrer chegou à Itália, fundando uma cidade que se chamava Alba Longa. 

A lenda dizia que seu filho Ascânio foi o primeiro rei da cidade, continuando 

com a missão do pai de guardar o templo, gerar descendentes e defender a cida-

de. Assim deram origem à raça latina, que era uma das grandes missões de seu 

pai Eneias. A região do Lácio, como era chamada, situava-se onde está a cidade 

de Roma, uma planice fértil, cortada pelo rio Tibre e protegida por sete montes, 

as chamadas sete colinas de Roma.

A mesma lenda ainda diz que essa aldeia e demais outras vizinhas acaba-

ram sendo conquistadas e também dominadas pelos etruscos. Esse povo de ori-

gem asiática habitava o norte da Península Itálica. Expandindo-se em direção ao 

sul, os etruscos tomaram a região do Lácio e fundaram a urbs (cidade em latim). 

Com a dominação pelos etruscos a Roma deixou de ser uma simples aldeia e tor-

nou-se uma verdadeira cidade. Como se pode constatar nessa lenda, Roma foi 

sendo construída aos poucos, de uma simples aldeia a uma cidade. Foi com con-

quistas de povos, invasores e dominadores que deu origem a uma monarquia, 

um começo para tornar Roma uma cidade capital de uma monarquia, de 753 

a.C. até 509 a.C. A outra tradição lendária remete a Rômulo e Remo. Diz a lenda 

que eles foram salvos por uma loba e quando adultos fundam Roma, tornando-

se Rômulo um dos primeiros reis a governar. As tradições lendárias juntam-se a 

uma história factual que mostra as batalhas e as conquistas que fizeram de uma 

pequena aldeia a formação de uma cidade importante para toda a Antiguidade.

A história factual é mais pontual e menos imaginativa, pois as lendas têm 

muito a ver com a imaginação, remetem a um passado que se perde ao longo 

do tempo. Segundo Pedro (2010), podemos dividir a história factual de Roma 

em três etapas:
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1 – Primeira fase: Monarquia – 753 a.C. fundação de Roma segundo a tra-

dição lendária, até 509 a.C. (instauração da República)

2- Segunda fase: República – 509 a.C. até 27 a.C. com destaque para Otá-

vio Augusto, que se tornou o primeiro imperador romano

3- Terceira fase: Império 27 a.C. até 476 (queda do Império Romano do 

Ocidente)

Roma passou por diversas fases históricas, cada uma delas com a sua sin-

gularidade, períodos de expansão do império e outros de retração, como todo o 

império e sua estruturação.  De acordo com Noel (1995), formou-se uma socie-

dade bem complexa, o processo de urbanização avançou significativamente, a 

urbs cada vez mais ampla e problemática. Com a urbanização crescente também 

ocorria aumento do trabalho escravo. Por outro lado, também propiciou o au-

mento de riquezas dos segmentos dominantes. Devido a isso, ocorreu a forma-

ção de nova camada social; os plebeus enriquecidos, como também propiciou 

o crescimento do proletariado urbano. Os segmentos dominantes passaram a 

usufruir do luxo e a mudança de costumes, ou seja, hábitos mais refinados na 

cidade. Todo o processo de crescimento e complexificação da cidade era uma 

via de mão dupla. De um lado, aumentava a riqueza; de outro lado, também 

aumentava a pobreza dos trabalhadores e escravos.

A infraestrutura da cidade de Roma cresceu muito com o império, não só 

no espaço urbano, mas também suas ligações com outras cidades. Foi possível 

perceber que no auge do Império, havia praticamente cerca de 80 mil quilômetros 

de estradas que ligavam Roma com as províncias. Também era possível contabi-

lizar uns 300 mil quilômetros de estradas que ligavam a cidade aos fortes, aos 

acampamentos militares, aos portos e também aos postos de vigilância do todo 

o Império. Com todas essas vias de circulação, era possível fazer todo o serviço 

postal, como também o deslocamento de soldados e, principalmente, o trans-

porte de mercadorias para abastecer as principais cidades de todo o Império. A 

engenharia para construir as principais vias de transportes era composta por um 

sistema de drenagem, uma camada pesada de pedras, fragmentos de telhas, tijo-

los e cal misturados com uma argamassa. Toda essa engenharia avançada para o 

período resultou em vias que ainda hoje podemos conhecer em Roma e demais 

cidades próximas. A engenharia é tão incrível que, há mais de 2 mil anos, os ro-

manos já construíram os arquedutos para levar a água a longas distâncias.

O Império Romano foi tão grandioso que demorou mais de três séculos 

para se formar. Foi um processo lento de expansão por meio de guerras, de con-

quistas. Não foi somente um império foi todo uma civilização que se expandiu, 

uma cultura, uma forma de civilização do mundo ocidental. Muito do trabalho 

e das técnicas empregadas no desenvolvimento do Império estava a serviço da 

guerra, essa foi construída tecnicamente, tudo era bem pensado, estruturado e 
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estratégico. A arquitetura também estava a serviço da guerra, a posição do arqui-

teto era destacada no mundo romano. Ele tinha uma formação longa e sofisticada, 

envolvia em seus estudos um vasto campo de conhecimento que comportava a 

geometria, a ótica, a filosofia como também algumas noções de medicina.

O arquiteto no mundo romano, para muito além de edificar monumentos, 

circos, estádios, termas, arquedutos, e palácios, era também um grande especialis-

ta na arte da guerra, pois ele era responsável por construir as máquinas da guerra. 

Estas eram utilizadas com grande frequência nas guerras de conquistas, como tam-

bém para preservar a integridade física do grande Império. A arquitetura romana 

sempre foi muito sofisticada, os grandes monumentos que ainda restam podem 

atestar essa grandeza. Eram especialistas na construção de aquedutos, templos 

e demais obras públicas, mas na construção privada também se destacavam. As 

casas das famílias ricas já dispunham de instalações sanitárias e também de um sis-

tema de aquecimento, possuíam de uma rede de água e esgotos. Nas descobertas 

para as construções, os romanos produziam um tipo de concreto que possibilitou 

construir arcos, colunas gigantes e também as abóbadas nas igrejas e palácios. 

O esplendor de Roma é conquistado em 212 d.C. quando a cidadania ro-

mana é concedida por Caracala a todos os habitantes do Império. O que pode se 

chamar de urbe é de fato toda a cidade que acolhe homens e coisas, os quais são 

provenientes do mundo inteiro. A partir de então, Roma é unificada, fortificada, 

circundada por muros. Roma, como capital do seu Império significou uma cida-

de estruturada, forte, organizada, porém, com suas desavenças. As diferentes 

classes sociais ainda lutavam para dominar os mais fracos, os trabalhadores que 

viviam às suas margens. Não se pode falar de uma Roma perfeita; ela sempre foi 

um cenário de lutas e desavenças. O imperador, com seu poder sobre todos, co-

mandava toda a ação política e de guerra. As guerras sempre foram frequentes, 

pois o Império tentava se expandir a qualquer custo, mesmo se custasse a vida 

das pessoas. Avançar era o objetivo do imperador, ou seja, formar um grande 

império para implantar no mundo a civilização romana.

Segundo Benevolo (2015), Roma tinha prestígio de cidade mundial, esta-

belecido na era de Augusto, e conclamado por seus poetas, tais como: Virgilio, 

Horácio e Ovidio, que declaravam a cidade como o centro de toda a cultura 

ocidental. Ali estavam os alicerces da civilização. O prestigio de Roma foi tão 

grande que durará por muito tempo na história ocidental, mais tarde ainda ira 

somar-se ao grande prestigio religioso por tornar-se a sede do Papado, a sobera-

nia da religião católica no ocidente. A metáfora de Roma como centro do mundo 

foi tão levado a sério que se dizia que todos os caminhos conduzem a Roma. 

Mesmo no período posterior, na Era Medieval, quando ela perdeu seu prestigio 

e, na Era Moderna, quando se constituiu como uma cidade secundaria, o seu 

prestigio continuou o mesmo, ou seja, a cidade eterna.
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1.5 – Considerações sobre as cidades muçulmanas 

Com a queda do Império Romano, destruiu-se toda a hegemonia que ti-

nham sobre o mundo mediterrâneo. Toda uma cultura foi abalada, pois era con-

siderada como uma civilização com influência em muitos países e reinos. A ex-

pansão da civilização islâmica aconteceu logo após a queda do Império Romano. 

Os árabes começam a invasão pelas costas do Mediterrâneo ainda nos meados 

do século VII. Eles foram grandes conquistadores invadindo regiões já bem 

urbanizadas do Oriente helenístico, tais como Alexandria, Damasco, Jerusalém. 

Houve, de imediato, uma certa adaptação a um ambiente bem diferente do seu 

habitat natural, ou seja, de suas cidades. Conquistaram Damasco tornado-a a 

primeira capital dos califas de 600 a 750 d.C. construindo nessa capital uma 

imponente mesquita para o culto de sua religião. Foi uma forma de conquista e 

adaptação de uma cidade tradicional.

O árabes continuaram seu processo de conquistas por todas as regiões. 

Somente mais tarde com a conquista do leste e oeste, fundaram novas e impor-

tantes cidades que se tornaram pontos importantes de sua colonização e cul-

tura. Segundo Benevolo (2015), importantes cidades, como Kairouan na Tunísia 

em 670, Xiraz na Pérsia em 674, e a mais importante de todas, Bagdá, que era 

a nova capital dos califas Abássidas na Mesopotâmia em 762. Também a cidade 

de Fez no Marrocos em 808, Cairo no Egito em 969.  Da mesma forma, conquis-

taram importantes cidades no Continente Europeu, como as cidades de Córdova 

na Espanha em 711 e Palermo na Itália em 827.  As cidades construídas transfor-

maram-se em grandes centros culturais e econômicos. Em seus comércios que 

circulavam muita mercadoria. As ocupadas na Europa foram transformadas em 

grandes metrópoles com milhares de habitantes.

As cidades que foram fundadas pelos árabes, ou mesmo as que foram 

ocupadas posteriormente por eles guardam aspectos e semelhanças entre 

si, pois foram construídas ou adaptadas segundo a sua cultura. Essas ci-

dades guardam traços em comum e ainda continuaram sua estrutura até o 

período moderno. Todas as construções dessas cidades têm uma estrutura 

muito particular, pois grande parte dos elementos de sua construção, tais 

como as casas privadas, os palácios, bem como os próprios edifícios públi-

cos, todos formam uma quantidade de recintos que se abrem para o espaço 

interno das construções. 

Os espaços públicos dessas cidades, tais como as praças, ágoras, foros e 

mercados todos eles não se confundem com as ruas. As ruas são praticamente 

ruelas, tipo corredores para pedestres circularem. Não se tinha a presença de 

ruas muito largas como era notado nas cidades antigas, talvez essa seja uma 

das características marcantes das cidades árabes, os espaços mais privados e 
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menos públicos. De acordo com Benevolo (2015), podemos perceber algumas 

diferenças que são próprias da cultura árabe tais como:

1º - A simplicidade de seu sistema cultural, o qual fundamentalmente está 

baseado no Alcorão, dessa forma produzindo de imediato uma redução das re-

lações sociais, ao contrário do que se poderia verificar nas cidades antigas. As 

cidades antigas era possível perceber a presença, no espaço urbano, de foros, 

basílicas, teatros, anfiteatros, estádios, ginásios. Nas predominantes cidades 

árabes era possível perceber o número massivo de habitações particulares. Con-

tavam basicamente com dois tipos de prédios mais públicos; os banhos para as 

necessidades do corpo e as mesquitas para os cultos religiosos.

2º -  O Islã, que acentuou o caráter reservado e privado da vida familiar. 

Nada de exposição no espaço público das cidades como era praticado nas ci-

dades helenísticas da Antiguidade. Nas cidades árabes, as casas privadas eram 

quase sempre de um andar, como prescrevia a religião. As cidades se tornavam 

um agregado de casas que não revelavam para o exterior sua vida privada. As 

ruas muito estreitas, algumas até cobertas. As lojas não ficavam nas praças e 

sim alinhadas em ruas cobertas ou descobertas. Elas formavam um tipo de ba-

zar como eles mesmos definiam o comércio local. As mesquitas possuem gran-

des pátios internos, mantendo a privacidade em relação aos espaços públicos.

3º - As cidades se tornaram aos poucos como um organismo extremamen-

te compacto. Fechadas por voltas de muros, diferenciavam os vários recintos 

que eram formados por esses muros. O recinto mais interno e protegido chama-

se medina. A cidade comportava vários grupos étnicos e religiosos, cada um 

deles em seu bairro. O príncipe sempre residiu numa zona mais periférica, um 

local com muita proteção e várias portas até se chegar ao palácio. As cidades 

compunham-se de muitas portas, cada zona delas protegida por uma determina-

da porta. Em muitos casos essas portas eram feitas em uma obra monumental.

4º - A religião que sempre proibiu a representação da forma humana. Por 

isso, as artes figurativas não eram permitidas, nem na escultura nem na pintura. 

Sendo assim foram amplamente utilizadas as formas abstratas, compostas de 

figuras geométricas e também de sinais de sua escrita, mesmo nas fachadas ar-

quitetônicas. Decorrente disso, todo o mundo islâmico tem uma certa uniformi-

dade em sua representação artística. As cidades árabes se parecem muito com 

as cidades orientais de antes do helenismo.

No período histórico que compreende do século VII as XII, as cidades de 

origem árabe tornaram-se as maiores e mais ricas de todo o mundo. Suas ativi-

dades comerciais eram preponderantes. Como exemplo podemos citar Bagdá, 

que foi fundada em 762, e se constituiu em um ambicioso plano urbanístico 

circular, sua área compreendia mais de dois mil quilômetros de diâmetro. Foi 

destruída em 1258 e depois reconstruída no mesmo lugar. Bagdá foi uma cidade 
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que, na época de seu auge econômico, teve mais de um milhão de habitantes, 

sendo considerada como um centro de comércio e da cultura mundial. Para além 

da Bagdá, outras cidades árabes também se desenvolveram muito. Apesar de 

menos grandiosas, mantiveram uma intensa atividade comercial. As cidades de 

Córdova, na Espanha e Palermo, na Sicilia também contavam com milhares de 

habitantes, mostrando a sua capacidade comercial e cultural.

Num período bem posterior ao coroamento do sucesso e de riqueza das 

cidades árabes, com o evento das Cruzadas e da destruição de Bagdá, o Islã 

continuou sua expansão somente para o leste. Dessa forma, os impérios muçul-

manos dos séculos XVI e XVII, tais como o dos Safâwidas no Irã, e os do Moghul 

na Índia tiveram grandes arranjos em Isfahan, Agra e Dehli. Todas essas novas 

cidades construídas e/ou conquistadas foram caracterizadas por um novo traço 

urbanístico, ou seja, a regularidade geométrica em grande escala, contrárias às 

primeiras cidades muçulmanas. Dessa forma, essas novas cidades incorporam 

elementos das culturas persa e indiana, todas com reproduções das influências 

dos arranjos barrocos europeus.

1.6 Considerações sobre as cidades na Idade Média

Muitas cidades na Europa, na Idade Média tiveram grande retrocesso, pois 

a vida direcionou-se mais para o mundo rural. Em alguns lugares, como nos terri-

tórios norte-ocidentais do Império Romano, tais como Itália, Gália e Bretanha que 

foram ocupadas pelos reinos bárbaros e depois resistiram às conquistas árabes, 

se tornaram aos poucos isoladas do mundo civilizado. Houve um grande momen-

to de retrocesso urbano. Muitos centros que eram tradicionalmente comerciais 

tiveram suas atividades reduzidas. Mas, por outro lado, também houve o cresci-

mento de outras tais como Paris e Londres, que mais tarde se tornaram grandes 

metrópoles. As cidades criadas no medievo eram muito diferentes das do mundo 

antigo, pois continham apenas um núcleo central, e a partir deste se estruturavam 

os traçados. É uma questão ainda complexa estudar a cidade medieval num perío-

do em que a vida era mais rural que urbana. No entanto não se deve considerá-la 

como uma cidade morta, mas uma cidade ainda viva em partes.

A vida no medievo tornou-se cada vez mais rural, decorrente disso houve 

uma grande crise econômica e política. Pode-se perceber que nos primeiros cin-

co séculos depois da queda do Império Romano, houve ruína de muitas cidades. 

Muitos habitantes da antigas cidades foram para os campos trabalhar na terra, 

para extrair dela o seu sustento. Sendo assim, o centro se deslocou para a socie-

dade rural, que formou a base econômica e política feudal. Consequência disso, 

as cidades começaram a ocupar um certo lugar marginal em relação ao mundo 
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rural. Elas não funcionavam mais como centros administrativos; sua produção 

passou a ser secundária e as trocas muito reduzidas. Mas as cidades antigas ain-

da permaneciam, porém com suas funções deslocadas. A movimentação da vida 

urbana era muito reduzida, pois o novo modo de se viver era no campo mesmo, 

no local de produção.

Somente a partir do final do século X é que começam os primeiros sinais 

do renascimento econômico da Europa. Houve um considerado aumento popu-

lacional. No ano de 950 havia 22 milhões de pessoas já em 1350 uma população 

estimada de 55 milhões, isso foi bem substantivo, pois aumentou mais que o 

dobro da população existente na Europa. Também a produção agrícola obteve 

grande aumento, e como decorrência disso a indústria e o comércio começaram 

a adquirir maior importância. Na agricultura houve muitas inovações técnicas, 

tais como a rotação trienal das culturas, novos sistemas de tração animal e tam-

bém a difusão de moinhos de água. Por outro lado, o comércio se incrementa 

com a influência das cidades marinhas de Veneza, Gênova, Pisa e Amalfi, as 

quais mantinham os contatos com o comércio internacional do Mediterrâneo. 

Todas essas transformações, tanto no campo quanto nas cidades, foram essen-

ciais para implementar o desenvolvimento econômico e social do medievo.

Decorrente do aumento considerável da população, uma parte significativa 

desta que não encontrava mais trabalho nos campos migrou para as cidades. Em 

consequência desse deslocamento populacional, cresceu a massa de artesãos e 

mercadores que viviam à margem da organização feudal. As cidades começam 

a contar com uma expressiva população artesã e mercantil – mais tarde chama-

da de burguesia.  Essa nova população começa a lutar por melhores condições 

para suas atividades econômicas, opostas ao mundo rural. Também lutava por 

reconhecimento, por liberdade pessoal e por autonomia judiciária. Buscavam 

um sistema de taxas proporcionais às rendas que se destinavam às obras públi-

cas nas cidades. A cidade-Estado no mundo medieval dependia do campo para 

o abastecimento de alimentos, mesmo assim mantinha um certo poder político 

para o controle do território.

As mudanças nas cidades medievais influenciaram também uma altera-

ção nos campos, promovendo novas relações comerciais entre ambas as partes. 

A nova cidade mercantil importava víveres e matérias-primas, e exportava os 

produtos da indústria e do comércio. Decorrente desse processo, os campos 

que praticavam trocas e que tiveram um significativo crescimento populacional 

deveriam também aumentar a produção agrícola. Com a exigência de aumentar 

a produção agrícola, a população rural foi obrigada também a colonizar novas 

terras e a aproveitar racionalmente as áreas já cultivadas. Foram criadas novas 

cidades nas periferias, com intencionalidade de incrementar a economia, e tam-

bém por motivos militares, ou seja, para manter a segurança do continente.
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Segundo Benevolo (2015), a orientação da cultura medieval influencia as 

formas das cidades, as quais têm de todas as formas possíveis, adaptando-se 

livremente a todas as circunstancias históricas e geográficas. De acordo com o 

autor, podemos caracterizar as cidades da seguinte forma:

1º - As cidades medievais têm uma rede de ruas não menos irregular que 

a das cidades mulçumanas. Os espaços públicos e privados não formam zonas 

contíguas e separadas, como nas cidades antigas. Existe um espaço público co-

mum complexo e unitário;

2º - O espaço público da cidade tem uma estrutura complexa, porque 

deve dar lugar a diversos poderes: o episcopado, o governo municipal, as or-

dens religiosas e as corporações;

3º - A cidade medieval é um corpo político privilegiado, e a burguesia da 

cidade é uma minoria da população total que cresce rápida e continuamente 

desde o século XI. Toda cidade dever ter um cinturão de muros para se defender 

do mundo exterior.

Em síntese, podemos concluir que no medievo o mundo rural obteve mais 

destaque que as cidades. No entanto estas foram adquirindo importância com-

plementar e, aos poucos, foram crescendo. Em decorrência do crescente aumen-

to populacional, as cidades medievais foram conquistando fama e prestígio, tan-

to por atividades artesanais quanto mercantis. Não podemos pensar o mundo 

medieval como estanque, para muitos pensadores foi um retrocesso, mas para 

outros encontrou pontos de equilíbrio entre o campo e a cidade, como econo-

mias complementares. As cidades muradas foram aumentando suas proporções, 

e cinturões de muros foram ampliados para dar conta do aumento populacional. 

Cidades como Florença, Bruges, Siena, tiveram aumento de habitantes urbanos. 

Mas as cidades mais populosas no medievo foram Milão e Paris. 

1.7 Paris: do surgimento à cidade luz

Paris é uma das cidades mais pesquisadas do mundo, um encanto para 

poetas, escritores, arquitetos, fotógrafos, historiadores e cronistas. Sempre se 

tem o que dizer da cidade, sua beleza transcendeu os séculos e chega até hoje 

com seu encanto e magia. Paris será lembrada eternamente embora existam 

outros grandes centros no mundo. Ela é emblemática, com um charme que fas-

cina qualquer pessoa que a conhece. É a cidade mais representada na literatura 

e nas imagens, pois é objeto de fascínio e de estudos. Alguns a admiram pelo 

seu charme; outros, pela sua importância histórica; outros, pelas suas belezas. 

Seu charme não está somente nos artefatos arquitetônicos, no seu traçado, mas 

principalmente em sua vida cotidiana. Sair para um passeio pelas ruas e praças, 
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tomar um café em Paris, isso sim é um verdadeiro objeto de desejo de qualquer 

pessoa. Os que a conhecem a amam, os que ainda desejam conhecê-la, e enfim 

estabelecer uma relação de amor com a cidade.

A cidade de Paris nasceu no Medievo. Foi uma das mais populosas cida-

des da época. Desde o seu princípio já tinha um fascínio, começou com um tra-

çado simples, toda murada e foi aos poucos se transformando. No seu princípio 

medieval estava dividida em três partes. Segundo Le Goff (1998), poderia ser 

configurada da seguinte forma:

1º - A cité - localizada na ilha onde foi fundada a primeira aldeia gaulesa. 

Um lugar do poder político e eclesiástico, o rei e o bispo, depois o parlamento a 

partir do fim do século XIII. 

2º - A université – localizada na margem esquerda da cidade, no local 

onde os romanos haviam construído a colônia de Lutetia e onde, em 1210, Abe-

lardo e seus colegas fundaram a célebre universidade. Era uma cidade escolar, 

universitária e intelectual.

3º - A ville – na margem direita, onde residiam as corporações comerciais 

e o governo municipal. Local que se formou em torno dos mercados, com o por-

to, a Place de Grève, onde se situava também o mercado de mão de obra. Esse 

local também era estimulado por um comércio via fluvial, controlado pela guilda 

dos mercadores-banqueiros.

Essas três divisões no traçado da cidade foram o embrião para o seu 

desenvolvimento econômico, social e cultural, pois já havia um lugar da univer-

sidade, formando uma camada intelectual diferenciando-se, assim, das demais 

cidades medievais. Os reis da França, segundo Benevolo (2015), que residiam 

em Loire, se estabeleceram definitivamente em Paris em 1528, quando Francis-

co I começou a reconstruir o Castelo do Louvre na margem direita da cidade. 

No século posterior, Paris obteve um extraordinário crescimento econômico e 

populacional, chegou a aproximadamente 300 mil habitantes. Esse rápido de-

senvolvimento ocasionou a ultrapassagem dos tradicionais muros da cidade. 

Já, posteriormente, Henrique IV iniciou um grande programa de implementação 

de obras públicas, com o apoio do poder público, especialmente o ministro de 

finanças que comandou todo o processo de construções urbanas na cidade. 

Nas reformas públicas de Henrique IV, foram ampliados os muros na mar-

gem direita, incluindo os novos subúrbios ocidentais indo até os jardins das Tui-

leries. Também foram feitas reorganizações nos traçados das ruas e instalações 

de arquedutos e esgotos. Foram construídas novas praças na cidade, de forma 

regular, circundadas por casas com uma arquitetura uniforme. Foi feita amplia-

ção do Paço do Louvre, ligando o castelo medieval ao palácio quinhentista das 

Tuileries num único conjunto, demolindo o bairro intermediário. Esse projeto 

passou por vários reis e só foi completado por Napoleão III no século XIX.
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Mas a cidade de Paris não era somente um belo conjunto arquitetônico; 

era também uma cidade da cultura, de um modo de vida muito refinado. For-

mou-se aos poucos uma nova cultura artística e literária, como exemplo Man-

sart na arquitetura, Poussin na pintura, Corneille na literatura e Descartes na 

filosofia. Dessa forma, estabeleceram um novo classicismo racional, francês e 

europeu. Todos esses arranjos culturais estabelecidos na cidade preparam am-

bientes mais sofisticados com marcas de uma incipiente identidade francesa, 

com um pouco mais de sofisticação e detalhes marcantes para uma sociedade 

que enriquecia. As novas habitações já se apresentavam com mais detalhes e 

artefatos arquitetônicos. As pessoas que pertenciam à aristocracia e os ricos co-

merciantes construíram castelos e residências com luxo e sofisticação, marcan-

do uma nova era de refinamento, definitivamente o seu lugar social. Os jardins 

construídos na França tinham especificações próprias, diferentes dos jardins 

italianos. Constituíam-se em uma paisagem completa, simétrica e regular até a 

linha do horizonte.

Já posteriormente no reinado do famoso Rei Sol, Paris passa por transfor-

mações tornando a cidade ainda mais atrativa, como exemplo um novo arranjo 

do Louvre, a Place des Victoires, a Place Vandôme, o Palácio dos Invalides. Nesse 

mesmo período, foi possível constatar uma nova formação para a periferia, des-

contínua e misturada com o campo. Segundo observações de Benevolo (2015), 

o território ao redor da cidade era vazio e sem obstáculos, dessa forma poderia 

efetivamente ser transformado segundo os princípios de simetria e regularida-

de. Os grandes personagens passaram a fixar residência no campo. O próprio 

Luís XIV abandonou o Louvre e transferiu a corte e sua residência para Versailles, 

que foi progressivamente aumentado e tornou-se uma pequena capital, com a 

nobreza toda instalada em suas dependências. 

Versailles é tão grande que quase se compara ao organismo administrati-

vo de Paris, mas não se constituía como uma cidade. Pode ser considerado como 

um parque, onde estavam situados os edifícios necessários para o funcionamento 

de toda a corte francesa. Nesse local, inicialmente o Rei do Sol teria condições 

próprias para criar um ambiente regular, com seus jardins na ordem das colinas, 

era perfeito para toda a nobreza. Mas não era uma cidade pois não tinha casas 

para habitação. Sempre foi monumental para um rei viver com toda pompa e 

circunstância. Possui todo o conjunto arquitetônico com um traçado de três 

avenidas, ao redor das quais desenvolveu uma cidade com as residências dos 

funcionários da corte. Versailles e Paris são tidos como organismos complemen-

tares, onde se revelavam as possibilidades e os limites do poder absoluto do rei.

Paris como teve sua origem medieval, tinha um traçado com muitas rue-

las, ruas sem saída, becos, enfim um problema no traçado urbano que acar-

retava sérias dificuldades para a população. Os problemas urbanos foram se 
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agravando muito até o século XIX. O traçado favorecia a sujeira nas ruas e daí 

a dificuldade de manter uma ordem urbana.  Segundo Pesavento (1999), foram 

as intervenções urbanas de Georges-Eugène Haussmann, em 17 anos de gestão 

na prefeitura de Paris (1853-1870), que transformaram totalmente a cidade em 

um centro mundial de cultura e civilização. Transformando em um modelo de 

metrópole para o século XIX, não foram apenas intervenções urbanísticas, mas 

também uma nova forma de controle do espaço urbano. Foi uma intervenção 

tão grande que transformou Paris em uma cidade do mundo, um fenômeno de 

múltiplas considerações.

Haussmann transformou totalmente o traçado urbano da cidade, foram 

abertas as grandes avenidas, os chamados Boulevards, e são ruas amplas aber-

tas, arborizadas e iluminadas, acabando com os becos e ruelas. A cidade passou 

a ter um novo traçado, mais aberto, um verdadeiro processo de higienização 

urbano, toda a sujeira que estava nas ruas foi retirada. Foram criadas leis para 

a manutenção do espaço urbano, as reformas não foram apenas arquitetônicas, 

mas também sociais, Criava-se um novo comportamento na cidade. Esse novo 

modelo implantado por Haussmann, estabelecia regras de comportamento nos 

espaços públicos; era basicamente uma aproximação entre a cidade ideal e a 

cidade real. Para além de reconfiguração de um espaço, criou-se um novo com-

portamento para se viver nesse espaço. As reformas urbanas de Haussmann em 

Paris serviram como modelo para outras cidades buscarem uma nova estrutura 

no fim do século XIX e começo do XIX. Muitas cidades ao redor do mundo se 

basearam nessas reformas, inclusive no Brasil.

Paris, a partir de suas reformas, tornou-se um grande centro metropo-

litano na Europa. Um certo modelo de cidade e civilidade que foi copiado por 

muitas outras cidades no mundo. A cidade se transformou com o tempo, suas 

múltiplas funções foram se adaptando às necessidades da população que vive 

nesse espaço. Atualmente Paris é uma das cidades mais visitadas do mundo; 

exerce um encanto e fascínio por ter se transformado num centro cultural. A 

valorização da cultura em Paris começou ainda no medievo com a criação da 

universidade, um centro irradiador do conhecimento e da cultura. As pessoas 

buscam em Paris não somente a beleza arquitetônica da cidade, mas principal-

mente conhecer a sua clássica cultura secular.

1.8 Londres a cidade industrial

No período medieval e também na Renascença, Londres era uma cidade 

basicamente dividida em duas partes que são; a city, que compreendia uma 

área aproximada de um pouco mais que a área de uma cidade romana, sendo o 
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centro comercial mais importante da Inglaterra; a outra parte, na foz do Tâmisa, 

está Westminster, onde estão o governo e o parlamento, nas proximidades da 

importante abadia. Com a presença imponente da Ponte de Londres, coberta por 

fileiras de casas, ela transpõe o rio e liga a cidade aos subúrbios meridionais. 

Esta era a composição de uma cidade na transição do medievo ao Renascimento, 

suas transformações foram constantes até se tornar grande a partir da Revolu-

ção Industrial.

A partir do século XVII, Londres começou uma expansão incrível, cresceu 

como uma cidade aberta, pois não estava sujeita aos ataques militares. A 

cidade crescia em todos os quadrantes. Ao redor da city, formou-se um número 

considerável de subúrbios, que seguiam o traçado das ruas dos campos. Segundo 

Benevolo (2015), no ano de 1666, toda a zona central da cidade, grande parte 

da city e metade da periferia foram destruídas por um incêndio. A partir de en-

tão começou um projeto de reconstrução da cidade da capital inglesa seguindo 

um plano unitário. Os arquitetos mais importantes da época apresentaram um 

plano de traçado urbano ao Rei Carlos II. Demorou muito tempo para uma re-

construção da cidade, porque havia muitas desavenças entre os proprietários de 

terrenos e a administração pública. As igrejas foram reconstruídas já com uma 

forma moderna, dentre elas destaca-se a Catedral de S. Paulo, com os traços do 

arquiteto Wren e seus colaboradores.

Depois da revolução de 1639, Londres tornou-se em pouco tempo a pri-

meira potência econômica da Europa, substituindo logo Amsterdã, que era um 

centro do comércio e finanças. A partir de então Londres cresceu rapidamente 

tornando-se a maior cidade da Europa. Já na primeira metade do século XVII 

tornou-se maior que Paris; no fim do século seguinte, foi a primeira cidade oci-

dental a chegar a um milhão de habitantes. No século XVIII, Londres já domina-

va a Europa com seu potencial econômico, uma cidade influente na produção 

industrial e no comércio. Todo o crescimento econômico de Londres interferiu 

diretamente na sua estrutura urbana, que, aos poucos, foi se transformando até 

tornar-se um cidade com um traçado mais adaptado a uma grande capital.

Os arquitetos e urbanistas da época consideravam que o crescimento eco-

nômico de Londres não era dirigido por um plano municipal, como teria ocorrido 

em Amsterdã, nem tampouco como o planejamento ocorrido em Paris. Londres 

era quase um mosaico de pequenas iniciativas; loteamentos promovidos pelos 

proprietários de terrenos, tanto os nobres quanto os burgueses, eram alterna-

dos com espaços verdes. As iniciativas comportavam composições arquitetôni-

cas elegantes e equilibradas com ruas e praças rodeadas por casas todas iguais, 

com jardins comuns no centro. Mas, por outro lado, formou-se uma periferia 

gigantesca, que abrangia um espaço que direcionava e misturava-se gradativa-

mente com o campo. A cidade não tinha grandes palácios, mas sua ocupação 
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e estilo arquitetônico sempre foi composto de uma maneira mais uniforme, ou 

seja, com um número incalculável de pequenas casas, compondo um espaço 

urbano mais unificado.

Londres pode ser considerada como a primeira grande cidade burguesa, 

pois toda a sua forma urbana não dependeu do governo ou de uma restrita 

classe dominante, mas foi principalmente o conjunto de ações de pequenas 

intervenções particulares. Se de um lado, a rica nobreza realizava no campo 

palácios e vilas grandiosas, por outro lado, a burguesia na cidade constrói casas 

normais, que compõem um verdadeiro tecido urbano. As ruas da cidade são es-

treitas e irregulares, com um tráfego constante de pessoas. São muito estreitas 

e problemáticas para o futuro com os automóveis. O traçado irregular das ruas, 

os subúrbios e a superpopulação são todos problemas que a cidade começaria 

a enfrentar, e mais tarde ainda mais com a Revolução Industrial, ai todos esses 

problemas urbanos foram agravados.

Com o fenômeno da Revolução Industrial, Londres e demais cidades in-

glesas vão passar por grandes transformações. O século XVII mudaria significa-

tivamente os rumos da economia e das estruturas urbanas. Segundo Benevolo 

(2015), as principais mudanças foram as seguintes:

1º - Aumento da população devido à diminuição do índice de mortalidade. 

Somente na Inglaterra esse fenômeno foi extraordinário, pois a população, em 

1760, tinha em torno de 7 milhões de pessoas aumentando para em torno de 14 

milhões em 1830. A população praticamente dobrou em menos de um século.

2º - Aumento dos bens e dos serviços produzidos pela agricultura, pela 

indústria e pelas atividades terciárias por efeito do progresso tecnológico e do 

desenvolvimento econômico. Os habitantes mais numerosos exigiam bens e 

serviços mais abundantes.

3º - A redistribuição dos habitantes no território, em consequência do 

aumento demográfico e das transformações da produção. A cidade de Manches-

ter tinha em 1760 aproximadamente 12.000 habitantes e na metade do século 

XIX alcançou 400.000. A capital Londres no final do XVIII tinha um milhão de 

habitantes e em 1851 chegou a dois milhões e meio, superando qualquer outra 

cidade do mundo antigo e moderno.

4º - O desenvolvimento dos meios de comunicação, as estradas de pe-

dágios, construídas com métodos modernos desenvolvidas por Telford e Maca-

dam, canais navegáveis, estradas de ferro introduzidas em 1825 e difundidas 

rapidamente na Inglaterra e demais países do mundo.

5º - Rapidez e caráter aberto das transformações que aconteceram em 

pouco tempo e não levaram a um novo equilíbrio estável, mas deixaram prever 

outras transformações cada vez mais profundas.

6º - Novas tendências do pensamento político, o qual desvalorizou as for-
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mas tradicionais de controle do espaço público, considerados como sobreviventes 

do antigo regime, recusavam a aceitar a dificuldades do ambiente como fatores 

inevitáveis, tinha a crença de corrigir os defeitos atuais com uma ação calculada.

Os economistas na Inglaterra ensinavam limitar a intervenção pública em 

todos os setores da vida social, consequentemente, no urbanismo essa tendên-

cia repercutiu com clareza. Um dos grandes teóricos inglês Adam Smith acon-

selhava os governos a vender os terrenos das propriedades públicas para pagar 

suas dívidas. Sendo assim tudo ficaria nas mãos da iniciativa privada, criando 

um campo imobiliário, dando total liberdade para a iniciativa privada. Isso criou 

uma situação difícil para as classes baixas, que não tinham condições de com-

prar imóveis nas áreas urbanizadas da cidade. Por essa razão, foram ocupar 

cada vez mais os subúrbios, que não contavam com serviços básicos de urbani-

zação. Era o começo dos grandes problemas sociais em Londres. De um lado, a 

classe rica com capital para investir nas obras públicas; e de outro lado, a classe 

pobre sem recursos para comprar suas casas.

No século XIX, os problemas urbanos em Londres se agravam muito. Os 

defeitos de uma cidade industrial pareciam numerosos demais e dificilmente 

poderiam ser resolvidos de uma forma efetiva. Entre uma cidade ideal e a cidade 

real havia uma diferença que parecia impossível de se aproximar. Na realidade, 

o ambiente da cidade e suas tentativas para melhorar a partir de reformas seto-

riais, num plano mais ideal, os planos teóricos para sua remodelação pareciam 

muito distantes das cidades existentes. Parece-nos sempre um paradoxo entre 

a cidade ideal e a cidade real, pois muitas questões teorizadas sobre as cidades 

não conseguem ser implementadas efetivamente na prática. Os problemas ur-

banos são sempre agravantes, e exigem políticas públicas eficazes. Imaginamos 

uma cidade como Londres, que nasceu com a vocação de manter-se a cidade 

com a iniciativa privada. Isso deve ser mais grave ainda quando o Estado não 

participa efetivamente das políticas públicas.

A cidade de Londres sempre teve tendência ao crescimento, tanto eco-

nômico quanto populacional. No século XIX já era a maior cidade do mundo, já 

contava com um milhão de habitantes. Ela continuou crescendo ao longo dos 

demais séculos. No começo do XX, contava com uma população de aproxima-

damente quatro milhões e meio de pessoas. Em 1921, sete milhões e meio e só 

tendeu a aumentar, ainda no mesmo século em 1939 contava com nove milhões 

de pessoas. Segundo Benevolo (2015), Londres é uma cidade que consegue ter 

uma concentração de casas, de ruas e de serviços que parece, de um lado, de-

sastrosa e ingovernável, e de, outro lado, capaz de gerar as mais extraordinárias 

maravilhas do mundo moderno. Consiste numa cidade cada vez mais multicul-

tural, atraindo pessoas do mundo inteiro para viver num espaço com respeito a 

liberdade humana.
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1.9 Rio de Janeiro – (Rio 40 graus cidade maravilha, purgatório da be-

leza e do caos)

Nos versos da Fernanda Abreu começamos nossa abordagem sobre o Rio 

de Janeiro, uma cidade de muitos encantos, que fascina quem a conhece pelas 

suas belezas naturais e pelo multiculturalismo presente nas relações sociais. 

Uma cidade de belezas e contrastes. De um lado uma conjunto que aproxima 

a natureza da arquitetura; de outro, a complicada convivência de pessoas tão 

diferentes em um mesmo espaço urbano.  Rio de Janeiro é um cenário para a 

televisão e o cinema, a todo momento ela compõe o pano de fundo de novelas, 

filmes, documentários que se desenvolvem utilizando de suas belezas naturais 

e construídas. É um verdadeiro purgatório da beleza e do caos uma mistura de 

atores sociais de diferentes classes que vivem muito próximos uns dos outros, 

pois os morros ocupados se integram à paisagem da cidade, formando um calei-

doscópio de pessoas que sofrem os problemas e também usufruem das belezas 

da cidade.

O Rio de Janeiro é uma das cidades mais antigas do Brasil. Foi fundada 

no começo do período colonial, a sua origem é histórica e não mitológica. A sua 

história nos relata que a cidade foi fundada em 1565, logo no início do perío-

do colonial, pela ação de Estácio de Sá, que lançou os fundamentos da cidade. 

Segundo relatos, Estácio de Sá foi incubido de criar na Baía da Guanabara uma 

cidade, pois esse espaço era objeto de disputas entre os portugueses e os fran-

ceses, que constantemente ameaçavam ocupar esse local georgráfico. Devido a 

essas ameaças de ocupação, Estácio de Sá iniciou a ocupação de uma estreita 

faixa de terras que se situava entre o Pão de Açúcar e o Morro Cara de Cão. Sua 

expedição iniciou a construção de trincheiras para defender a área, também 

começou a construir as primeiras casas e uma igreja. Era o começo do domínio 

português na futura cidade que se chamaria São Sebastião do Rio de Janeiro.

A cidade nasceu num estilo português. O casario e as igrejas já no esti-

lo arquitetônico barroco, concedendo uma identidade luso-brasileira para uma 

população ainda incipiente que habitava essa pequena cidade colonial. De sua 

pacata vida colonial, a cidade toma novos rumos a partir de 1763, quando se 

tornou a capital da colônia portuguesa. A nova capital estava situada numa área 

mais central da colônia, favorecendo as relações comerciais com a metrópo-

le Portugal. Tornou-se logo um entreposto de recebimento de mercadorias da 

Europa, uma cidade portuária com função comercial e administrativa. A cidade 

começou a crescer e a oferecer uma série de serviços para a população local, 

serviços especializados de profissionais vindos de Portugal para compor uma 

rede urbana na cidade. Mas foi em 1808, com a chegada da família real para 

o Brasil, que a cidade começou a ter novos contornos. A partir daí começou a 
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criação da uma vida cultural e a prestação de serviços em um local ainda muito 

colonial. A família real traz consigo uma nova forma de viver na cidade. Acostu-

mada com um modo de vida urbano em Lisboa, vai imprimir novos rumos para 

o Rio de Janeiro. 

A cidade do Rio de Janeiro ainda considerada como colonial, no período 

próximo o Império tornou a sede da Corte. Foi lentamente se transformando, 

pois a cada dia entravam novas ideias da modernidade urbana do mundo intei-

ro. A cidade ainda permanecia com a mesma estrutura colonial enquanto outras 

cidades da América do Sul já tinham se modernizado, como Buenos Aires, a 

capital da Argentina. Com a vinda da Corte Portuguesa já no início do século 

XIX, a cidade começou a apresentar sérios problemas, pois passou a ser o maior 

centro urbano do Brasil, com um dos maiores portos, sendo a maior cidade de 

produção cafeeira, e também um dos maiores mercados de escravos. Já no início 

do século, em 1816, recebeu a missão artística francesa, que veio para criar a 

primeira Escola de Belas Artes no Brasil. Com isso começaram os primeiros pro-

jetos de intervenção urbana no Rio de Janeiro. Essa missão foi fundamental, pois 

implantou uma forma artística de pensar a cidade, conciliando arte e arquitetura 

para embelezar os espaços urbanos.

Segundo Pesavento (1999), foi a partir da década de 1870, já no segundo 

Império, que começaram as interrogações sobre a condição urbana da cidade. Ela 

havia crescido e sua estrutura continuado a ser colonial. A velha cidade colonial 

tinha um centro espremido entre o mar e as montanhas e isso, cada vez mais, 

revelava-se incômodo para o desenvolvimento urbano. A cidade havia crescido 

em torno do cais, chamada de Cidade Velha, era um conglomerado incômodo 

com muitos problemas, de todas as ordens desde esgotos abertos, becos, pe-

quenas vielas. A cidade já contava com aproximadamente 200.000 mil habitan-

tes e uma situação urbana caótica. Tinha problemas de limpeza, transportes, 

segurança pública, iluminação, enfim tudo muito precário. E de outro lado, 

economicamente, apresentava-se com um grande centro de exportação do café, 

com um crescente fluxo de imigrantes. Se de um lado era um grande centro 

produtor do Brasil, de outro lado era uma cidade colonial caótica, com graves 

problemas urbanos de toda ordem.

As reformas urbanas implementadas por Haussmann em Paris acabariam 

influenciando outras intervenções no mundo inteiro. Pereira Passos estudou em 

Paris e lá se especializou em engenharia, retornando para o Brasil. Já nos anos de 

1870, o governo imperial criou uma política que visava à modernização do Rio 

de Janeiro. O jovem engenheiro Pereira Passos participou da Comissão de Melho-

ramentos da cidade do Rio de Janeiro, formada com a intenção de criar um plano 

global de reforma urbana. O plano de trabalho não teve o sucesso esperado, pois 

dependia de recursos da iniciativa privada para a sua implementação. Não obten-
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do esses recursos, os trabalhos foram básicos. Os trabalhos do plano visavam a 

uma grande intervenção na cidade, modificando aspectos urbanos significativos 

para torná-la mais plausível com a condição de um grande centro econômico. 

O final do século XIX acentuou os problemas sociais na cidade do Rio de 

Janeiro. A cidade contava com uma constante movimentação econômica. Com 

a exportação de café pelo seu porto, o que exigia aumento constante de mão 

de obra para a produção e exportação desse produto. Com isso incrementou a 

entrada de imigrantes para trabalhar nessa atividade econômica. Com as ativi-

dades de exportações segundo Pesavento (1999), o Brasil já entrava nos cami-

nhos da modernidade, mas o país ainda era visto pelas características exóticas 

de uma Monarquia tropical. No estrangeiro, o país era visto como extremamente 

exótico, com seus macacos, plumas e papagaios. Mencionavam a capital com 

uma cidade feia, cheia de negros e de doenças. Estava longe de ser uma cidade 

moderna. Embora fosse próspera economicamente, era atrasada em sua moder-

nidade urbana. A dicotomia entre uma cidade real e ideal estava sempre presen-

te, chegando a negar uma identidade colonial. As práticas culturais do povo e 

das camadas subalternas eram vistas como sinônimo de atraso. Era preciso criar 

políticas públicas de controle e higienização do espaço urbano.

Com a chegada da República a partir de 1889, a cidade erguia-se como 

tudo o que significava atraso. Desfazendo a imagem da jovem capital republi-

cana, os cortiços se espalhavam pela cidade, e a população trabalhadora vivia 

nesses espaços sem condições mínimas de sobrevivência. A população traba-

lhadora era a que mais sofria, pois vivia em cortiços, casebres sem condições de 

higiene, em condições precárias de vida. Os cortiços favoreciam a marginaliza-

ção das pessoas. As duras condições de vida obrigavam muitas mulheres a se 

prostituirem para melhorar as condições. Na gestão do prefeito Barata Ribeiro 

em 1893, começariam as intervenções nos cortiços. Um dos mais famosos, co-

nhecido com Cabeça de Porco, foi derrubado com intervenção do poder público. 

O cronista urbano Machado de Assis chegou a fazer uma crônica referindo-se ao 

tombamento do cortiço Cabeça de Porco como um marco inicial para as refor-

mas urbanas. Machado de Assis acompanhou com suas crônicas as transforma-

ções na cidade, registrando com detalhes todo movimento.

Mas as reformas urbanas no Rio de Janeiro somente foram concretizadas 

na gestão de Pereira Passos, prefeito de 1902 a 1904, o qual era engenheiro e 

já havia anteriormente trabalhado numa comissão de efetivação de um plano 

de reformas. Como prefeito, o então engenheiro vai utilizar todo o seu conheci-

mento para praticar as ações necessárias para a reforma urbana. Articula-se com 

o governo federal de Rodrigues Alves para modernizar a cidade, visto que era 

mesma é a capital da República. As intervenções na capital faziam parte de um 

projeto de político da própria modernidade; representavam as preocupações do 
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novo poder republicano, o qual reafirmava-se a todo o momento e desejava um 

espaço compatível com seu projeto de governo do país. Ou seja, de uma capital 

moderna indo ao encontro de uma elite que desejava impor seu poder. As refor-

mas também significavam uma nova ordem pública, pois transformar a cidade 

em um espaço regrado criara uma nova representação do urbano.

As reformas urbanas no Rio de Janeiro foram tão intensas que, segundo 

Pesavento (1999), as intervenções urbanísticas não eram somente destinadas 

ao traçado da cidade, mas, principalmente, penetrar fundo nas sociabilidades e 

valores do povo. A autora salienta que foi uma tentativa de expulsar os pobres 

do centro da cidade. Desta forma, destruindo cortiços e antigas ruas sem saída, 

abriu-se espaço para proibições de hábitos e costumes populares, com medi-

das disciplinares que proibiam a circulação de cães, vacas, mendigos, pessoas 

descalças pelas ruas, medidas que afetaram principalmente a população pobre 

da cidade. Foram destruídos os quiosques onde se vendiam bebidas por serem 

redutos de pobres. As novas medidas regulamentaram a construção de prédios. 

Com isso começaria a valorização do espaço urbano da cidade. Com as demoli-

ções dos cortiços, as pessoas pobres deveriam ir para os subúrbios, deixando o 

centro da cidade um verdadeiro cartão de visitas. 

O Rio de Janeiro passou a ter uma verdadeira normatização e regulamen-

tação do espaço público, com medidas de higienização, como exemplo as medi-

das de vacinação de contra a febre amarela, sob o comando do médico Osvaldo 

Cruz. Mas a pretendida campanha de higienização teve uma reação violenta da 

população, com a conhecida Revolta da Vacina, uma reação da população contra 

a obrigatoriedade das vacinas e as formas violentas a que as pessoas foram 

submetidas para serem vacinadas. Todo o processo de modernização da cidade 

foi concebido com medidas violentas contra a população pobres. A intenção era 

remodelar totalmente a cidade, a qualquer preço, não importando-se com medi-

das contra a população. O plano de modernização tinha influência francesa, que 

reformou a cidade de Paris e tirou os indesejáveis do centro da cidade, era isso 

que se queria no Rio de Janeiro. Todas as medidas e ações urbanísticas foram 

planejadas e executadas com a finalidade de converter a cidade real, a velha 

cidade colonial, em uma cidade moderna, digna de ser a capital mais próspera 

da América Latina.

A cidade que passou por toda uma reformulação, tanto urbanística 

quanto disciplinadora, foi objeto de estudos e críticas de autores e cronistas 

urbanos. Cronistas como Machado de Assis e Lima Barreto foram os princi-

pais narradores de uma cidade em transformações. Fizeram uma crônica do 

cotidiano das pessoas que viviam na cidade, um verdadeiro registro histórico 

de vivências e violências sofridas pela população pobre. Uma das principais 

revistas da época das reformas, a Kosmos, foi um veículo de divulgação das 
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mudanças na cidade. O conhecido autor Olavo Bilac foi um dos seus cronistas, 

relatou como a cidade se transformou com as reformas. De uma forma irônica 

o cronista retratou o cotidiano da cidade. Os cronistas observavam atentamen-

te as mudanças, os destinos da população pobre que foi empurrada para os 

subúrbios e as favelas, o lado perverso das reformas que limparam o centro da 

cidade, livrando-se do convívio com as pessoas pobres, tornando-as cada vez 

mais segregadas.

Com todo o processo das reformas urbanas o Rio de Janeiro, ainda 

estava longe de ser uma cidade ideal. Transformou-se em uma cidade real 

com algum tipo de planejamento urbano. As medidas disciplinadoras de 

empurrar para os subúrbios e favelas as pessoas pobres, foram uma ação 

cautelar, mas não resolveram o problema dos pobres. A cidade reformada 

passou a ser uma capital moderna, que permaneceu nessa posição até a 

década de 1960 quando deixou de ser a capital do país, com a mudança 

da capital para Brasília. A cidade adquiriu uma importante função turística, 

devido às belezas naturais abundantes, que combinam montanhas, mar, e 

espaços construídos, formando um conjunto harmônico culturalmente, in-

teresse de turistas do mundo inteiro. Além disso o seu multiculturalismo, 

uma mistura de pessoas, expressões culturais como o samba e o carnaval 

dá uma vida para a cidade. 

Consequência ainda das reformas urbanas do começo do século XX, a po-

pulação mais pobre passou a viver nos subúrbios e nas favelas (atualmente cha-

madas de comunidades). Esse problema agravou-se ainda mais no começo do 

século XXI. Os problemas de segregação são tão graves que a população mais 

pobre vive confinada em espaços extremamente violentos, criando preconceitos 

para com que vivem nessas comunidades. A violência é tão grande nas comu-

nidades que foram criados programas específicos para manter a paz social. As 

unidades pacificadoras tomaram conta das comunidades, que convivem diaria-

mente com a presença de policiais rondando os espaços e controlando a circula-

ção da população. O problema do tráfico de drogas nas comunidades é tão sério 

que atinge toda a população que vive nesses espaços, criando o estigma de que 

todos são marginais, traficantes e/ou usuários de drogas. É preciso um trabalho 

de valorização da população que vive nas comunidades, pois elas merecem tam-

bém a construção de uma identidade que mostre sua dignidade humana.

Assim o primeiro capítulo mostrou a evolução histórica das cidades, 

não somente pelo traçado urbano, mas, principalmente, pelas questões so-

ciais da população que habita nas cidades. Existem projetos de cidades 

ideais, mas elas não se concretizam na prática. As cidades são reais, embo-

ra possam ser planejadas; os problemas sociais estão presentes em todos 

os espaços urbanos. Esse verdadeiro paradoxo de se pensar em uma cidade 
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ideal esteve presente em todos os projetos de reformas urbanas no mun-

do e no Brasil. No entanto esse ideal nunca chegou a ser concretizado. As 

cidades são reais e problemáticas, a cada dia recebem um número maior 

de pessoas, oriundas de diferentes locais em busca de uma vida nova, um 

novo lugar para trabalhar, um novo sonho para concretizar. O paradoxo en-

tre uma cidade ideal e uma real é o mote dos próximos capítulos, nos quais 

vamos observar não somente os problemas, mas também as medidas de 

intervenção no espaço público.
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Capítulo II

As cidades entre o ser e o dever ser: 
da realidade ao direito à cidade, 
uma breve incursão acerca da 

regulação do espaço urbano brasileiro

As cidades brasileiras, em sua grande maioria, podem ser consideradas 

novas, se comparadas as de outros locais do globo.  Tomando como ponto de 

partida o surgimento das cidades a partir do processo de descobrimento do con-

tinente sul americano pelos povos europeus, as cidades brasileiras mais antigas 

possuem em torno de 500 anos.  Os primeiros povoamentos coincidiram com 

os locais onde os portugueses atracaram suas embarcações como por exem-

plo, Porto Seguro (BA) em 1500, Angra dos Reis (RJ) em 1502 e São Francisco 

do Sul (SC) em 1504. Todavia, embora haja controvérsia na história, Cananéia 

(SP) é apontada como a  mais antiga cidade brasileira, sendo fundada em 1531, 

seguindo-se São Vicente(SP) em 1532, Olinda (PE) em 1535, Vitória (ES) 1540, 

Santos (SP) em 1543,  Salvador (BA) 1549, São Paulo (SP) em 1554, Rio de Janeiro 

(RJ) em 1565, João Pessoa (PB) em 1585, Natal (RN) em 1599 e assim, outras, 

sucessivamente, ao  longo da costa brasileira. A região norte brasileira teve suas 

primeiras cidades por volta do século 17. No sul do país as cidades surgem por 

volta do século 18 e no centro-oeste brasileiro somente a partir da segunda me-

tade do século 20.

Ponderando à respeito da ocupação do solo brasileiro por povos coloni-

zadores, da trajetória de surgimento dos povoamentos e, das cidades brasilei-
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ras, constata-se que esses processos de territorialização deram-se num curto 

período histórico, de pouco mais de 500 anos. E, no capítulo anterior pode-se 

acompanhar que as cidades, enquanto invenção humana, tem registros que 

datam de mais de 7 mil anos. Talvez, esse pequeno lapso temporal de existên-

cia das cidades brasileiras, possa ser uma das causas de muitos dos problemas 

urbanos contemporâneos. Por essa razão é necessário delimitar o campo de 

análise e o período a que propõe-se a presente ponderação.  Segundo dados 

divulgados pelo Instituto Brasileiros de Geografia e Estatística – IBGE, o Brasil 

possui 5.570 cidades1.  A população brasileira estimada no ano de 2017 é de 

mais de 208 milhões de habitantes, sendo que deste total, 84, 6% encontram-

se nas cidades. E, dentre a população urbana, 45,7% vive concentrada em re-

giões metropolitanas, regiões integradas de desenvolvimento e aglomerações 

urbanas com mais de 1 milhão de habitantes. A partir desses dados é possível 

perceber o quanto a questão urbana é complexa e desigual em cada uma das 

regiões territoriais do país. 

Este segundo capítulo tem por objetivo trazer alguns aportes teóricos so-

bre o fenômeno da urbanização, em especial da urbanização brasileira, a análise 

do marco jurídico de reconhecimento do direito à cidade e suas imbricações 

na realidade citadina do país. Penetra-se na questão da urbanização brasileira, 

com base estudos de geógrafos e desenvolvimentistas urbanos brasileiros, 

procurando distinguir suas peculiaridades para, então, contemplar a análise do 

surgimento e consolidação do direito à cidade como modalidade de interesse 

difuso, vigente no ordenamento jurídico.

Para tanto, a abordagem teórica é realizada com o auxílio dos métodos 

histórico compreensivo, considerando elementos teóricos de cunho cultural, 

social e legal, contrapondo-os a algumas dificuldades da questão urbana bra-

sileira, que tornam-se obstáculos a concretização das funções da cidade e, em 

algumas ocasiões, ao próprio direito à cidade.  

2.1 O urbano: da densidade populacional à fenômeno cultural

A definição conceitual sobre o termo urbano a partir da densidade popula-

cional, de organização do espaço é muito variável e, depende em regra das estru-

turas produtivas e sociais que se estabelecem.  Nos Estados Unidos da América 

o limiar de 2.500 habitantes é critério para a definição de comunidade urbana, já 

na Europa esse limiar sobe para 10.000 habitantes (CASTELLS, 2011). No Brasil, 

o reconhecimento oficial de um espaço urbano querer a observância de alguns 

1 (https://cidades.ibge.gov.br/brasil/panorama). Acesso em 24-11-2017.
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requisitos que tomam por base a regulamentação adotada por cada Estado mem-

bro da Nação, segundo o limiar mínimo de 10.000 habitantes ou  não inferior a 5 

milésimos dos habitantes existentes no respectivo Estado.  Mas este é apenas um 

dos vários ângulos sob os quais o urbano pode ser definido.  Dito de outra forma, 

estabelecer o lugar da cidade e do fenômeno urbano no processo de reprodução e 

integração do social, e apontar a “urbanidade” simultaneamente como produção, 

efeito e experiência do urbano, é tarefa complexa. Para tanto, a abordagem dará 

ênfase ao aspecto cultural, pois é a partir deste que pode-se chegar o mais próxi-

mo possível da compreensão acerca da urbanização. 

Munford (1991, p.37), refere que “a cidade surgiu como um emergente 

definido na comunidade paleoneolítica: um emergente no sentido definido por 

Lloyd Morgan e William Morton Wheeler usaram aquele conceito”. Isso quer di-

zer que as propriedades emergentes (ou sinérgicas) são muito mais que a soma 

de suas partes individuais, ou seja, a cidade como um todo, é muito mais que 

cada uma de suas funções ou propriedades (administrativa, comercial, religiosa, 

industrial, etc.), é uma unidade urbana dotada de complexidade, instabilidade 

e mutabilidade, na qual os padrões anteriores (da vida humana no campo e na 

aldeia) se transformaram e desenvolveram.

Inicialmente, é oportuno assinalar que os termos “cidade” e “urbano” não 

são entendidos como sinônimos, muito embora possam parecê-lo e causar a 

mesma ideia no senso comum. Castells (2011), refere que as cidades constituem 

locais de gestão e domínio em uma característica geográfica, enquanto que, a 

urbanização consiste em um fenômeno articulado à estrutura de uma sociedade, 

organizada de diferentes maneiras ao longo da história.  Assim, as cidades são 

a forma residencial adotada pelos membros da sociedade cuja presença direta 

no local de produção agrícola não era necessária (CASTELLS, 2011). Sendo que 

sua existência assoalha-se no excedente produzido pelo trabalho da terra, sem 

rompimento com o sistema rural, mas criando um novo sistema de valores e for-

mas sociais onde encontram-se os centros religiosos, administrativos e políticos 

que expressam-se espacialmente em uma complexidade social que apropria-se 

e reinveste o do produto do trabalho. 

Assim, o termo urbanização pode suscitar dois sentidos distintos:  um, 

a distribuição espacial da população, a partir de certos limites de densidade e 

de dimensão; outro, a difusão de um sistema de valores, atitudes e comporta-

mentos denominados ‘cultura urbana’ (CASTELLS, 2011, p. 39).  O termo urba-

nização refere-se ao mesmo tempo à constituição de formas espaciais específi-

cas das sociedades humanas, caracterizadas pela significativa “concentração de 

atividades e das populações num espaço restrito, assim como, à existência e à 

difusão de um sistema cultural específico, a cultura urbana” (CASTELLS, 2011, p. 

46). A noção do urbano também refere-se a certa heterogeneidade social e fun-
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cional, de dimensão considerável pertinente à sociedade moderna. Não há um 

critério único, empírico, que possa definir o urbano, razão pela qual entende-se 

o mesmo como expressão de um movimento teórico da sociedade moderna (in-

dustrial e pós-industrial). Assim, a questão urbana não compreende apenas um 

limite espacial, mas necessita do fator humano e de um elo de ligação entre as 

pessoas (distintas e diferentes) para a construção de novos aglomerados.  Nes-

se contexto, a geografia é apenas um partícipe para sua classificação (urbano 

oposto a rural), sendo determinante o fator afetivo e cultural, o sentir-se urbano. 

Identifica-se no fenômeno urbano, via de regra, um sistema de distribui-

ção e trocas no qual é possível encontrar a existência de outros quatro outros 

sistemas: a) um sistema de classes sociais, b) um sistema político permitindo ao 

mesmo tempo o funcionamento do conjunto social e o domínio de uma classe, 

c) um sistema institucional de investimento e, d) um sistema de troca com o 

exterior. Esse fenômeno, pode apresentar-se partido, fragmentado e isso não 

representa o esvaziamento da cidade, ao contrário, reflete, apenas a heteroge-

neidade social do meio urbano, regrada pela fluidez em elevada taxa de mobili-

dade, tornando a transitoriedade a tônica da população geral.  Se o homem tem 

a necessidade de construir uma identificação com o local em que mora, e não 

consegue se corresponder com um espaço físico pronto nem com a coletividade 

de um modo geral, já construído, busca outro vetor de referência, e encontra no 

vizinho mais próximo o conforto dentro de algo que é frio ou distante. 

Há certo privilegio do dado cultural sobre o concreto. O que torna o tama-

nho (dimensão espacial) do urbano não determinante, porquanto basta a reunião 

dos fatores objetivos com o dado cultural para se ter a representação, mesmo 

em um local retraído. Considera-se, em princípio de que toda a cidade é o local 

de uma cultura, assim as restrições geográficas perdem relevância. Todavia, isto 

nos remete a outro problema, o rompimento da questão urbana com sua globa-

lidade. Nesse sentido, “a cultura urbana, tal como a apresentamos, não é nem 

um conceito nem uma teoria. Ela é, propriamente dito, um mito, já que o narra, 

ideologicamente, a história da espécie humana.” (CASTELLS, 2011, p. 136). 

	Todavia, se a cultura urbana enquanto abordagem generalista pode ser 

limitadamente interpretada como uma redução aos itens comuns a todos, como 

a comunicação, a mídia, converter-se-ia em uma ideologia vulgarizada.  De ma-

neira diametralmente oposta, a riqueza do conteúdo cultural é uma expressão 

complexa de criatividade que não pode ser confinada a restrições rígidas de 

localização. Do mesmo modo, a visão cultural da questão urbana também induz 

a existência de uma revolução cultural histórica, desdobrada de agrária para a 

industrial e, finalmente, para o urbano. A humanidade atravessa um momento 

peculiar no qual não está compulsoriamente subordinada ao espaço agrícola ou 

ao espaço fabril, dependendo ou interdependo diretamente dos mesmos. Por-
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tanto, o conjunto dos pontos que realmente importam deixou de ser os modos 

de produção, as técnicas aplicadas, para prevalecer o dado “homem urbano”, 

dotado de modos de pensamento, de ação e de vida. Para Castells (2011) isso 

constitui-se em um novo humanismo. 

Lefebvre (1999) refere que o fenômeno urbano se apresenta como reali-

dade global, ou seja, total, implicando em conjunto da prática social. Não utiliza 

mais o termo cidade e sim, urbano.  Este, o urbano está em constante movimento, 

em constante transformação e, por intermédio do enfrentamento da problemática 

urbana, é que a realidade urbana se assegura e se confirma como dominante. 

A realidade urbana modifica as relações de produção, sem aliás, 
ser suficiente para transformá-las. Ela torna-se força produtiva, 
como a ciência. O espaço e a política do espaço “exprimem” as 
relações sociais, mas reagem sobre elas. Bem entendido, se há 
uma realidade urbana que se afirma e se conforma como domi-
nante, isso só se dá através da problemática urbana. (LEFEBVRE, 
1999, p. 24).

O urbano, enquanto fenômeno, surpreende pela sua complexidade, indo 

de uma complexidade relativa à uma complexidade maior.  E, sua análise só 

pode dar-se se forem levados em consideração as diferentes áreas do conhe-

cimento. Sua análise não pode deter-se a uma única área das ciências, pois é 

impossível compreender o fenômeno urbano a partir de uma parte isolada. Pre-

cisa-se empregar o método dialético para compreender o urbano, pois a prática 

urbana ultrapassa conceitos parciais.

	A realidade urbana pode apresentar-se como conjunto e sede de múltiplos 

mercados, os dos produtos agrícolas, os dos produtos industriais, o dos capitais, 

o do trabalho, sem esquecer o da moradia e o do solo a edificar.  Para Lefebvre 

(1999, p.50) “a realidade urbana não se vincula só ao consumo, ao terciário, às 

redes de distribuição. Ela intervém na produção e nas relações de produção”. No 

urbano encontra-se a centralidade e a policentralidade em constantes movimentos 

e trocas.  O fenômeno urbano requer uma cooperação interdisciplinar, na qual 

os diálogos sejam possíveis. E, como realidade global, esse fenômeno reclama 

com urgência a reunião dos conhecimentos fragmentados, embora a torne difícil 

ou impossível.  Como universalidade manifesta, o fenômeno urbano invoca uma 

modificação das ideias aceitas a respeito do ensino, instituindo-se em torno de 

uma problemática e não a partir de um saber adquirido para difundi-lo.

Dessa forma, o fenômeno urbano não é um objeto (isolado, fragmentado) 

a ser analisado parcialmente, mas constitui-se em verdadeira ideologia, uma vez 

que é um “objeto” sociológico “real”, uma imagem (LEFEBVRE, 1999). E, é sobre 

essa imagem real, sobre essa ideologia, contemporânea que desenvolveu-se o 

reconhecimento de novos direitos e interesses, que serão apresentados mais 
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adiante, por ora, compete analisar o contexto sobre o qual desenvolveu-se o 

processo de urbanização no Brasil. 

2.2 Entre o ser e o dever ser: a urbanização brasileira uma realidade 

que subterfoge regulamentos e teorias

Primeiramente, toca esclarecer que o Brasil somente alcançará a urbani-

zação da sociedade e do seu território a partir da segunda metade do século 20, 

contando com cerca de apenas meio século de trajetória. No entanto, o processo 

brasileiro de urbanização revela uma associação contínua e crescente com o da 

pobreza, cujo local passa a ser a cidade, sobremaneira, o das grandes cidades 

(SANTOS, 2009).  Assim, a pobreza não é apenas ocorrência do modelo socioe-

conômico vigente, mas, passa a ser também, do modelo espacial.

Como processo, a urbanização brasileira deve ser entendida como for-

ma e conteúdo dessa forma. Conforme Santos (2009, p.11), o desenho do ur-

bano brasileiro e as manifestações das carências da população “são realidade 

a ser analisada à luz dos subprocessos econômicos, políticos e culturais, [...] 

das realizações técnicas e das modalidades de uso do território nos diversos 

momentos históricos”. Na complexidade das cidades há o surgimento de ne-

cessidades emergentes, as quais, na sua imensa maioria, ficam sem resposta. 

Entretanto, as cidades podem ser tanto o campo de conflitos sociais como o 

lugar político e geográfico da possibilidade de soluções, dependendo da dire-

ção que for tomada.

O dinamismo da história brasileira, no período colonial, vem do campo. 

Sendo este, o responsável pelas bases da estabilidade da sociedade brasileira no 

período imperial (VIANNA, apud SANTOS, 2009). É a partir do século 18 que a 

urbanização brasileira desenvolve-se. Anterior, a essa época, o que havia como 

elementos explicativos da urbanização era o sistema social da colônia, no qual 

encontram-se os seguintes elementos: a) organização político-administrativa 

(capitanias, governo-geral e organização municipal); b) atividades econômicas 

rurais (agricultura de exportação e subsistência) e os proprietários rurais; d) 

atividades econômicas urbanas e seus atores (comercio, ofícios mecânicos, mi-

neração, funcionalismo). Pode-se dizer que os centros urbanos apresentavam 

uma vida não contínua que, estava em muito ligada ao campo, isso porque os 

proprietários rurais à época, mantinham suas vidas e residências fixadas no 

meio rural.

O século 18 foi um período de transição para a urbanização no Brasil que, 

apenas, no século 19 encontra seu início de maturidade. Apesar disso, essa 

urbanização estava ligada mais a geração das cidades do que da vida urbana 
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propriamente dita. “[...] a expansão da agricultura comercial e a exploração mi-

neral foram a base de um povoamento e uma criação de riquezas redundando 

na ampliação da vida de relações e no surgimento de cidades no litoral e no 

interior.” (SANTOS, 2009, p.22). Esse cenário muda com o processo de mecani-

zação da produção e do território, onde o excedente humano inicia o processo 

de migração intensa do campo para as cidades.2 E, esse é o início das ocupações 

desordenadas e da falta de planejamento das cidades brasileiras, das grandes 

cidades que vão se formando a partir da aglomeração humana e da expansão da 

pobreza nas periferias dessas.

Em 1872, apenas três capitais brasileiras contavam com amis de 
100 mil habitantes: Rio de Janeiro (274 972), Salvador (129 109) 
e Recife (116 671). Somente Belém (61 997) contava com mais 
de 50 mil residentes. São Paulo, então, tinha uma população de 
31 385 pessoas.
Em 1890, eram três as cidades com mais de 100 mil moradores: 
Rio de Janeiro com 522 651, Salvador com 174 412 e Recife com 
111 556. Três outras cidades passavam de 50 mil (São Paulo: 64 
934; Porto Alegre: 52 421; Belém: 50 064). (SANTOS, 2009, p. 23).

Para melhor ilustrar a problemática da expansão desordenada das gran-

des cidades brasileiras, cita-se o caso da cidade de São Paulo que no ano de 

1872 contava com uma população de 31 385 pessoas, que em 1890 aumenta 

para 64 934 e salta para 239 820 no ano de 1900.  É um crescimento populacio-

nal considerável em pouquíssimo tempo e, isto irá desencadear inúmeros pro-

blemas e conflitos socioambientais que vão desde disputas territoriais, ocupa-

ção desordenada do solo a falta de colocação em postos de trabalho e ausência 

ou insuficiente de planejamento e expansão de infraestrutura urbana mínima.  

Contudo, a explosão populacional que se opera na capital paulista a partir dos 

anos de 1940 é muito maior ainda3.  O fato é que “a população urbana brasileira 

subira de 9,9 milhões para 14,3 milhões, crescendo mais de 40% em apenas 15 

anos” (SANTOS, 2009 p. 24).  Em nível nacional o estado de São Paulo se torna o 

polo dinâmico em razão da produção do café, abrangendo também os estados 

mais ao sul do país, parte do Rio de Janeiro e o sul de Minas Gerais.

A partir dos anos de 1940-1950, os nexos econômicos ganham grande 

importância e impõem-se às dinâmicas urbanas em todo o território brasileiro, 

deixando em segundo plano as funções administrativas do estado que até en-

2 Um comparativo acerca das diferenças entre os processos de urbanização do Brasil e 
do Estados Unidos, por exemplo, é que na passagem do século 17 para o século 18, a 
cidade de Salvador já reunia 100 mil moradores, enquanto nos Estados Unidos nenhuma 
aglomeração tinha mais de 30 mil (SANTOS, 2009).
3 Segundo estimativas do IBGE, a população estimada da cidade de São Paulo, no ano de 
2017 é mais de 12,4 milhões de habitantes.
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tão possuíam predominância nas dinâmicas das cidades brasileiras. Da década 

de 50 em diante, percebe-se uma evolução gradual no nível de urbanização, da 

qual participa uma pequena parcela do território nacional, através de uma inte-

gração limitada do espaço e do mercado (SANTOS 2009). Nessa pequena parcela 

do território observa-se que a divisão do trabalho torna-se fator de crescimento 

e diferenciação em relação ao restante do território nacional. 

Com base nessa nova dinâmica (espaço, mercado e divisão do trabalho) 

que o processo de industrialização desenvolve-se de sobremaneira na região su-

deste, em especial no estado de São Paulo, considerado seu polo dinâmico, até 

os dias atuais. No entanto, esse processo de industrialização, deve ser entendi-

do em seu sentido amplo, como processo social complexo, que 

[...] inclui a formação de um mercado nacional, quanto os esfor-
ços de equipamentos do território para torna-lo integrado, como 
a expansão do consumo e suas formas diversas, o que impul-
siona a vida de relações (leia-se terceirização) e ativa o próprio 
processo de urbanização. (SANTOS, 2009, p. 30).

Aos poucos essa nova dinâmica – base econômica – desenvolvida pelo 

processo de industrialização espalha-se do nível regional para uma escala na-

cional, contribuindo para o processo de urbanização do território brasileiro, não 

mais restrita ao litoral, mas sim, ligada ao crescimento demográfico das cidades 

de porte médio e maiores, incluindo-se nessas, as capitais dos estados. Dessa 

forma, o crescimento demográficos das grandes cidades, em especial das ca-

pitais dos estados, fez surgir as regiões metropolitanas brasileiras, com certo 

descompasso entre a infraestrutura básica necessária nessas cidades e regiões 

para acolher uma população cada vez maior que se alocava e ainda se aloca 

em áreas periféricas não contempladas pela infraestrutura urbana e os serviços 

urbanos básicos. 

Por evidente, nem todos as pessoas que se deslocaram de seus espaços 

de origem para as cidades brasileiras, encontram nestas condições dignas de 

vida e de trabalho. Aliás, um contingente considerável de atores sociais (indi-

víduos de diferentes posições sociais que expressam diferença e desigualdade 

social) jamais encontrou nas cidades um posto formal/legal de trabalho e de 

morada, excluídos do mercado e da vida nas partes das cidades que poderia 

ser chamada de cidade legal (dever ser), com violação de direitos entendidos 

como fundamentais para garantir a dignidade humana. Por fim, a urbanização 

das cidades brasileiras, representa de um lado a produção de espaços sociais, 

territoriais e culturais privilegiados para uma pequena parcela da população e, 

de outro, uma aglomeração densa e desordenada do espaço, desprovida de ri-

quezas e de infraestrutura básica a qual está submetida grande parcela da popu-
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lação urbana. São estas profundas desigualdades sociais, espaciais, econômicas 

e culturais que fazem da pobreza não apenas o modelo socioeconômico, mas 

também o espacial predominante no país.

2.3 O direito à cidade: movimentos sociais urbanos impulsionaram a 

regulação jurídica e melhoria dos espaços urbanos no Brasil

O início do século 21 apresenta um dado histórico social que deve 

ser analisado com a devida atenção, mais de 84% da população brasileira 

concentra-se nas cidades4.  Tal fato desencadeia novas e complexas relações 

sociais que irão produzir as mais diversas e complexas consequências para 

esse intricado espaço, dotado de territorialidades, que denomina-se de urba-

no.  Frente a essa nova realidade sócio-espacial, emerge nova área jurídica, 

que regulamenta desde a organização e forma de ocupação desse espaço a, 

principalmente, pensar na qualidade de vida dos diferentes grupos  citadinos 

que passaram a povoá-lo. Com o objetivo de regular esse lugar de múltiplas 

complexidades, no qual a vida dos indivíduos – sujeitos de direitos –  aconte-

ce, o direito à cidade é muito mais do que juridicamente encarar problemáti-

cas urbanas e ambientais. Para além das relações jurídicas do espaço urbano, 

o direito à cidade é tangenciado por outras áreas do conhecimento como a 

geografia, a sociologia, a economia, a arquitetura o urbanismo  e a biologia. 

E, isso demanda um olhar multidisciplinar sobre esse espaço que é social e 

urbano, o qual foi denominado de cidade.  

Para tanto, o conceito e significados da cidade são elementares. Ao 

buscar-se uma definição, depara-se com a constatação de que são muitos os 

aspectos sobre os quais tornam-se possível compreender a cidade. Contudo, 

pode-se adiantar que, a cidade é uma das estruturas mais complexas criada 

pelos seres humanos.  

Harvey (2014, p.134) afirma que “a cidade é o lugar onde as pessoas de to-

dos os tipos e classes se misturam, ainda que relutante e conflituosamente, para 

a produzir uma vida em comum, embora perpetuamente mutável e transitória”.

Dentre os inúmeros ângulos sobre os quais pode ser abordado, não ape-

nas a definição mas os próprios elementos que volvem à plausível conceituação 

desse complexo, pode-se referir que a cidade é um conjunto denso e definido de 

edificações, que exerce uma predominância sobre o campo, na medida em que é 

4 Essa não é apenas uma realidade brasileira mas, também, mundial. Nesta primeira 
década do século 21 há significativa concentração de pessoas nos centros urbanos.



61

Ivo dos Santos Canabarro, Elenise Felzke Schonardie e Giuseppe Ricotta

A construção do local cerimonial corresponde a uma transfor-
mação na maneira de os homens ocuparem o espaço. Plantar o 
alimento, ao invés de coletá-lo ou caçá-lo, implica definir o espa-
ço vital de forma mais permanente. A garantia de domínio sobre 
esse espaço está na apropriação material e ritual do território. 
(ROLNIK, 2004, p.13).

 A cidade é uma criação que atrai as pessoas. Mas, é a criação de uma ou-

tra natureza, artificial, sobre a natureza primordial e unitária que era concebida 

como obra divina. A cidade, também, pode ser definida como escrita, na medida 

em que se constitui de uma nova relação homem/natureza, mediada por uma 

estrutura racional e abstrata. E, essa nova relação necessita de memorização e, a 

escrita proporciona que as obras, dentre elas a própria cidade vista, ela mesma, 

como obra, não se perca no tempo e marque a história. 

Ao mesmo tempo, pode-se compreender a cidade como política e como 

mercado. Como política, na medida em que, concomitantemente, organiza o 

território e desenvolve relações políticas que dirigem os fluxos (movimentos e 

percursos) da aglomeração densa de atores sociais. E, como mercado, possibi-

lita a troca e colaboração entre esses atores, potencializando sua capacidade 

produtiva, na medida em que trata-se de um espaço no qual há concentração e 

aglomeração de indivíduos.

A cidade pode ser entendida como um viver coletivo, pois na cidade nun-

ca se está só. Há concentração e aglomeração de indivíduos. Um indivíduo den-

tro do automóvel, ou sozinho em seu apartamento é apenas um fragmento de 

um conjunto – a cidade (ROLNIK, 2004). Se o conjunto dos atores sociais for 

entendido como massa, pode-se entender que os movimentos e percursos são 

permanentes e, por essa razão faz-se necessária a regulação de fluxos no coti-

diano das cidades. Esta regulação é realizada pelo poder urbano que nasce da 

necessidade de organização da vida pública na cidade, autoridade político-admi-

nistrativa que é encarregada da gestão da cidade. Desta forma, pode-se enten-

der a cidade como local de participação dos cidadãos da vida pública.

De modo pragmático a cidade é uma mediação entre as mediações a qual 

contem a ordem (instituições) é, também, o local onde sustentam-se relações 

de produção e propriedade, ou melhor, é o local de sua produção. Contudo, 

nelas observa-se a constituição de territórios separados para cada grupo so-

cial, a segregação, oriunda da concentração do capital e de sua consequência 

a desigualdade social, características do processo de urbanização brasileiro. O 

lar, é o lugar de domínio da vida privada do núcleo familiar.  A massa significa 

aglomeração de indivíduos que, em certo sentido, necessitam do poder urbano 

para a organização da vida pública, do viver coletivo, isso porque as cidades são 

complexas, dinâmicas e estão em constante movimento.
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O direito à cidade, na sociedade urbana brasileira, corresponde a efetiva-

ção do direito à dignidade humana dos atores sociais e, encontra-se imbricada 

a uma série de outros direitos de cunho social, como o direito à moradia, à edu-

cação, à saúde, ao lazer, ao trabalho, ao equilíbrio entre o ambiente natural e 

artificial5, à preservação do patrimônio cultural e acesso aos serviços públicos, 

como por exemplo, o saneamento básico. Esse direito à cidade inclui-se numa 

categoria denominada de novos direitos, denominados de transindividuais,  cuja 

natureza é difusa6, seu objeto indivisível e seus titulares  indeterminados,  mas  

ligados pela circunstância de fato. 

Na proposição de Harvey (2014) o direito à cidade é muito mais que o 

acesso individual ou grupal aos recursos que a cidade incorpora, mas sim um 

direito de reivindicar, de mudar e reinventar a cidade de acordo com os mais 

profundos desejos de seus citadinos, de modo que estes possam ter algum po-

der sobre os processos de urbanização, sobre os modos como as cidades são 

feitas e refeitas.

Lefebvre (2001), propõe uma reflexão teórica que obriga-se a redefinir as 

formas, funções e estruturas das cidades, bem como as necessidades sociais 

inerentes à sociedade urbana. “O que pressupõe uma teoria integral da cidade 

e da sociedade urbana que utilize os recursos da ciência e da arte” (LEFEBVRE, 

2001, p. 118). Para ele o direito à cidade desenvolver-se-ia, primeiro como pro-

posta teórica a encargo da intelectualidade, para, num segundo momento alcan-

çar as ruas. 

No Brasil, o direito à cidade emergiu como fruto das manifestações popu-

lares dos movimentos sociais urbanos das décadas de 70 e 80 do século 20. O 

direito à cidade   compreendido no conjunto das propostas defendidas através 

da emenda popular de reforma urbana7,  é que ensejaram os dispositivos cons-

titucionais sobre a política urbana, visando pôr, de alguma forma, os conteúdos 

dos artigos 1º e 2º da referida emenda, a saber:

Artigo 1º - Todo cidadão tem o direito a condições de vida urba-
na digna e justiça social, obrigando-se o Estado a assegurar:
I – acesso à moradia, transporte público, saneamento, energia 

5 Meio ambiente artificial corresponde ao ambiente construído integra os edifícios, equi-
pamentos urbanos, comunitários, arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca e ins-
talação científica similar. 
6 Direito difuso, nos termos do art. 81, parágrafo único, inciso I, da lei 8.078/90, consti-
tui “[...] I – interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeito deste Código, os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas 
e ligadas por circunstâncias de fato”.
7 Essa emenda popular de reforma urbana foi apresentada ao projeto de Constituição 
foi subscrita por 131.000 eleitores, sendo apresentada pelo Articulação Nacional do 
Solo Urbano – ANSUR, Movimento de Defesa do Favelado – MDF, Federação Nacional dos 
Arquitetos – FNA, entre outras organizações da sociedade civil. (SAULE Jr, 2007, p. 32).



63

Ivo dos Santos Canabarro, Elenise Felzke Schonardie e Giuseppe Ricotta

elétrica, iluminação pública, comunicações, educação, saúde, la-
zer e segurança, assim como a preservação do patrimônio am-
biental e cultural.
II – a gestão democrática da cidade.
Artigo 2º - O direito a condições de vida urbana digna condiciona 
o exercício do direito de propriedade ao interesse social no uso 
dos imóveis urbanos e o subordina ao princípio do estado de 
necessidade. (SAULE Jr., 2007, p. 33)

A referida emenda popular de reforma urbana, influenciou decisivamente 

a Constituinte brasileira e, culminou no texto dos artigos 182 e 183, da Cons-

tituição Federal de 1988, que instituiu as bases da política urbana nacional. 

Treze anos após a publicação e entrada em vigor da Constituição dita Cidadã,  

foi publicada a lei 10.257 de 2001 que criou o Estatuto da Cidade, responsável 

pelo regulamento das diretrizes para a política urbana brasileira, redefinindo os 

limites do exercício do direito à propriedade, visando o usufruto equitativo das 

cidades pelos citadinos e estabelecendo princípios de sustentabilidade e justiça 

social que foram reafirmados pela Carta Mundial pelo Direito à Cidade, aprovada 

no III Fórum Social  Mundial de 2005, na cidade  de Porto Alegre, capital gaúcha. 

Assim, a partir da edição do Estatuto da Cidade, o direito à cidade tornou-se um 

referencial legal e institucional para a realidade das cidades brasileiras.

Também a Carta da Cidades, na Parte I, artigo I refere que o direito à ci-

dade é interdependente a todos os direitos humanos internacionalmente reco-

nhecidos, incluindo, portanto, os direitos civis, políticos, sociais, econômicos, 

ambientais e culturais, todos já regulamentos em documentos internacionais 

e, também, em âmbito jurídico interno brasileiro. O exercício desses direitos, 

via de regra, operam-se nos espaços urbanos e rurais que integram o território 

das cidades. O direito à cidade inclui o “direito ao desenvolvimento, a um meio 

ambiente sadio, ao desfrute e preservação dos recursos naturais, à participação 

no planejamento e gestão urbanos e à herança histórica e cultural” (SAULE Jr., 

2007, p. 68).  A cidade é um espaço coletivo culturalmente rico, diversificado e 

complexo que pertence a todos os seus habitantes, ou seja, a todos os cidadãos 

que nela habitam de forma transitória ou permanente e, deve ser um espaço de 

realização dos direitos humanos e liberdades fundamentais.

As reflexões sobre o espaço social urbano devem sempre partir da reali-

dade local, porquanto o espaço público deve ser referência para a construção e 

efetivação das políticas urbanas locais, considerando-se o tempo e os diferentes 

grupos sociais que integram-no.  Assim, a função social das cidades, aponta não 

apenas para a justiça social, mas a sustentabilidade ambiental desse meio cons-

truído – uma segunda natureza –, no qual constata-se inúmeros conflitos gera-

dos pela segregação espacial e social, oriunda da concentração da riqueza e das 

desigualdades sociais que, envolvem e, fazem parte da questão urbana, como 
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por exemplo o acesso à moradia, o desemprego, a falta ou precariedade de 

infraestrutura básica e a mobilidade urbana para grande parcela da população. 

A ausência de condições ideias (o dever ser) para a realização dos direitos 

humanos, a desigualdade social e a expansão da pobreza tornam ainda mais 

conflitivo os espaços das cidades. Apesar do processo de urbanização brasileira 

ter ocorrido de forma tardia, no terceiro quartel do século 20, o mesmo deu-se 

em bases de desigualdades socioeconômicas e espaciais muito contrastantes. 

Tornando o processo ainda mais complexo e dinâmico, muitas vezes a margem 

de qualquer forma de controle por parte das autoridades politico-administrati-

vas. E, pensar a cidade é desafiar-se em ambientes dinâmicos e mutáveis, sendo 

a própria cidade, considerada como um todo, um ambiente, objeto de múltiplas 

e complexas investigações.

2.4 Da cidade real à cidade legal

As cidades brasileiras apresentam propriedades muito peculiares de norte 

a sul e leste a oeste do território. Entretanto, exibem como característica constan-

te a segregação especial oriunda da contínua e crescente pobreza. Em que pese 

os esforços para redução das anomalias geradas por um modelo excludente de 

ocupação do espaço, esses não conseguiram modificar, significativamente, a rea-

lidade da maioria das cidades brasileiras, em especial, das regiões em que há in-

tensa concentração populacional, como as grandes e médias cidades brasileiras. 

Os centros urbanos em geral apresentam, o que pode-se denominar de, 

macrocefalia urbana, originada pelo crescimento populacional acelerado que 

provoca um processo de marginalização de espaços e pessoas em razão, não 

apenas, da segregação econômica e social, mas também, em razão da ausência 

de infraestrutura urbana com seus equipamentos e serviços. Isto não signifi-

ca que as cidades brasileiras não tenham sido projetas ou planejadas, mas na 

grande maioria dos casos, o planejamento existente foi insuficiente frente o 

crescimento da cidade real. Isso pode ter-se dado por inúmeras razões, dentre 

as quais, destaca-se a insuficiência do planejamento inicial, a incompletude ou 

parcialidade desse planejamento, a não revisão periódica do planejamento ini-

cial, a falta de interesse público em fiscalizar, o acelerado crescimento popula-

cional, entre outros.

Como o processo de urbanização brasileiro se consolida a partir da me-

tade do século 20, isso desencadeia um processo de normatização federal que 

tenda balizar a organização dos espaços urbanos ao longo do território. Em 

1967, é publicado o Decreto-Lei 271/67, que dispôs sobre loteamentos urba-

nos, responsabilidade do loteador, concessão de usos do espaço aéreo. Contu-



65

Ivo dos Santos Canabarro, Elenise Felzke Schonardie e Giuseppe Ricotta

do, tal regulamentação ainda se mostrava insuficiente para atender a realidade 

caótica dos espaços urbanos periféricos e marginalizados.  

No final da década de 1970, numa tentativa de apaziguar os conflitos 

urbanos referentes a ocupação do solo urbano, entrou em vigor a Lei 6.766/79, 

que tinha por objetivo regulamentar a divisão do espaço urbano a ser observa-

do em todo o território. Conhecida como Lei de Parcelamento do Solo Urbano, 

dispunha que o solo urbano somente poderia ser parcelado mediante loteamen-

to8 ou desmembramento9, instituindo regras bem específicas sobre os mesmos. 

Também, condicionava o parcelamento urbano há existência de uma infraestru-

tura básica, constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento das águas 

fluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água po-

tável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação. Ainda, dispunha 

que os lotes deveriam ter área mínima de 125 m² (cento e vinte e cinco metros 

quadrados). Atualmente, a dimensão mínima do lote urbano deve ser definida e 

regulamentada por lei municipal. As normas estaduais e municipais não pode-

riam contrariar o disposto pela lei federal. Com isso, imaginava-se que boa parte 

dos problemas urbanos estariam solucionados. 

Todavia, a realidade de muitas cidades brasileiras, estava muito aquém do 

que dispunha a referida lei. As novas cidades e as áreas de expansão urbana das 

cidades foram obrigadas a seguirem as determinações da lei de parcelamento 

do soo urbano. Entretanto, o referido texto legal, não foi suficiente para melho-

rar as condições de vida e moradia daqueles que encontram-se nos aglomerados 

urbanos, nas regiões de ocupações irregulares, nas zonas marginais das cida-

des, pois esses citadinos não detinham condições econômicas ideais para fazer 

a aquisição de lotes (nos moldes da lei) ou de locar espaços urbanos dotados de 

infraestrutura urbana básica. 

A cidade real, dos trabalhadores e citadinos de baixa renda ainda estava 

muito distante da cidade ideal. Os movimentos sociais urbanos intensificaram 

sua atuação e em conjunto com entidades vinculadas a questão de melhoria 

das condições urbanas, como por exemplo a Federal Nacional dos Arquitetos e 

o Movimento de Defesa do Favelado, reivindicavam a inclusão no texto Consti-

tucional de uma política urbana que os acolhe-se e os incluísse na cidade ideal. 

Como resultado das intensas manifestações sociais e articulações políticas, o 

8 Segundo o art. 2º, § 1º, da lei 6.766/79 “Considera-se lote a subdivisão de gleba em lo-
tes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros pú-
blicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes”. (BRASIL, 2017c)
9 Nos termos do art. 2º, § 2º, da lei 6.766/79 “Considera-se desmembramento a subdi-
visão da gleba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário 
existente, desde que não implique em abertura de novas vias e logradouros públicos, 
nem prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes”. (BRASIL, 2017c)
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texto da Constituição Federal de 1988, definiu as bases da política urbana para 

o país, nos seguintes termos:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em 
lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das fun-
ções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigató-
rio para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumen-
to básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade ex-
pressas no plano diretor.
§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com 
prévia e justa indenização em dinheiro.
§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos 
da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, su-
butilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aprovei-
tamento, sob pena, sucessivamente, de:
I - parcelamento ou edificação compulsórios;
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana pro-
gressivo no tempo;
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida 
pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Fede-
ral, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, 
iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e 
os juros legais.
Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até du-
zentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininter-
ruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de 
sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprie-
tário de outro imóvel urbano ou rural.
§1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos 
ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil.
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais 
de uma vez.
§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 
(BRASIL, 2017a).

De certa forma, os dispositivos constitucionais definidores da política ur-

bana brasileira convergiam à pauta de reivindicação dos artigos 1º e 2º da emen-

da popular de reforma urbana, representando uma vitória para os movimentos 

sociais urbanos. No Brasil, o direito à cidade surge como resultado das reivin-

dicações e manifestações dos movimentos sociais urbanos, aproximando-se da 

proposta de Harvey (2014). Entretanto, a implementação da política urbana, nos 

termos da Constituição Federal de 1988 ficou condicionada a existência de uma 

lei complementar, regulando a matéria, o que acabou acontecendo somente no 

ano de 2001, com a publicação e entrada em vigor da Lei 10.257/01, denomi-

nada de Estatuto da Cidade.  
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O Estatuto da Cidade estabelece as normas de ordem pública e interesse 

social que regulam a propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança 

e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Determina as 

funções da cidade aduzindo que o direito à cidades sustentáveis constitui-se do 

“direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura ur-

bana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer [...].” (BRASIL, 

2017b).  E, vincula a propriedade10 urbana ao cumprimento de sua função social 

mediante o atendimento às exigências fundamentais de ordenação da cidade 

expressas no plano diretor, assegurando atendimento das necessidades dos ci-

dadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das 

atividades econômicas, com a observância das diretrizes de gestão democrática 

por meio da participação da população; do planejamento do desenvolvimento 

das cidades, da ordenação e controle do uso do solo evitando sua utilização ina-

dequada ou subutilização e a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 

transporte  e serviços públicos adequados as necessidades da população local.

Do mesmo modo, o Estatuto da Cidade obrigada o poder público local 

(municipal) a instituir mediante lei municipal o Plano Diretor11, que é instrumen-

to básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, devendo contem-

plar o território do município como um todo e, constitui parte integrante do 

processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes 

orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 

contidas. Porém, a obrigatoriedade deste importante instrumento de ordenação 

e planejamento local é para as cidades com mais de 20 mil habitantes12. Assim, 

as cidades de pequeno porte, ficaram fora dessa exigência, e a existência desse 

instrumento de planejamento vai depender do interesse, da boa vontade do seus 

dirigentes, bem como da capacidade de mobilização social de seus habitantes.

Igualmente, a Lei 10.257/01, destacou os instrumentos tributários e fi-

nanceiros a serem aplicados nas cidades como por exemplo o IPTU13 progressivo 

no tempo, que deverão recair sobre a propriedade urbana inutilizada ou subutili-

10 O art. 5º, inciso XXIII, da Constituição Federal de 1988, já estabelecia que a proprie-
dade atenderá sua função social. ( BRASIL, 2017a).
11 Artigos 40 e 41 do Estatuto da Cidade. (BRASIL, 2017b).
12 O art. 41 também refere que o plano diretor é obrigatório para as  cidades: integran-
tes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; onde o Poder Público municipal 
pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4o do art. 182 da Constituição Federal;  
integrantes de áreas de especial interesse turístico; inseridas na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regio-
nal ou nacional e;  incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis 
à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos. (BRASIL, 2017b).
13 Imposto sobre a propriedade predial e territorial, art. 7º e ss. da Lei 10.257/01. (BRA-
SIL, 2017b).
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zada, desde que mencionado em lei municipal. Da mesma forma, trouxe um rol 

de instrumentos jurídicos e políticos14 como por exemplo a legitimação de pos-

se, a instituição de zonas especiais de interesse social,  parcelamento, edificação 

ou utilização compulsórios, o usucapião especial de imóvel urbano, operações 

urbanas consorciadas, todos regulamentados pelo Estatuto da Cidade, mas cuja 

implementação na cidades depende de previsão na lei municipal que institui o 

plano diretor ou lei especial municipal.

Todavia, a simples existência da Lei 10.257/01 não é suficiente para a 

modificação da realidade nas cidades brasileiras. É necessário que os gestores 

públicos e a população local contribuam para a efetivação das novas e inovado-

ras regras que visam melhorar a qualidade de vida nas cidades. 

As cidades enquanto espaços sociais devem oferecer condições e opor-

tunidades equitativas aos seus habitantes, de viverem com dignidade, indepen-

dentemente das condições sociais, étnicas, culturais, de idade ou de gênero.  

Infelizmente, essas condições dignas de vida, ainda não constituem o cenário 

da realidade brasileira e de muitos outros países.  Não obstante, essa realidade 

pode ser modificada pois há grupos sociais, movimentos populares, instituições 

religiosas, gestores públicos e até alguns partidos políticos engajados na melho-

ria da qualidade de vida nas cidades, na implantação dos instrumentos políticos, 

jurídico, tributários, sociais e culturais citados pelo Estatuto das Cidades.

Acredita-se que para que haja cidades justas, humanas, democráticas e 

sustentáveis é necessário incorporar os direitos humanos à pauta da governan-

ça das cidades, visando a eliminação das desigualdades sociais, da segregação 

do espaço urbano e das discriminações em razão do tipo de moradia e da loca-

lização dos assentamentos humanos confundidos como depósitos humanos. A 

dignidade da pessoa humana, enquanto princípio, encontra-se presente tanto 

no direito ambiental, quanto no direito econômico e no direito à cidade. Isto 

porque a utilização racional e sustentável dos bens e recursos ambientais, o uso 

e parcelamento do solo urbano observando-se o interesse social, são condições 

essenciais ao pleno desenvolvimento econômico e, consequentemente, para 

uma vida digna aos seres humanos que habitam esses espaços sociais urbanos. 

Reafirma-se que a vulnerabilidade social a que estão sujeitos milhões de 

brasileiros é produto negativo da relação que se estabelece entre a disponibili-

dade de recursos materiais, para determinados indivíduos ou grupos e o respec-

tivo acesso às oportunidades dadas no meio socioeconômico e cultural proce-

dentes das autoridades político-administrativas que representam o Estado, ou 

que comandam o mercado e estabelecem o modelo socioeconômico e espacial 

desigual. Assim, os problemas urbanos desencadeados pelo desenvolvimento 

14 Ver artigo 4º da Lei 10.257/01. (BRASIL, 2017b).
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desigual oriundos do modelo de desenvolvimento econômico excludente, da 

pobreza urbana e da deficiência da saúde pública e dos demais serviços bási-

cos, educação, saneamento básico, coleta de resíduos – lixo, além da carência 

econômica das comunidades periféricas, demonstram, a estreita relação que 

há entre indicadores de pobreza e a presença de doenças associadas a falta de 

saneamento básico, na maioria das cidades, em especial nas regiões periféricas 

destas. (ABRAMOVAY, 2002).

Muitas das vezes essas desigualdades sociais podem ser apresentadas 

como manifestações inequívocas de fatalidade, carências, heranças, quando 

não responsabilidades daqueles que dependem de medidas de assistência, pre-

vidência, segurança ou repressão.  Em diversas regiões do globo encontramos 

experiências de lutas sociais para modificar os modos de governar, planejar e 

desenvolver as cidades, de tal maneira que, seus habitantes possam apropriar-

se e usufruir a riqueza, tanto em seus aspectos econômicos quanto na produção 

do conhecimento e da cultura (SAULE Jr, 2007). O exercício dos direitos inerentes 

a dignidade humana deve operar-se nos espaços urbanos que integram o “terri-

tório” das cidades. 

Assim, o direito à cidade inclui o “direito ao desenvolvimento, a um meio 

ambiente sadio, ao desfrute e preservação dos recursos naturais, à participação 

no planejamento e gestão urbanos e à herança histórica e cultural” (SAULE Jr., 

2007, p. 68). A cidade é um espaço coletivo culturalmente rico e diversificado 

que pertence a todos os seus habitantes/cidadãos/citadinos que nela habitam 

de forma transitória ou permanente e, além disso, deve ser um espaço de 

realização de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.

O desafio e a  problemática das cidades brasileiras consiste em buscar dar 

efetividade social e jurídica ao direito à cidade – gerando a transformação social. 

A revolução urbana há muito já ocorreu. E, as favelas15 e demais ocupações ir-

regulares no meio urbano passam a ser um local de “armazenamento humano”, 

no qual se aglomeram aqueles que não encontram um lugar nos bairros das 

cidades, no mercado de trabalho, na sociedade de consumo, na cidade legal. 

Nas cidades, as favelas e as zonas marginais de urbanização irregular são 

a nova face da desigualdade social, são uma espécie de solução totalmente acei-

ta para o problema do armazenamento da população excedente deste século 

21 que não será reincorporada, em sua condição de “enorme massa de mão de 

obra excedente na corrente  principal da economia do mundo”. (DAVIS, 2006, 

p. 199). Essa urbanização irregular, que denominamos favela ou vila, é o local 

no qual se encontra a maioria dos pobres urbanos. Em uma definição clássica, 

15 Locais cuja ocupação do solo se deu sem qualquer planejamento, à margem da cida-
de legal.
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a “favela é caracterizada por excesso de população, habitações pobres ou infor-

mais, acesso inadequado a água potável e condições sanitárias e insegurança 

da posse da moradia.” (DAVIS, 2006, p. 32). Este conceito clássico avalia apenas 

aspectos físicos e legais do assentamento humano, deixando de lado as di-

mensões sociais, culturais, a marginalidade econômica e social dessa população 

considerada excedente.

 A questão, a saber, é como dimensionar e disponibilizar ao conjunto dos 

citadinos excluídos da cidade legal o acesso aos instrumentos urbanos básicos, 

aos direitos fundamentais? A resposta a questão exige, dentre outras coisas, foco 

e organização por parte do poder público para que a política urbana seja obser-

vada e implementada em cada cidade brasileira, com suas peculiaridades físicas, 

econômicas e culturais. Essa tarefa constitui-se em um desafio que poderá ser 

realizado a partir da análise dos diferentes grupos sociais e culturais existentes 

na cidade, voltando-se para o ideal bem comum. Em outras palavras, faz-se 

necessário que os diferentes setores da administração pública dialoguem entre 

si e, com os demais setores da vida urbana, acerca das possibilidades de resolu-

ção de problemas comuns ao conjunto social para que o impactos da adoção de 

determinadas ações seja globalmente mais positivo às cidades e seus citadinos.

As reflexões sobre o espaço social urbano devem sempre partir da rea-

lidade local (o mundo do ser), porquanto o espaço público deve ser referência 

para a construção e efetivação das políticas urbanas locais, considerando-se o 

tempo e os diferentes atores sociais que integram-no.  A participação dos citadi-

nos na gestão democrática das cidades, pode revelar-se como importante instru-

mento para a efetivação dos direitos humanos e dos direito à cidade (o mundo 

do dever ser).  Afinal, as cidades estão em constante movimento, em constantes 

modificações e, estas podem ser direcionadas para garantir a observância da 

dignidade humana dos citadinos nelas habitam.
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Capítulo III

Cidade como espaço de vivência 
e de controle: a segurança urbana 

e as suas políticas

Este capítulo apresenta o tema da segurança e do controle na cidade con-

temporânea. O tema é analisado à luz de mudanças importantes que afetam as 

cidades e o contexto em que operam: o novo protagonismo das cidades (cresci-

mento de cidades e megalópoles, crescimento de renda gerado nas cidades, pro-

tagonismo das cidades globais) e a crise de regulação dos estados nacionais com 

a prevalência da economia global. Isso implica que, nas chamadas sociedades 

de risco (BECK, 1986), as cidades estão enfrentando problemas locais - muitas 

vezes sem o apoio necessário dos governos nacionais - problemas produzidos 

em âmbito mundial (BAUMAN, 1999), como a poluição do ar e da água e aqueci-

mento global, gerenciamento de resíduos, novas desigualdades, terrorismo in-

ternacional e violência urbana e os processos de migração. O tema de segurança 

e controle nas cidades, neste sentido, está estruturalmente interligado com as 

desigualdades urbanas, a segregação socioespacial: as políticas de prevenção, 

controle e repressão abordam os bairros mais pobres e/ou os grupos sociais 

considerados “perigosos”. Alguns exemplos deste tipo de política de segurança 

urbana são, portanto, relatados. Por um lado, as UPPs enviadas para algumas 

favelas no Rio de Janeiro durante a temporada dos megaeventos; por outro lado, 

algumas políticas de segurança implementadas na cidade de Roma pelo contras-
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te da deterioração urbana visando grupos sociais caracterizados pela pobreza e 

exclusão social (mendigos, prostitutas nas ruas, ciganos, na maioria dos casos 

imigrantes). O capítulo conclui com uma análise crítica da segurança urbana e 

das políticas urbanas que agravam a segregação socioespacial nas cidades con-

temporâneas, destacando quais padrões de intervenção podem juntar a inclusão 

e a segurança da cidadania.

3.1 Dinâmica urbana contemporânea e tema de segurança

A questão da segurança nas cidades é tão antiga quanto as próprias cida-

des. No entanto, a definição de medos urbanos e políticas de segurança é, como 

qualquer outro fenômeno humano, determinado historicamente e socialmente.   

Nesse sentido, podemos analisar o tema da “segurança urbana” em rela-

ção a outros fenômenos contemporâneos que se enquadram no perímetro de 

uma mudança social em direção a uma outra modernidade ou sociedade de risco 

(BECK, 1986; GIDDENS, 1990): (i) a crise dos estados nacionais diante do pro-

cesso de globalização, que na Europa é acompanhada pela crise dos sistemas 

de segurança social (CASTEL, 2003); (ii) a crise da regulamentação política em 

relação à hegemonia do mercado (BAUMAN, 1999); (ììì) o protagonismo renova-

do das cidades, especialmente as grandes (SASSEN, 1991).

A partir deste último aspecto, o novo milênio foi definido pelas Nações 

Unidas como o “milênio urbano” à luz do forte processo de urbanização que es-

tamos testemunhando: se apenas um século atrás a população residente nas ci-

dades era 20% da população mundial, desde 2008 ultrapassou 50%. Além disso, 

estima-se que o crescimento atual da população urbana, igual a 73 milhões de 

pessoas por ano, levará dois terços da população mundial a residir nas cidades 

em 2050 (UNITED NATIONS, 2015). 

Há outro fato quantitativo que enfatiza a centralidade das cidades na 

vida social contemporânea: as áreas urbanas são o contexto em que grande 

parte da renda da nação é produzida, representando lugares estratégicos para 

o desenvolvimento econômico e o crescimento do bem-estar. As chamadas ci-

dades globais, por exemplo, podem ser interpretadas como plataformas orga-

nizacionais do capitalismo global. Além de Londres, Nova York e Tóquio, que 

são as principais sedes do poder financeiro e gerencial da economia planetária 

(SASSEN, 1991), a definição de uma cidade global também pode ser aplicada a 

todos os contextos urbanos que são nós estratégicos no cenário internacional 

do ponto de vista econômico, político e/ou cultural. Por exemplo, Roma, com 

sua vocação turística, cinematográfica e diplomática-religiosa (THOMASSEN; 

CLOUGH MARINARO, 2014), ou Rio de Janeiro, que na última década adquiriu 
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centralidade para os megaeventos, ao longo de ser álveo do turismo interna-

cional (MIAGUSKO, 2012). 

As principais linhas de mudança urbana contemporânea em relação à con-

figuração das primeiras cidades modernas e industriais estão relacionadas aos 

processos de informatização, globalização e transformação de estruturas e ser-

viços de produção (BORJA; CASTELLS, 1997). Em vez de favorecer uma desloca-

lização e um foco urbano menor (como resultado das maiores possibilidades de 

relações entre pessoas “ausentes” e distantes), essas mudanças aumentaram e 

exacerbaram a urbanização: consideramos, por um lado, as chamadas megaló-

poles ou megacidades - com mais de dez milhões de habitantes; por outro, as 

grandes aglomerações urbanas que conectam diferentes cidades entre elas em 

um processo contínuo de consumo do solo.

Este protagonismo das cidades é acompanhado, como antecipado, por 

uma profunda crise de regulação por parte dos estados nacionais. A nova ló-

gica da economia global, de fato, corroeu o espaço de manobra das políticas 

econômicas nacionais: no específico, por um lado, os processos de deslocali-

zação e terceirização de empresas econômicas; por outro, a financiarização da 

economia. A contração dos programas e dos financiamentos estaduais coloca as 

cidades na necessidade/oportunidade de competir em âmbito global como con-

textos desejáveis para investimentos financeiros e imobiliários para comércio, 

turismo e megaeventos. Quando são capazes de interceptar os fluxos globais da 

economia, de fato, para as grandes cidades, novas margens de ação são abertas 

para financiar o planejamento urbano e a política local. Caso contrário, o risco 

é uma insuficiente despesa e uma falha de capacidade de intervenção para lidar 

com as necessidades dos cidadãos. 

Os elementos críticos que envolvem estados nacionais podem ser inter-

pretados dentro da chamada sociedade do risco (BECK, 1986): tanto os riscos 

ambientais e de saúde associados ao processo de industrialização, quanto os 

financeiros relacionados à nova dinâmica do capitalismo.  Em termos de riscos 

ambientais e para a saúde, a urbanização amplifica e radicaliza os aspectos 

críticos da cidade moderna, como o aumento da mobilidade na cidade, com os 

problemas de trânsito rodoviário, a poluição ambiental, a sustentabilidade dos 

resíduos produzidos e erosão do território.

Esses são fenômenos relacionados aos processos urbanos modernos, 

mas são hoje - em cidades pós-industriais - em tamanho e rapidez dramáticos 

e difíceis de resolver. Esses fenômenos críticos geralmente têm causas e ori-

gens globais. Isso também é verdade para as transformações demográficas: por 

exemplo, os novos processos de migração global causados por desequilíbrios 

econômicos, desastres naturais, guerras e violações de direitos humanos que 

pressionam a inclusão e o gerenciamento de conflitos nos governos locais.  
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No campo específico da segurança, o novo terrorismo jihadista interna-

cional também destaca a crise do Estado-nação e as políticas tradicionais de 

segurança nacional, tornando-o particularmente vulnerável às principais cida-

des, especialmente nos locais mais comuns ou mais frequentados de cidadãos 

comuns (estações ferroviárias, aeroportos, teatros, mercados, etc.).

Em suma, as novas crises, sejam elas ambientais, econômicas ou de se-

gurança, têm causas e dinâmicas globais e, por esse motivo, o Estado não tem 

mais o papel de ator político para garantir aos cidadãos como no período de 

primeira modernidade (CASTEL, 2003). Ao mesmo tempo, os efeitos dessas cri-

ses têm um impacto tangível nos ambientes urbanos. É por isso que as cidades, 

diante da contração da regulação estadual, tiveram que desencadear uma nova 

lógica de ação.

Com base nessas considerações, Bauman usou a metáfora do aterro de 

resíduos para descrever as cidades contemporâneas, um aterro onde os proble-

mas criados pela economia global são acumulados (BAUMAN, 2007), e que as 

cidades enfrentam com os recursos típicos – e não suficientes – dos governos 

locais. Um desses problemas é a intensificação de blocos habitacionais intensi-

vos e conglomerados urbanos informais (favelas), onde os principais problemas 

sociais, de saúde, econômicos e ambientais estão concentrados - especialmente 

nas grandes cidades. Daí as definições de uma cidade dupla ou de uma divisão 

urbana para se referir ao surgimento da dualidade entre bairros ou áreas onde 

a riqueza é produzida e que têm altos níveis de qualidade de vida e bairros ou 

áreas caracterizadas por pobreza relativa e segregação socioespacial. As primei-

ras são áreas urbanas que, por suas características (por exemplo, centralidade, 

infraestruturas, etc.) são capazes de interceptar as oportunidades do mercado 

global; as segundas, são territórios menos atrativos para investimento, comér-

cio e turismo e, consequentemente, cada vez mais socialmente periféricos (BOR-

JA; CASTELLS, 1997). 

O debate sobre segurança urbana - especialmente na literatura francesa 

influenciada pelas questões sociais de banlieue (BODY-GENDROT, 1998) - tende 

a definir os lugares menos centrais e/ou menos privilegiados das cidades com 

o conceito de bairros “sensíveis”, zonas em que o tema da segurança no senti-

do amplo (e mais recentemente do próprio terrorismo) é central. O conceito de 

bairro sensível também foi usado pelo sociólogo francês Robert Castel, como 

o lugar privilegiado onde os moradores pertencem ao que ele chama de novas 

classes perigosas. Com este conceito, Castel se refere ao processo social de 

cristalização em grupos específicos de cidadãos, localizados nas margens de 

uma sociedade, de todas as ameaças causadas por essa mesma sociedade. No 

que diz respeito à França e à Europa Ocidental, novas classes perigosas podem 

ser identificadas, em particular, entre os habitantes dos subúrbios da metrópo-



75

Ivo dos Santos Canabarro, Elenise Felzke Schonardie e Giuseppe Ricotta

le, onde se misturam o trabalho precário e a atividade marginal, o abandono 

escolar e o desemprego, o habitat degradado e uma “urbanização sem alma”, a 

presença de grupos de diferentes origens nacionais e jovens que não estudam 

ou trabalham, a visibilidade de práticas criminais na rua (como atividades de 

tráfico de droga) e atos de vandalismo. Muitas vezes, portadores de uma cultura 

de origem estrangeira, os pertencentes a esta classe, não estão integrados nas 

sociedades em que vivem: discriminados negativamente na busca do trabalho 

ou do lar, eles devem lidar com a hostilidade da população urbana e dos policiais 

(CASTEL, 2003). 

Em resumo, essas novas classes perigosas compartilham a condição de 

miséria (BOURDIEU, 1993), uma condição que contrasta com um projeto de boa 

vida dentro da sociedade. As novas classes perigosas - ao contrário das classes 

perigosas do século XIX que caracterizaram, por exemplo, cidades como Paris 

(CHEVALIER, 1958) - parecem supérfluas, condenadas à exclusão social irrevo-

gável e permanente, precisamente por causa da crise econômica e da proteção 

social (BAUMAN, 2005), juntamente com a falta de representação política - em 

uma crise de confiança generalizada no sistema político. Um elemento que, pelo 

contrário, torna as classes perigosas do século XIX semelhantes às novas classes 

perigosas é a questão urbana. De fato, como na segunda metade do século XIX, 

a questão social era essencialmente urbana em relação às grandes massas de 

pessoas que deixavam o campo na direção de áreas industriais adjacentes às 

cidades ou ocupando áreas urbanas específicas. Mesmo hoje a questão urbana 

torna-se o fulcro do ressurgimento da insegurança.

Além dos medos inerentes ao crime comum e à exclusão social, na Euro-

pa, especialmente em alguns países, como a Bélgica e a França, há uma preo-

cupação com o processo de radicalização que pode ser realizado pelo ator so-

cial quando ele está em uma condição de marginalidade social e humilhação 

percebida (KHOSROKHAVAR, 2014). Os perfis sociodemográficos dos recentes 

protagonistas dos atos terroristas jihadistas na Europa, de fato, referem-se aos 

cidadãos europeus, especialmente àqueles pertencentes às chamadas segunda 

geração, ou cidadãos europeus de origem norte-africana (os chamados “beurs”), 

residentes em áreas periféricas da cidade caracterizadas pela marginalidade so-

cioeconômica e que se associam às causas do terrorismo internacional após 

pequenos caminhos de delitos menores (penalidades anteriores para tráfico de 

drogas e roubo).

Desta forma, na Europa, uma mistura de fenômenos críticos e medos 

urbanos generalizados complica o processo de inclusão para novos cidadãos 

imigrantes, bem como para crianças imigrantes nascidas na Europa e fortalece 

sua leitura como uma nova classe perigosa. Neste sentido, desempenham um 

papel decisivo os partidos políticos europeus xenófobos e populistas que, por 
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meio de conversa alarmista sobre a “invasão de estrangeiros”, misturam em 

uma única categoria de “inimigo público” migrantes económicos, requerentes 

de asilo ou segunda geração, com criminosos e terroristas. Como evidenciado 

pelos últimos dados da Comissão Europeia (EUROPEAN COMMISSION, 2016), 

os cidadãos europeus estão preocupados principalmente com o fenômeno da 

imigração (45%) e do terrorismo (32%). Há preocupações, também, quanto à 

situação econômica (20%), ao estado das finanças públicas dos Estados-Mem-

bros (17%) e ao desemprego (16%). O desafio político do fenômeno da migra-

ção tornou-se uma prioridade para a União Europeia, numa dialética complexa 

entre o respeito e a proteção dos direitos fundamentais e as necessidades de 

segurança interna.

Na Europa, portanto, a questão da segurança nas cidades - como veremos 

mais adiante - está cada vez mais inclinada para, por um lado, a ameaça do ter-

rorismo da matriz jihadista; por outro lado, para as ameaças menos ameaçado-

ras mas mais generalizadas, ou seja, os fenômenos da chamada “deterioração 

urbana” – muitas vezes identificadas em atores urbanos específicos caracteri-

zados apenas pela exclusão social (por exemplo, mendigos, prostitutas na rua 

etc.), ou em contextos urbanos específicos (campos nômades, subúrbios com 

graves problemáticas sociais). Na América Latina, no entanto, é a violência urba-

na associada ao tráfico que caracteriza e domina o debate e as políticas de segu-

rança urbana. Considerada estas diferenças importantes, aqui nós tentamos nos 

concentrar nos aspectos comuns nas grandes cidades contemporâneas, aqui e 

além do oceano atlântico: o vínculo entre exclusão social, territórios urbanos 

específicos e políticas de controle. 

A este respeito, nas novas configurações do controle da cidade, espaços 

urbanos inteiros tornam-se objetos de atenção, muitas vezes em relação às clas-

ses ou grupos de pessoas que vivem ou atendem o mesmo espaço.

3.2 Cidade, megaeventos e controle

Entre as opções que as grandes cidades hoje têm para ganhar atenção e 

centralidade em âmbito internacional, está a hospedagem de megaeventos (RO-

CHE, 2000). Os megaeventos são eventos culturais, comerciais ou esportivos 

em larga escala, que afetam um público de massa. Estes incluem as Olimpíadas, 

a Expo, as Copas do Mundo de Futebol, mas também eventos religiosos, como 

Jubileus Católicos ou Jornadas Mundiais da Juventude. O significado dessas ma-

nifestações mudou ao longo da modernidade, menos ligado ao protagonismo 

do Estado-nação (pense no uso da propaganda de grandes eventos por regimes 

totalitários, como no caso da Copa do Mundo de Futebol na Argentina em 1978) 
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e mais ligado às políticas de regeneração ou reestruturação urbana e aos inte-

resses das grandes empresas de comunicação. 

Embora referindo-se a uma audiência global, os megaeventos são organi-

zados localmente: são eventos urbanos que envolvem grandes mudanças, gran-

des projetos, políticas específicas orientadas para o evento em si, bem como 

um trabalho de marketing para construir uma imagem apropriada da cidade. O 

grande evento, na verdade, representa uma oportunidade única em termos de 

“brand” para atrair investimentos e turistas.

Um dos aspectos mais cruciais na construção dessa imagem é a seguran-

ça: hospedar um megaevento é também uma oportunidade para a implementa-

ção de intervenções destinadas a melhorar a segurança, percebida não só pelos 

cidadãos, mas também pelo público global. Um exemplo da conexão entre pla-

nejamento e controle de segurança na cidade e a organização de megaeventos 

é representada pelo Rio de Janeiro, que desde julho de 2007, com os XV Jogos 

Panamericanos, até agosto de 2016, com os XXXI Jogos Olímpicos, hospedou 

vários megaeventos. A estação de megaeventos foi antecipada e acompanhada 

de importantes processos de renovação e transformação urbana (MIAGUSKO, 

2012), (PENALVA SANTOS; SANT’ANNA, 2014) de acordo com um projeto moder-

no, bem organizado, racional e funcional da cidade (MAGALHÃES, 2013).

Entre as questões abordadas, uma das mais urgentes foi a violência ur-

bana (CANO; RICOTTA, 2016), que no Rio de Janeiro se refere aos seguintes 

fenômenos: (i) ação de grupos criminosos ou “facções” que lidam com a venda 

ilegal de estupefacientes (trafico); (ii) o comércio ilícito de armas de fogo atra-

vés do qual as facções foram armadas; (iii) o modus operandi reativo, violento e 

repressivo com o qual a Polícia Militar do Rio de Janeiro (PMERJ) lidou com esse 

fenômeno; por último, mas não menos importante, (iv) a forma como o sistema 

de tráfico ilegal de drogas foi adaptado funcionalmente à subdivisão da cidade 

em áreas regularmente urbanizadas (o chamado asfalto) e as centenas de povoa-

dos informais chamados favelas (ou comunidades).

O modelo tradicional da guerra ao tráfico – violento e militar –como méto-

do de contrastar o chamado “inimigo interno” (o jovem, negro, que vive na fave-

la e que está envolvido no tráfico) não se encaixava na imagem de uma cidade 

segura e ao mesmo tempo moderna e democrática. A importância da proteção 

dos direitos humanos, pelo menos em princípio, põe em causa o planejamento 

de intervenções de segurança, capazes, por um lado, de tranquilizar os investi-

dores e os públicos internacionais; por outro lado, de ser em consonância com 

os princípios democráticos. Nesse contexto se colocou o projeto UPP (Unidades 

de Polícia Pacificadora), que, desde o final de 2008, viu a instalação, em 5 anos, 

de 38 contingentes de soldados da PMERJ em mais de 200 favelas do Rio (CANO; 

BORGES; RIBEIRO, 2012).
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O principal objetivo é o controle militar das áreas atendidas pelo poder pa-

ralelo dos grupos criminosos, através de um modelo de policiamento comunitário 

ou de proximidade. Na verdade, o que a UPP propõe é uma mistura de operações 

militares (a ocupação permanente da favela depois de uma invasão militar da fa-

vela, realizada por forças especiais da PMERJ com o apoio, quando necessário, das 

Forças Armadas) com a proposta de um estilo policial mais atento aos direitos dos 

moradores e acompanhado, até 2014, por algumas atividades sociais (UPP Social). 

A UPP recebeu consenso imediato das principais organizações interna-

cionais: as Nações Unidas citam a operação no último relatório da ONU-Habitat 

(United Nations 2015: 63), em uma caixa marcadamente “Rio de Janeiro: from 

coercion to trust - UPP Social Program”. Por sua vez, o Banco Mundial produz um 

relatório sobre UPP, intitulado “ Bringing the State Back into the favelas of Rio de 

Janeiro “ (THE WORLD BANK, 2012).

O projeto UPP teve grande eco nos meios de comunicação, começando 

com o principal no Brasil, a rede O Globo, que oferece extensa cobertura televi-

siva das invasões e instalações  das UPPs. Os resultados esperados desta ope-

ração eram: expansão de empresas privadas e instituições públicas nas favelas 

pacificadas, regularização de serviços (em particular: serviços de transporte, 

gás, eletricidade e abastecimento de água, televisão a cabo) e uma maior inte-

gração entre os territórios do asfalto e favelas.

Além dos objetivos declarados, a operação nunca teria visto luz sem os 

megaeventos. Como resultado, a seleção das favelas em que as UPPs foram 

instaladas seguiu de perto os interesses associados aos megaeventos (CANO; 

RIBEIRO, 2014), (CANO; RICOTTA, 2016). As UPPs foram enviadas para favelas 

localizadas nas áreas turísticas e comerciais da Zona Sul e do centro da cidade, 

bem como nos distritos afetados pelos megaeventos (por exemplo, as áreas ao 

redor do estádio do Maracanã). 

Após um consenso inicial, também devido a algumas melhorias tangíveis 

seguidas no início da operação (especialmente a redução de homicídios e o domí-

nio armado das facções nas favelas em questão, ver Cano, Borges, Ribeiro, 2012), 

a partir de 2013 surgiram várias críticas que levaram a uma perda de legitimação 

do projeto da UPP (CANO, RICOTTA, 2016): a) um aumento da troca de tiros de 

arma de fogo entre civis e militares da UPP nas favelas, o que também causou 

vítimas, especialmente no Complexo do Alemão; b) um aumento das alegações 

de abuso da polícia da UPP, incluindo o caso de Amarildo, residente da favela da 

Rocinha, torturado, morto e desaparecido pelos soldados da UPP local - um episó-

dio que teve uma ótima cobertura da mídia; c) o menor ingresso de financiamento 

para o projeto da UPP devido à crise financeira do Estado do Rio de Janeiro.

Se as fortes reduções do orçamento exacerbaram a sustentabilidade do 

projeto, é a mesma ideia de “pacificação” proposta pelo PMERJ que decretou a 



79

Ivo dos Santos Canabarro, Elenise Felzke Schonardie e Giuseppe Ricotta

crise atual. O projeto UPP, de fato, propôs uma forma de intervenção baseada na 

repressão militar consistente em vigilância e dissuasão. Essa abordagem para 

a segurança tem produzido resultados imediatos em termos de redução dos 

confrontos armados e aumento da percepção de segurança dos cidadãos do Rio 

em geral. Mas ele tinha o limite de mover os problemas em outros lugares - no 

espaço e no tempo – porque não focalizou nos aspectos estruturais da violência 

urbana no Rio. As causas estruturais, que há muito foram destacadas na lite-

ratura científica e no debate público brasileiro, que tornam a favela um lugar 

elegível para o poder dos grupos criminosos, são entre outras a ausência de 

políticas sociais e urbanas que possam compor divisão entre asfalto e favelas. 

A promessa de quebrar a segregação socioespacial através de uma operação 

da polícia militar criou expectativas excessivas. Os soldados, de fato, foram 

enviados às favelas e ali permaneceram, sozinhos, para representar o “retorno 

do estado” apenas em suas forças armadas. O projeto UPP, embora embelezado 

com alguns projetos “sociais” ad hoc e retoricamente inspirado pela modelo de 

policiamento de proximidade, reavivou um modus operandi militar: uma ocupa-

ção permanente que continua a tratar a favela como um território perigoso e um 

lugar de exceção: áreas em que faltam serviços básicos e que são percebidas 

como hostis, consideradas “perigosas”, enquanto habitadas por classes perigo-

sas. Como surgiu de uma série de entrevistas realizadas com soldados da UPP 

na favela de Santa Marta, cada habitante da favela pode de fato ser representado 

como uma ameaça e, portanto, o inimigo não é apenas o tráfico, o inimigo é 

todo o território e, potencialmente, quem vive lá (RICOTTA, 2017).

O fim da era dos megaeventos no Rio, que promoveu e apoiou o projeto 

da UPP, sugere cenários de deterioração em termos de posse do projeto. Uma 

nova oportunidade que se perdeu para uma transformação em um sentido mais 

democrático da abordagem militar do PMERJ para favelas e seus habitantes.

3.3 Cidades, “segurança de emergência” e exclusão social

O caso do Rio de Janeiro enfatiza a separação na cidade entre áreas pri-

vilegiadas e áreas desfavorecidas, nas quais se concentram estratégias de con-

trole específicas. Este tipo de divisões urbanas, que afetam as mesmas políticas 

de segurança, estão atingindo também as cidades europeias. Nelas, um tema 

crescente se encontra na qualidade urbana relacionada à segurança percebida e 

à securitização de emergências sociais específicas, muitas vezes vinculadas ao 

fenômeno migratório. Há vários medos que se enquadram nas seguintes linhas: 

1) um medo decorrente da associação entre o aumento da imigração e o aumen-

to do crime (e, além disso, do mesmo terrorismo); 2) um medo da concorrência 
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com imigrantes em termos socioeconômicos (menos no emprego, muito mais 

no acesso aos serviços sociais; 3) um medo associado à identidade, uma mixo-

fobia ligada ao contato com culturas estrangeiras e pouco conhecidas. 

Na Itália, no debate sobre a segurança urbana, a figura dos imigrantes 

virou a constante referência à demanda de segurança. Os prefeitos das cidades, 

especialmente no Centro-Norte do país, prometeram nas campanhas eleitorais 

medidas especificas para o controle das cidades e pediram novos poderes ao 

governo central no campo da segurança. 

A cidade de Roma não foi uma exceção, e no período entre 2007 e 2009 

viveu uma temporada que podemos definir como “segurança de emergência” li-

gada a uma série de eventos específicos: a) o acesso à UE da Bulgária e Romênia, 

que promoveu a imigração para a Itália a partir desses países, principalmente 

por cidadãos romenos e, entre eles, por cidadãos romanichéis (ciganos) - com 

o aumento da população nos chamados campos nômades; b) alguns episódios 

de crônica, em particular três mortes assassinatos, que tinham vítimas comuns 

(um homem velho que estava andando de bicicleta por causa de um roubo, uma 

jovem em uma estação de metrô seguindo uma disputa banal; uma mulher per-

to de uma estação ferroviária após ser estuprada e roubada) e, como acusados, 

cidadãos romenos e romanichéis; c) a aproximação das eleições políticas, tanto 

no âmbito nacional quanto local, com forças de oposição de centro-direita que 

usaram o tema de segurança para conquistar as eleições de 2008.

Esta estação de segurança de emergência na Capital da Itália é um caso 

interessante para analisar o relacionamento nas cidades contemporâneas entre 

segurança e criminalização de categorias específicas caracterizadas pela exclu-

são social e pela miséria.

Em Roma, de fato, desde 2007, a mídia e a política nacional e os meios 

de comunicação nacionais tiveram uma leitura de emergência da questão da 

segurança conexa à questão da imigração. Em primeiro lugar, em resposta à 

última desses três assassinatos, dos quais foi acusado um cidadão romeno mo-

rador no acampamento nômade nas proximidades, o então governo de centro-

esquerda emanou uma medida de expulsão imediata de cidadãos comunitários 

e suas famílias por razões de segurança pública que os tornavam incompatíveis 

com a vida comum (para tranquilizar a opinião pública sobre a “invasão” de 

estrangeiros, conforme definido pela mídia e diversos partidos políticos). No 

ano seguinte, a campanha para a renovação do Parlamento italiano, bem como 

que para a eleição do prefeito de Roma, viu as coalizões de centro-direita dedi-

car amplo espaço para a segurança urbana, com particular referência aos cha-

mados campos nômades e imigração irregular e com uma estratégia de retórica 

fundada sobre os medos urbanos dos eleitores. 

O resultado das eleições revela a clara afirmação da coalizão política de 
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centro-direita, tanto em âmbito nacional quanto para o governo da cidade de 

Roma. Com o novo prefeito de direita em Roma, as políticas de segurança ur-

bana foram caracterizadas por: vigilância por vídeo, leis municipais contra o 

exercício da prostituição na rua e contra as atividades dos limpadores de janela 

de carros nos semáforos nas ruas e, em cooperação com o governo nacional, um 

plano especial de controle e despejos para enfrentar o “estado de emergência 

em relação aos acampamentos nômades”, e o emprego de patrulhas militares 

em defesa da cidade com tarefa de ordem pública. Os grupos sociais que rece-

bem uma grande parte das intervenções promovidas são grupos socialmente 

excluídos: mendigos/lavadores de janela de carros, vendedores ambulantes, 

prostitutas na rua, ou os moradores dos campos nômades. Nesse sentido, a 

forma como o instrumento das leis municipais tem sido usada, favoreceu medi-

das destinadas a “limpar” as cidades em nome da decência urbana, em vez de 

bloquear ou prevenir delitos específicos. 

Para este fim, em Roma, como em outras cidades italianas, muitas das me-

didas admitidas para controle na cidade viram, como destinatários, grupos sociais 

considerados perigosos. Isso se refere a uma visão específica da segurança da cida-

de, que afirma um vínculo entre sentimento de insegurança e presença no bairro de 

categorias sociais específicas, como observado, por exemplo, por Wilson e Kelling 

(1982), que usam a categoria de “disorderly people”. Com esta categoria, os dois 

criminologistas neoconservadores dos Estados Unidos se referem a pessoas, tais 

como mendigos, bêbados, adolescentes turbulentos e agitados, prostitutas, perde-

dores, doentes mentais, que podem aborrecer e intimidar outros cidadãos.

No contexto desta visão criminológica conservadora e, em particular, atra-

vés da categoria acima mencionada de pessoas desordenadas, a marginalidade 

social é interpretada como uma ameaça à segurança dos cidadãos. Isso pode 

justificar medidas de tolerância zero, tanto para comportamentos que se en-

quadram nos limites da legalidade e ilegalidade, como também para categorias 

específicas que irão piorar a qualidade de vida e segurança percebida na cidade, 

com o risco evidente de criminalizar categorias inteiras à margem da sociedade 

ou dos territórios em que vivem.

3.4 Políticas de segurança urbana entre inclusão e exclusão social

Diante do aumento da população urbana, do dinamismo econômico das 

cidades, dos processos de dualização e da segregação socioespacial, a demanda 

por segurança dos cidadãos não só se torna um problema central nos debates 

políticos relacionados com a cidade, mas assume formas específicas em relação 

a essas divisões socioespaciais. É, evidentemente, uma subversão e uma traição 
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das promessas associadas ao processo de modernização. Se longo da prima mo-

dernidade a concepção dominante do debate científico ocidental interpretava a 

miséria urbana como efeito de subdesenvolvimento, que poderia ser superada 

através das vantagens da modernização industrial, hoje é um elemento estrutu-

ral da dinâmica neoliberal da economia global.

As cidades contemporâneas, em conexão com a crise do Estado-nação, 

devem competir globalmente como potenciais centros de atração para as em-

presas multinacionais, o comércio, o turismo, eventos esportivos, culturais, po-

líticos, comerciais ou religiosos. Nessa competição internacional, a segurança 

percebida é um aspecto estratégico. As políticas que estão desenvolvendo os 

governos locais e nacionais pertencem, de forma direta, o binômio exclusão 

social/segurança, uma vez que muitos dos fenômenos que tentaram e tentam 

regulamentar ou opor-se relacionam-se, mais ou menos, diretamente com gru-

pos sociais à margem da vida urbana contemporânea.

As soluções mais seguidas nas políticas de segurança urbana referem-se 

a intervenções de prevenção situacional (RICOTTA, 2016). Esse tipo de interven-

ção se concentra exclusivamente em situações que favorecem ações criminosas 

ou desviantes no sentido amplo. O objetivo é aumentar os esforços e riscos e/

ou diminuir os benefícios potenciais para o potencial ator criminoso ou incô-

modo. Nesse sentido, o ator social é interpretado à luz das teorias da escolha 

racional em uma perspectiva de custo/benefício: quanto mais cara/arriscada 

(ou menos lucrativa) a ação criminal/incomoda, menos o potencial criminoso/

desviante agirá como tal. A cidade pode ser subdividida de acordo com os bair-

ros de maior risco, onde é possível aumentar controles e/ou manipular mobi-

liário urbano para evitar ações indesejáveis. Essas intervenções, portanto, não 

atuam sobre as causas estruturais do crime e do desvio, nem colocam ques-

tões relacionadas à exclusão social, mas se concentram em oportunidades que 

possibilitam ações indesejáveis. Os exemplos mais comuns dessa abordagem 

preventiva são a vigilância humana por meio de policiais/militares ou vigilantes 

privados, vídeo vigilância do território, leis municipais sancionando compor-

tamentos específicos com vista à dissuasão, mobiliário urbano de dissuasão 

(como portões, bancos contra o bivaque etc.).

Nesse sentido, tanto a ideia da polícia pacificadora na “cidade maravilho-

sa” dos megaeventos, quanto as leis municipais e as intervenções predispostas 

na “cidade eterna” durante a temporada da segurança de emergência, referem-

se a tais intervenções com base no controle e na dissuasão. São intervenções 

que abordam diretamente problemas que criam insegurança ou desconforto em 

contextos urbanos. Porém, essas intervenções têm o limite de não fornecer 

soluções duradouras para as questões que vão enfrentar (não se concentrando 

nas causas estruturais), deslocando-as no espaço (para lugares não afetados 
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por essas medidas) ou temporariamente (assim que a política/intervenção vem 

menos, ou assim que as barreiras definidas para a ação podem ser superadas).

Outro modelo de prevenção estrutural (BATTISTELLI, 2016), inspirado em 

abordagens sociológicas, enfoca aspectos sociais, psicológicos e culturais que 

favorecem comportamentos desviantes. As intervenções preventivas estrutu-

rais podem envolver tanto espaços urbanos ou físicos (por exemplo, através 

da regeneração de áreas degradadas), quanto indivíduos (através o suporte dos 

organismos para educação, mediação e inclusão em geral). A visão estrutural 

da prevenção reúne, portanto, a perspectiva arquitetônica-urbanística e a pers-

pectiva mais sociológica no objetivo comum de tornar a cidade contemporânea 

um lugar mais inclusivo, com especial atenção aos grupos sociais em risco de 

marginalização sem, no entanto, negligenciar o projeto de uma cidade acessível 

porque segura. 

Essas políticas são poucos implementadas nas cidades porque exigem 

grandes investimentos, por exemplo em recursos humanos, e sua eficácia está 

dispersa ao longo do tempo, muitas vezes muito além das restrições dos prazos 

eleitorais (pense nas políticas tais como o contraste à dispersão escolar, ou polí-

ticas para incentivar o emprego reservado para toxicodependentes etc.).

As interpretações oferecidas aos problemas de exclusão social são decisi-

vas em termos de formulação de políticas de segurança. Nas cidades, a mesma 

segregação socioterritorial pode ser interpretada como uma questão social que 

requer políticas de inclusão e mitigação da desigualdade, ou como um proble-

ma de segurança, em que os bairros excluídos são interpretados como bairros 

perigosos ou, na melhor das hipóteses, áreas “sensíveis”, que exigem medidas 

de controle até militar. O mesmo acontece com os grupos sociais que vivem em 

condições de exclusão socioeconômica e cultural, que podem ser interpretados 

como receptores de políticas sociais ou como classes perigosas para as quais é 

necessário prever contenção e sanção de comportamentos específicos ou ape-

nas de uma presença irritante/ameaçadora em locais específicos da cidade. É 

também a partir da definição de políticas orientadas para a segurança das cida-

des que os processos de exclusão social podem contrair-se ou agravar-se.
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À guisa de conclusão

A cidade é, sem dúvida alguma, uma das obras humanas mais bem su-

cedidas, pois sua história revela as mais diversas fases, da sacralidade, da 

concentração do poder, do apogeu, da expansão, da decadência e, do seu res-

surgimento.   Da antiguidade à contemporaneidade, as cidades tem sido funda-

mentais para o surgimento de estados, desenvolvimento social e cultural das 

populações, a produção  e concentração da riqueza. Para além de um espaço 

caracterizado pela densidade populacional, a cidade é acima de tudo um local 

de encontro e convívio coletivos.  Encontro de diferentes formas de ver e com-

preender o mundo, de compartilhar os mesmos espaços com sujeitos diferentes 

- o outro. Também, um local da produção e reprodução de uma cultura, a cultura 

urbana. Um local da organização da vida pública e do controle, em especial so-

bre determinados grupos.

Em tempos de riscos e descontroles globais, a insegurança passa a as-

sombrar esse local – a cidade, gerando diferentes formas de sociabilidade e 

controle sobre seus citadinos. A segregação socioespacial é acentuada pela 

crescente desigualdade social e econômica, dando visibilidade aos problemas 

sociais urbanos decorrentes de vários fatores. Nos países em desenvolvimen-

to, como o Brasil, a questão dos problemas sociais urbanos é mais grave ainda, 

pois não há recursos e investimentos necessários suficientes para combater 

esses problemas. 

Nos países desenvolvidos, o investimento em segurança nas cidades é el-

evado, o que permite atacar, resolver e controlar os problemas sociais, por meio 

de um aparato policial eficaz e disciplinador, criando assim um rígido controle 

do espaço urbano. Nos países em desenvolvimento, o investimento em segu-

rança pública ainda é precário, e também os problemas sociais mais acentuados, 

as áreas periféricas crescem desordenadamente, à margem do planejamento 

existente (insuficiente), o que agrava ainda mais os problemas em relação ao 

controle do espaço urbano. Contudo, com a alta concentração da população nas 

cidades e os fluxos contínuos dos deslocamentos populacionais, neste início 

do século XXI, a situação tem se agravado. E, ainda, a tendência é haver mais 

deslocamentos populacionais, de cidades menores para as maiores, do campo 

para cidade, como também migrações de outros países que não oferecem possi-

bilidades de moradia, de emprego e vida digna. As cidades recebem, a cada dia, 
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mais população que deixa seus locais de origem, aumentando a quantidade de 

população nas áreas periféricas das cidades e, também, acentuando os conflitos 

pelo acesso à terra urbana e uma infraestrutura urbana básica.

Embora no Brasil, a revolução urbana iniciada pelos movimentos sociais 

de base e, uma política urbana mais justa e democrática tenha sido incluída 

no texto da Constituição  Federal, dando origem ao Estatuto da Cidade – Lei 

10.257/01, isso não tem se mostrado suficiente para a resolução dos problemas 

da segregação socioespacial e do incremento da pobreza nos centros urbanos 

brasileiros. Grande parcela da população urbana encontra-se excluída da cidade 

legal (dever ser), permanecendo à margem de uma infraestrutura urbana que 

tem contemplado, preferencialmente, os bairros mais ricos, as populações de 

alto e médio poder aquisitivo. Como referido, o processo brasileiro de urbaniza-

ção revelou, desde seu princípio, uma associação contínua e crescente com o da 

pobreza, e a cidade passa a ser o local de sua ocorrência, sobremaneira, o das 

grandes cidades.  Portanto, a pobreza não é apenas ocorrência do modelo socio-

econômico vigente, mas, também, do modelo espacial vigente, no qual nega-se 

à milhares de pessoas o acesso à condições dignas de vida. 

A questão a ser equacionada nas cidades brasileiras (e demais países em 

desenvolvimento) consiste em buscar dar efetividade social e jurídica ao direito 

à cidade, pois a revolução urbana há muito já ocorreu. As vilas, favelas e demais 

ocupações irregulares no meio urbano passaram a ser um local de “armaze-

namento humano”, no qual se aglomeram aqueles que não encontram um lugar 

nos bairros das cidades, no mercado de trabalho, na sociedade de consumo, 

na cidade legal. As formas de intervenção do Estado nesses espaços (muitas 

vezes esquecidos e abandonados) deve auxiliar na realização da extensão da 

infraestrutura urbana básica, de serviços públicos de saneamento e transportes 

às zonas periféricas e marginalizadas das cidades. As intervenções do Estado 

deveriam seguir a lógica da inclusão e da segurança da cidadania a todos os 

citadinos. Nesse sentido, a análise crítica da segurança urbana e das políticas 

urbanas denunciam o agravamento da segregação socioespacial nas cidades 

contemporâneas e do controle excludente sobre as populações mais empobreci-

das.  No entanto, não se pode perder de vista os mais altos ideias civilizacionais 

alcançados pelo atual estágio de desenvolvimento humano, que os padrões de 

intervenção estatal possam compatibilizar a inclusão e a segurança da cidadania 

a todos os citadinos.  
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A abordagem do livro contempla os olhares possíveis sobre as cidades contempo-

râneas. Inicia com a perspectiva histórica da formação das cidades no mundo, como 

forma de situar as questões contemporâneas num contexto de pertencimento. Mos-

trando a evolução das perspectivas históricas e sociais. O objetivo de construir um 

percurso histórico das cidades está relacionado com a evolução que as mesmas pas-

saram até chegar ao tempo presente, pois muitos dos problemas atuais são decor-

rentes de antigas formas de planejamento do espaço e do controle social. Seguindo 

esse direcionamento os demais capítulos são complementares, pois abordam pers-

pectivas que atendem questões do mundo atual. As discussões observam a dicoto-

mia entre a cidade ideal e a cidade real, bem como, as proposições que demonstram 

a necessidade de um projeto de regulamentação do modo de se viver nos espaços 

urbanos. Bem como as formas legais baseadas nas constituições federais que tam-

bém delimitam uma política urbana no caso brasileiro. Mostrando igualmente a 

importância dos movimentos sociais para estabelecer o direito a cidade no Brasil. 

Para finalizar a abordagem do livro é enfatizado o tema da segurança e do contro-

le na cidade contemporânea, como a finalidade de mostrar o novo protagonismo 

das cidades e a crise de regulamentação dos estados nacionais no mundo atual. As 

discussões são extremamente atuais, pois contemplam desde as UPPs na cidade do 

Rio de Janeiro até as políticas de segurança em Roma. O livro é atual e instigante.


